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Assim:
Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Objecto e ambito pessoal

1— O presente decreto-lei define as regras de exe-
cucio da Lei n.° 60/2005, de 29 de Dezembro.

2 —Sao obrigatoriamente abrangidos pelo regime
geral de seguranca social dos trabalhadores por conta
de outrem, adiante designado por regime geral, os fun-
ciondrios, agentes e demais pessoal previsto no n.° 2
do artigo 2.° da Lei n.° 60/2005, de 29 de Dezembro,
que inicie funcdes a partir de 1 de Janeiro de 2006.

Artigo 2.°

Ambito material

A proteccao social garantida abrange a cobertura das
eventualidades de invalidez, velhice e morte, sem pre-
juizo da aplicacdo de normas mais favoraveis previstas
em legislacdo especial, bem como de encargos familiares.

Artigo 3.°

Inscricao

Sao obrigatoriamente inscritos no regime geral, na
qualidade de beneficiarios, o pessoal referido no n.° 2
do artigo 1.° e, na qualidade de contribuintes, as res-
pectivas entidades empregadoras e os servigos e orga-
nismos processadores das remuneracoes.

Artigo 4.°

Obrigacao contributiva

1 — A obrigagdo contributiva efectiva-se através do
pagamento de contribuicdes resultantes da incidéncia
da taxa contributiva sobre as remuneracdes fixada no
nimero seguinte.

2 — A taxa contributiva é fixada, nos termos dos
Decretos-Leis n.°% 199/99 ¢ 200/99, de 8 de Junho, em
23,08%, sendo de 12,08% para as entidades empre-
gadoras e os servicos e organismos processadores das
respectivas remuneracoes € de 11 % para o pessoal refe-
rido no n.° 2 do artigo 1.°

3 — A obrigagdo contributiva abrange o tempo de
bonificagao acrescido ao tempo de servico efectivamente
prestado, sempre que aquela situagao se encontre fixada
em legislacao especial.

Artigo 5.°

Financiamento

1 — Sempre que, por forca da aplicacdo de legislagio
especial, o funcionario, agente ou outro pessoal bene-
ficie de regime mais favoravel por referéncia ao regime
geral de aposentagio, o acréscimo de encargos dai resul-
tante é suportado por verbas inscritas nos or¢camentos
dos servigos e organismos a que os funciondrios, agentes
ou outro pessoal estdo vinculados ou das correspon-
dentes entidades empregadoras.

2 —Para o cumprimento do disposto no nimero
anterior sao transferidas, anualmente, dos orcamentos
referidos no niimero anterior para o orcamento da segu-
ranca social as correspondentes verbas.

Artigo 6.°

Producao de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
Fevereiro de 2006. — José Socrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Antonio
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 5 de Marco de 2006.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Marco de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.° 56/2006
de 15 de Marco

A afectacao das receitas dos jogos sociais estd, nos
termos da lei, consignada a uma multiplicidade de enti-
dades beneficiarias, com base na logica de distribuigcao
reportada ao momento do langamento de cada um dos
jogos.

Considerando que a introducdo de novos jogos teve
reflexos negativos, porque volateis e varidveis nos resul-
tados liquidos dos jogos sociais existentes, repercutin-
do-se consequentemente nos beneficios que lhe estao
associados, importa reequacionar o modelo da distri-
buicao das receitas, procedendo a ajustamentos no
regime legal aplicavel de forma a promover uma redis-
tribuicdo dos resultados e respectiva afectacao a fins
de natureza cultural desportiva e social.

Com efeito, o presente decreto-lei, no cumprimento
do Programa do Governo, vai no sentido de permitir,
através da aplicagdo de critérios de selectividade e ren-
tabilidade dos apoios financeiros, uma afectacdo mais
eficiente dos recursos disponiveis a uma rede equilibrada
de apoios eminentemente sociais.

Assim, altera-se o esquema de reparticdo da receita
dos jogos sociais, que reflecte uma maior preocupagao
actualista, de forma a maximizar as verbas dai resul-
tantes, através de uma reparticio dos resultados dos
jogos, mais equilibrada e estavel, tendo em conta o con-
junto do produto liquido da exploragao de todos os jogos
pelos actuais beneficiarios.

Pretende-se assim o aperfeicoamento da distribuicao
das verbas relativas ao apoio social aos idosos, aos mais
carenciados, as pessoas portadoras de deficiéncia, as fami-
lias e a comunidade em geral, as criangas e jovens, bem
como uma maior promogao e valorizacao da cultura, uma
melhoria na qualidade educativa e um incremento dos
apoios as actividades desportivas, 0 que permite o desen-
volvimento de uma rede equilibrada e equitativa de apoios
educativos, culturais € eminentemente sociais.
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Foram ouvidos os 6rgaos de governo préprio das
Regides Auténomas, bem como o Conselho de Jogos
da Santa Casa da Misericordia de Lisboa.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

O presente decreto-lei altera a forma de distribuicao
dos resultados liquidos dos jogos sociais explorados pela
Santa Casa da Misericdrdia de Lisboa.

Artigo 2.°
Ambito de aplicacao

1— O presente decreto-lei aplica-se a distribuicdo
dos resultados liquidos de exploracdo dos seguintes jogos
sociais:

a) Lotaria Nacional;
b) Lotaria Instantanea;
¢) Totobola;

d) Totoloto;

e) Totogolo;

f) Loto 2;

g) Joker;

h) Euromilhoes.

2— 0O disposto no presente decreto-lei aplica-se
ainda a distribui¢do dos resultados liquidos de explo-
racao dos jogos sociais que forem criados apds a sua
entrada em vigor.

Artigo 3.°

Resultados de exploracao

1 — Os resultados liquidos da exploracao dos jogos
sociais previstos no artigo anterior sao repartidos pelas
entidades beneficidrias nos termos do presente artigo.

2 — As verbas atribuidas ao Ministério da Adminis-
tracdo Interna sdo repartidas do seguinte modo:

a) 2,8 % para finalidades de proteccéo civil, emer-
géncia e socorro, nomeadamente apoio a asso-
ciacoes de bombeiros voluntarios;

b) 0,3 % para financiamento de iniciativas no domi-
nio da prevengao dos riscos sociais, da vitimagao
e do sentimento de inseguranga decorrentes da
criminalidade, nomeadamente as dirigidas a
populagdes com particular vulnerabilidade;

¢) 0,7% para o policiamento de espectaculos des-
portivos.

3 — Constituem receitas do Estado 2,8% dos resul-
tados liquidos de exploragio dos jogos sociais.

4 — As verbas atribuidas a Presidéncia do Conselho
de Ministros sao repartidas do seguinte modo:

a) 7,8% para o fomento de actividades e infra-
-estruturas desportivas, a transferir para o Ins-
tituto do Desporto de Portugal;

b) 1,5% para o fomento das actividades e infra-
-estruturas juvenis, a transferir para o Instituto
Portugués da Juventude;

¢) 0,6% para a promogdo e desenvolvimento do
futebol a transferir para o Instituto do Desporto
de Portugal.

5 — As verbas atribuidas ao Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social sao repartidas da seguinte
forma:

a) 13% destinam-se ao desenvolvimento de pro-
gramas, medidas, projectos, acgdes, equipamen-
tos e servicos que visem elevar o nivel de vida
das pessoas idosas, melhorar as condi¢des de
vida e de acompanhamento das pessoas com
deficiéncia, promover o apoio a criangas €
jovens, a familia e a comunidade em geral, o
combate a violéncia doméstica e a violéncia
numa perspectiva de género, bem como o0 apoio
a criancas e jovens carenciados e em situagao
de risco, nomeadamente através do desenvol-
vimento de modelos de financiamento que visem
o alargamento ou a melhoria da qualidade da
rede de equipamentos e servicos, desenvolvi-
mento de programas de combate a pobreza e
a exclusdo social e ainda através da cobertura
de despesas efectuadas por estabelecimentos e
instituicoes de solidariedade social que prossi-
gam modalidades e ac¢des no dominio da acgao
social, bem como o desenvolvimento de medidas
de apoio as comunidades portuguesas;

b) 9,3% destinam-se a cobertura parcial das des-
pesas efectuadas pelas institui¢oes de solidarie-
dade social no dominio da accéo social;

¢) 2,8% destinam-se a apoiar as institui¢oes par-
ticulares de solidariedade social que prossigam
modalidades de acgao social;

d) 2,5% sao afectos a estabelecimentos e institui-
¢oes que prossigam accoes no dominio da pre-
vengao e reabilitacdo de deficientes e de apoio
a deficientes graves e profundos;

e) 2,3% para programas e projectos de combate
a pobreza e exclusao social;

) 1,7% destinam-se a projectos especiais de apoio
a criangas carenciadas e em risco incluindo os
referentes a recuperacido e educacdo especial
de criancas com deficiéncia;

g) 1,7% para projectos e ac¢des de auxilio a popu-
lacao idosa carenciada;

h) 1,2% para a prestacao de servigos sociais nas
areas do turismo social e sénior, do termalismo
social e sénior, da organizagao dos tempos livres,
da cultura e do desporto populares a afectar
ao Instituto Nacional de Aproveitamento dos
Tempos Livres;

i) 0,3 % sao afectos a medidas e projectos de apoio
a familia e a crianca.

6 — Sao atribuidos ao Ministério da Sadde 16,6 %
do valor dos resultados liquidos de exploracao dos jogos
sociais, para acgdes previstas no Plano Nacional de
Saude, designadamente para projectos no ambito do
Alto Comissariado da Sadde, como sejam a luta contra
a sida, luta contra o cancro, prevencao das doengas car-
diovasculares, cuidados de satde as pessoas idosas e
as pessoas em situagido de dependéncia e para o desen-
volvimento de projectos e accOes de prevengio, trata-
mento e reinsercdo no ambito da toxicodependéncia.

7 — As verbas atribuidas ao Ministério da Educacao
sdo repartidas do seguinte modo:

a) 1% para o apoio ao desporto escolar e inves-
timentos em infra-estruturas desportivas esco-
lares;
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b) 0,5% para financiamento de projectos especiais
destinados a estudantes do ensino secundario
que revelem mérito excepcional e que caregam
de apoio financeiro para prosseguimento dos
seus estudos.

8 — Sao atribuidos ao Ministério da Cultura 2,2%
do valor dos resultados liquidos de exploracao dos jogos
sociais a afectar ao Fundo de Fomento Cultural.

9 —Sao atribuidos ao Instituto de Desporto da
Madeira 0,2 % do valor dos resultados liquidos de explo-
ragdo dos jogos sociais, nomeadamente para apoio ao
desporto escolar e investimentos em infra-estruturas
desportivas escolares.

10 — Sao atribuidos ao Fundo Regional do Desporto
dos Acores 0,2% do valor dos resultados liquidos de
exploragao dos jogos sociais, nomeadamente para apoio
ao desporto escolar e investimentos em infra-estruturas
desportivas escolares.

11 — Sao atribuidos a Santa Casa da Misericordia
de Lisboa, para desenvolvimento de projectos integrados
nos seus fins estatutarios, 28 % do valor dos resultados
liquidos de exploragdo dos jogos sociais.

12— A excepgao do previsto na alinea /) do n.° 5,
as verbas afectas ao Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social sdo transferidas para o Instituto de
Gestao Financeira da Seguranca Social para cobertura
das despesas com as respectivas areas.

13 — As verbas afectas ao Ministério da Saide sdo
transferidas para o Instituto de Gestao Informaética e
Financeira da Saudde.

14 — A Santa Casa da Misericordia de Lisboa envia
as entidades beneficidrias um relatdrio trimestral refe-
rente aos resultados liquidos da exploracdo dos jogos
sociais.

Artigo 4.°

Norma remissiva

1 — Passam a considerar-se feitas pelo montante resul-
tante da distribuicdo dos resultados da exploragio afecto
as respectivas entidades, operada pelo presente decre-
to-lei, as referéncias as normas relativas a distribuicao
dos resultados liquidos de exploragdo pelas respectivas
entidades beneficidrias, constantes dos diplomas que
criam ou regulam os jogos sociais, nomeadamente as refe-
réncias as seguintes normas:

a) Alinea a) do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 40 397,
de 24 de Novembro de 1955, na redaccao dada
pelo Decreto-Lei n.° 43 399, de 15 de Dezembro
de 1960;

b) N.**3 e 4 do artigo 16.° e n.°* 1 e 3 do artigo 17.°
do Decreto-Lei n.° 84/85, de 28 de Margo, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.°® 389/85, de 9 de
Outubro, 387/86, de 17 de Novembro, 285/88,

de 12 de Agosto, 371/90, de 27 de Novembro,
174/92, de 13 de Agosto, 238/92, de 29 de Outu-
bro, 64/95, de 7 de Abril, 258/97, de 30 de Setem-
bro, 153/2000, de 21 de Julho, 317/2002, de 27
de Dezembro, e 37/2003, de 6 de Marco;

¢) N.° 1 do artigo 5.° do Decreto-Lei n.© 412/93,
de 21 de Dezembro, com as alteracoes intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.° 225/98, de 17 de
Julho;

d) Artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 314/94, de 23 de
Dezembro;

e) Artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 210/2004, de 20
de Agosto.

2 — O disposto no nimero anterior nao se aplica ao
previsto na alinea @) do artigo 6.° do Decreto-Lei
n.° 274/91, de 7 de Agosto.

Artigo 5.°

Norma revogatoria

E revogada toda a legislacio que contrarie o disposto
no presente decreto-lei.

Artigo 6.°

Regulamentacao

As normas regulamentares que se venham a revelar
necessarias para a aplicagao do presente decreto-lei sao
aprovadas por despacho normativo do ministro que
tutela a respectiva area sectorial.

Artigo 7.°

Producao de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Fevereiro de 2006. — José Sécrates Carvalho Pinto
de Sousa — Antonio Luis Santos Costa — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira — José Anténio Fonseca Vieira da Silva — Anto-
nio Fernando Correia de Campos — Jorge Miguel de Melo
Viana Pedreira — Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Promulgado em 5 de Marco de 2006.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Marco de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto de
Sousa.










Didrio da Republica, 2. série— N.° 73 — 14 de Abril de 2008

As provas publicas previstas nas alineas a) e b) do artigo 34° do
Decreto-Lei n.° 124/99 terdo lugar, respectivamente, nos dias 28 ¢ 29
de Abril de 2008 com inicio as 10:00, na Biblioteca deste Laboratério
Nacional, sita no Edificio Manuel Rocha deste Organismo.

7 de Abril de 2008. — O Chefe de Divisdo de Gestdo de Pessoal,
Daniel Martins.

Deliberagao (extracto) n.° 1101/2008

Por deliberagdo do Conselho Directivo do LNEC, L.P., de 2008-04-02,
precedendo concurso externo, foi autorizada a celebragdo de contrato
individual de trabalho por tempo indeterminado, em periodo experi-
mental, com o Doutor José Carlos Piteira Gomes, investigador auxiliar,
da carreira de investigagdo cientifica, sendo posicionado no escaldo 1,
indice 195.

O contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

7 de Abril de 2008. — O Chefe da Divisdo de Gestdo de Pessoal,
Daniel Martins.

MINISTERIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.° 22/2008

O Decreto-Lei n.° 56/2006, de 15 de Margo, altera a forma de distri-
buicao dos resultados liquidos dos jogos sociais explorados pela Santa
Casa da Misericordia de Lisboa, visando uma reparti¢do mais eficiente,
equilibrada e estavel dos recursos disponiveis para fins de natureza
educativa, culturais e eminentemente sociais.

A alinea ¢) do n.° 5 do artigo 3.° do referido diploma determina que
2,8 % das verbas atribuidas ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social se destinam a apoiar as institui¢des particulares de solidariedade
social que prossigam modalidades de ac¢do social.

Por sua vez, o artigo 6.° do mesmo diploma consagra a possibilidade
de se estabelecerem normas regulamentares, por despacho normativo do
ministro que tutela a respectiva area sectorial, que se revelem necessarias
para a aplicagdo do referido diploma.

Ora, considerando que a mencionada alinea do Decreto-Lei
n.° 56/2006, de 15 de Marco, ao consagrar uma afectacdo global da
verba carece de ser regulamentada.

Considerando, ainda, que ao abrigo da anterior legislagdo que regulava
a afectacdo dos resultados liquidos dos jogos sociais, designadamente
a Portaria 789/86, de 31 de Dezembro, a verba a afectar a acgdo das
institui¢des particulares de solidariedade social era processada a favor
do Fundo de Socorro Social, o qual se encontra desde 1980 sob a de-
pendéncia do Instituto de Gestdo Financeira da Seguranga Social, 1. P.,
organismo responsavel pela gestio financeira da seguranga social.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 6.° do Decreto-Lei
n.° 56/2006, de 15 de Margo, determino que a afectagdo da mencionada
verba obedega ao seguinte:

Artigo 1.°
Ambito de aplicacio

A verba correspondente a percentagem do produto liquido dos jogos
sociais a que se refere a alinea ¢) do n.° 5 do artigo 3.° do Decreto-Lei
n.° 56/2006, de 15 de Margo, destina-se a prestar apoio a ac¢do das
institui¢des particulares de solidariedade social e as institui¢des que lhe
sdo legalmente equiparadas, adiante designadas IPSS, quando as mesmas
prossigam fins de acgdo social e de combate a exclusdo social.

Artigo 2.°
Tipologia de apoio
1 — O apoio a prestar as IPSS, nos termos do artigo anterior, visa:

a) Arealizagdo de obras em estabelecimentos de apoio social quando
se verifique a necessidade urgente de adaptagdo de instalagdes e substi-
tuicdo de materiais e equipamentos, em especial aqueles cuja auséncia
ou deficiente funcionamento ponha em causa a seguranga dos utentes;

b) A aquisi¢do urgente e inadiavel de equipamento mével de manifesta
necessidade para o funcionamento das respostas sociais;

¢) A necessidade de conclusao de obras que, por insuficiéncia de ver-
bas publicas se estejam a degradar, colocando em risco o investimento
publico ja realizado;
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d) A estabilizagdo financeira de institui¢des, desde que comprovado o in-
teresse publico na manutengao das respostas sociais em funcionamento;

e) O desenvolvimento de actividades de acgdo social, designadamente
no ambito de medidas intersectoriais que exijam uma intervengao arti-
culada com outros ministérios, entidades publicas ou autarquias e que
concorram para a concretizagdo de politicas de inclusdo social.

2 — O apoio as instituigdes concedido nos termos da alinea e) do
numero anterior ¢ realizado através da celebragdo de protocolos, os
quais ficam sujeitos a acompanhamento e avaliagdo pelos servigos
competentes da seguranga social.

3 — Excepcionalmente o apoio pode destinar-se a possibilitar a viabi-
lizagao da construgao de estabelecimentos de apoio social de comprovada
relevancia e manifesto interesse social.

4 — A verba prevista no artigo 1.° pode, ainda, destinar-se ao apoio a
realizagdo de estudos, seminarios e iniciativas, cujos objectivos visem
fins de acgdo social e combate a exclusdo social.

Artigo 3.°
Criacao de programas de apoio

Para efeitos do presente despacho normativo, o membro do governo
responsavel pela area da seguranga social pode, por despacho, criar um
programa ou medida de apoio especifico a ac¢do das IPSS, nas areas
definidas no artigo 1.°

Artigo 4.°

Exclusao do apoio

Ficam excluidas do ambito de aplicagdo do presente despacho nor-
mativo as situagdes que, ainda que enquadraveis nos artigos anteriores,
possam ser financiadas ou apoiadas, em tempo util, por outras medidas
ou programas com idéntico objecto e finalidade.

Artigo 5.°
Iniciativa de concessiao do apoio
O apoio previsto no artigo 1.° pode ser concedido:

a) Por iniciativa do membro do governo responsavel pela area da
seguranga social;

b) A requerimento da entidade interessada;

C) Por proposta dos servigos competentes da seguranga social.

Artigo 6.°
Procedimento de concessdo do apoio

1 — No caso em que a iniciativa de concessdo de apoio resulte do
disposto nas alineas b) e ¢) do artigo anterior, deve o pedido de concessio
ser dirigido ao membro do governo responsavel pela area da seguranca
social e apresentado nos servigos competentes da seguranga social.

2 — Para feitos do niimero anterior, o pedido deve ser acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Memoria justificativa com exposigao dos motivos que fundamentam
a necessidade do apoio;

b) Estimativa or¢amental para a despesa a realizar devidamente fun-
damentada em or¢amentos ou facturas pro-forma.

Artigo 7.°
Apreciacio e parecer

1 — Para efeitos de concessdo do apoio, os servicos competentes da
seguranga social devem verificar o seguinte:

a) Regularidade do acto de constituicao e estatutos das instituigdes;
b) Inexisténcia de qualquer outro apoio para o mesmo objecto e
finalidade.

2 — Devem, ainda, os servicos competentes da seguranga social
no decurso de aprecia¢do do pedido, verificar se estdo reunidos os
seguintes requisitos:

a) A idoneidade da institui¢ao requerente;

b) A natureza e a qualidade do trabalho desenvolvido;

¢) A adequagdo do apoio a finalidade do pedido e as necessidades
da comunidade;

d) A correcgdo das assimetrias regionais e locais, em termos das
respostas e de equipamentos sociais.

3 — Considera-se verificado o requisito de idoneidade previsto na
alinea a) do niimero anterior quando a institui¢do requerente:

a) Se encontre regularmente constituida e devidamente registada;
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b) Tenha a situagao regularizada junto da administragdo tributaria e
da Seguranca Social;

¢) Possua contabilidade organizada e tenha a situagdo regularizada
em matéria de obrigagdes contabilisticas, designadamente prestagdo de
contas junto dos servigos competentes da seguranga social.

4 — Apos a instrugdo e informagao do processo, os servigos competen-
tes da seguranga social emitem parecer fundamentado, no prazo maximo
de 60 dias sobre a data de recepg@o do pedido, remetendo-o a0 membro
do governo responsavel pela area da seguranga social, para decisdo.

5 — Para efeitos do numero anterior, os servicos competentes da
seguranga social podem solicitar aos interessados a apresentagdo de
elementos suplementares que considere necessarios a boa apreciacdo
do pedido.

Artigo 8.°

Concessio de apoio

A concessio do apoio ¢ decidida por despacho do membro do governo
responsavel pela area da seguranga social no prazo de seis meses, a
contar da data de entrada do pedido.

Artigo 9.°
Entrega do apoio

1 — Perante uma deciso favoravel de concessdo do apoio nos termos
do artigo anterior, o organismo responsavel pela gestdo financeira da
seguranga social procede directamente ou através dos servicos compe-
tentes da seguranca social ao respectivo pagamento.

2 — Consoante a natureza da situagdo a financiar, o pagamento ¢
efectuado de acordo com as necessidades efectivas e a medida que se
encontre comprovadamente executado o apoio concedido.

3 — Os servigos competentes da seguranga social avaliam a correcta
aplicacdo financeira e técnica do apoio concedido.

Artigo 10.°
Prazo de validade do apoio

1 — A execucdo do apoio concedido nos termos do presente despacho
normativo deve ser efectuada num prazo ndo superior a 24 meses.

2 — O ndo cumprimento do prazo estipulado no niimero anterior
determina a caducidade do apoio relativamente ao montante ndo exe-
cutado.

3 — Para efeitos do presente despacho normativo, pode ser atribuida,
mediante fundamentag@o expressa, a prorrogacdo do prazo de execugio
do apoio, desde que o pedido seja anterior ao termo do prazo previsto
no nimero anterior.

4 — Ficam excluidos do ambito do presente despacho normativo
quaisquer pedidos de alteragdo da natureza do apoio concedido.

Artigo 11.°

Gestio da verba
A verba prevista no artigo 1.° ¢ processada a favor do Fundo de
Socorro Social, ficando a sua gestdo a cargo do organismo responsavel
pela gestdo financeira da seguranga social.
Artigo 12.°
Norma revogatéria
E revogado o Despacho 236/MSSS/96, de 31 de Dezembro.

Artigo 13.°
Vigéncia
O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicagdo.

1 de Abril de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José Antonio Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretario de Estado do Emprego
e da Formagao Profissional
Despacho n.° 10820/2008

1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pela alinea @) do
ponto 2.1 do Despacho n.° 10 847/2005 (2.* série), de 28 de Abril de
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2005, publicado na 2. série do Diario da Republica, de 13 de Maio de
2005, e ao abrigo do disposto na alinea b) do n°. 1 e nosn.”*3 e 4 do
artigo 5° do Decreto-Lei n.° 213/2007, de 29 de Maio, nomeio como
representantes da Confederagdo Geral dos Trabalhadores Portugueses
(CGTP) no Conselho de Administracdo do Instituto do Emprego e
Formacgao Profissional, IP., Fernando Jos¢ Machado Gomes e Augusto
Coelho Praga.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

2 de Abril de 2008. — O Secretario de Estado do Emprego e da For-
magao Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.° 10821/2008

Por meu despacho de 2008-04-01, proferido no uso de competéncia
delegada, nomeados definitivamente, apds concurso, Assessores Juridi-
cos, da carreira de Consultor Juridico, do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com efeitos
reportados a data do despacho, os seguintes funcionarios:

Carlos Alberto Fernandes Pinto
Rosa Arminda de Carvalho Alves Ribeiro

Exonerados do lugar de origem a partir da data da aceitacdo do novo
lugar.

A presente nomeagdo referente a Lic. Rosa Arminda de Carvalho
Alves Ribeiro ¢ feita sem prejuizo de continuar a exercer as fungdes
inerentes ao cargo dirigente em que se encontra investida. (Isentos de
fiscalizac@o prévia do T. C.)

1 de Abril de 2008. — O Secretario-Geral-Adjunto, Jorge Gouveia.

Despacho (extracto) n.° 10822/2008

Por meu despacho de 2008-04-01, proferido no uso de competéncia
delegada, nomeadas definitivamente, apos concurso, Assistentes Admi-
nistrativos Especialistas, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, com efeitos reportados
a data do despacho, as seguintes funcionarias:

Rosa Maria dos Reis Pires Luis
Maria Manuela Bispo Alves Rosa

Exoneradas do lugar de origem a partir da data de aceitagdo do novo
lugar.

(Isentos de fiscalizag@o prévia do T.C.)
1 de Abril de 2008. — O Secretario-Geral-Adjunto, Jorge Gouveia.

Instituto da Segurancga Social, I. P.

Centro Distrital de Seguranga Social de Setubal

Alvara n.° 28/2008

Para os devidos efeitos se faz saber que ao abrigo do n.° 2 do artigo
18.° do Decreto-Lei n.° 133-A/97, de 30 de Maio, ¢é emitido o Alvara
n.° 7/2007 ao estabelecimento denominado “Creche Génios e Brin-
calhdes” — sito na Rua das Especiarias n° 1 B, C, D e E, Quinta de S.
Jodo, freguesia de Palhais, concelho do Barreiro, distrito de Setubal,
propriedade de Génios e Brincalhdes — Creche L.* requerente Génios
e Brincalhdes — Creche L.%

As actividades e respectiva lotagdo maxima autorizadas sdo as se-
guintes:

Actividades — Creche

Lotagdo maxima autorizada: 53 criangas distribuidas da seguinte
forma:

Bergario — 8 criangas com idades compreendidas entre os 4 meses e
a Aquisi¢do da Marcha;

2 Sala de Actividades — Cada uma com 10 criangas com idades com-
preendidas entre a Aquisi¢do da Marcha e os 24 meses;

1 Sala de Actividades — 10 criangas com idades compreendidas entre
0s 24 e os 36 meses;

1 Sala de Actividades — 15 criangas com idades compreendidas entre
0s 24 e os 36 meses.
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Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicacdo, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢ao Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

8 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300375705

Aviso (extracto) n.° 18196/2008

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber
que a empresa Auto Mondinense, S. A., com sede no Largo Comendador
Alfredo Alvares de Carvalho, concelho de Mondim de Basto, requereu
a concessdo de uma carreira de passageiros em regime regular entre
Mosteird (Rua Serpa Pinto), concelho da Trofa e Santo Tirso (E.C.C.),
concelho de Santo Tirso, ambos do distrito do Porto, passando por Trofa
Nova, Paradela, Abelheira, Ervosa e Fontiscos.

Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lein.® 37272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicac@o, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢@o Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

8 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300378702

Aviso (extracto) n.° 18197/2008

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber
que a empresa Auto Mondinense, S. A., com sede no Largo Comendador
Alfredo Alvares de Carvalho, concelho de Mondim de Basto, requereu a
concessao de uma carreira de passageiros em regime regular entre Santo
Tirso (E.C.C.), concelho de Santo Tirso e Trofa, concelho da Trofa,
ambos do distrito do Porto, passando por Fontiscos, Ervosa e Gandra.

Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lein.® 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicagdo, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢do Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

8 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300378784

Aviso (extracto) n.° 18198/2008

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber
que a empresa Transcovizela — Transportes Publicos, S. A., com sede
na Alameda S. Damaso, 82 — 1.°, concelho de Guimaraes, requereu
a concessdo de uma carreira de passageiros em regime regular entre
Povoa de Varzim (E.C.C.), concelho de P6évoa de Varzim e Sanfins de
Ferreira, concelho de Pagos de Ferreira, ambos do distrito do Porto,
passando por Alto da Pega, Vila do Conde, Azurara, Arvore (Quintd),
Vilarinho, Fornelo (Cruzt.®), Bicho, Maganha (Cruzt.°), Bougado S.
Tiago, Trofa, Gandra, Ervosa, Fontiscos, Santo Tirso, Burgées, Rebor-
ddes (Cruzt.?), Reborddes, Negrelos, Roriz St.° Antonio, Roriz, Roriz
(Cruzt.®), Codegos, Lamoso, Figueir6 (Cruzt.?), Bande (Cruzt.®), Car-
valhosa e Aldozinde.

Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lein.® 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicac@o, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢@o Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

8 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300378962

Aviso (extracto) n.° 18199/2008

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber
que a empresa TRANSCOVIZELA — Transportes Publicos, S. A.,
com sede na Alameda S. Damaso, 82 — 1.°, concelho de Guimaries,
requereu a concessdo de uma carreira de passageiros em regime regular
entre Santo Tirso (E.C.C.), concelho de Santo Tirso e Trofa (Por Frides),
concelho da Trofa, ambos do distrito do Porto, passando por Fontiscos,
Ervosa e Gandra.
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Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicacdo, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢ao Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

8 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300379059

Aviso (extracto) n.° 18200/2008

Por despacho de 13-03-2008, do Sr. Vogal do Conselho Directivo, do
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., e de acordo
com o Regulamento de Transportes em Automoveis, foi outorgada em
regime regular, a carreira entre Carvalho e Pagos de Ferreira (Por Serda),
requerida pela empresa Auto Viagdo Pacense, Lda., com sede na Rua
Dr. Ledo Meireles, 45, concelho de Pagos de Ferreira, em substituigdo
da carreira que explora Feira do C6 — Pagos de Ferreira (conc. 3661).

17 de Abril de 2008. — O Director Regional, Joaquim G. Coutinho.
300380646

Aviso n.° 18201/2008

Por despacho de 02 de Maio de 2008, do Vogal do Conselho Direc-
tivo deste Instituto, foi outorgada por dois anos a concessio da carreira
provisoria de servigo publico de passageiros entre Leceia — Leceia
(Cir. P/ Barcarena, Queluz de Baixo e Tercena), requerida por Vimeca
Transportes, Viagdo Mecénica de Carnaxide, Lda., com sede na Es-
trada Consiglieri Pedroso, 81- Queluz de Baixo — 2730-260 Barcarena.

15 de Maio de 2008. — O Director, Luis Teixeira.
300420019

Aviso n.° 18202/2008

Por despacho do Sr. Vogal do Conselho Directivo, do Instituto da Mo-
bilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., de 14-04-2008, foi autorizada a
alteragdo de percurso da carreira regular de passageiros Bustelo — Pagos
de Ferreira (conc. 5641) explorada pela empresa Auto Viagdo Pacense,
Lda., com sede na Rua Dr. Ledo Meireles, 45, 4590 — 585 Pacgos de Fer-
reira, passando a respectiva concessao a designar-se por Bustelo — Pacos
de Ferreira (Escola Secundaria).

28 de Maio de 2008. — O Director Regional, Joaguim G. Coutinho.
300382209

Aviso (extracto) n.° 18203/2008

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I.P., faz saber
que a empresa Auto Viagdo Pacense, Lda., com sede no Rua Dr. Ledo
Meireles, 45, concelho de Pagos de Ferreira, requereu a concessao de uma
carreira de passageiros em regime regular entre Covilh6 (Cruzamento
com E.N. 106) e Lousada (Escola Secundaria), ambos do concelho de
Lousada, distrito de Porto, passando por Raimonda (Igreja), Raimonda
(Escola Primaria), Largo da Parada, Moreira (Cruzamento), Palhais,
Moreira (Cruzamento), Boavista, Sousela, Quintd, Ordem (Santa Eu-
lalia), Lousada e Lousada (Escola EB2,3), em substitui¢ao da carreira
que explora Lousada — Sobrao (conc. 801).

Nos termos do paragrafo 1.° do artigo 101.° do Regulamento de Trans-
portes em Automoveis, aprovado pelo Decreto-Lein.® 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifestar-
-se sobre a concessdo requerida, no prazo de sessenta dias a contar da
data da presente publicacdo, para o que podem consultar o respectivo
processo na Direc¢do Regional de Mobilidade e Transportes do Norte,
sita na Rua do Campo Alegre, 1459 — 1.°, Porto.

28 de Maio de 2008. — O Director Regional, Joaguim G. Coutinho.
300382988

MINISTERIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.° 16790/2008

O Despacho Normativo n.° 22/2008, de 14 de Abril, determina, no
seu artigo 1.°, que a verba correspondente a percentagem do produto
liquido dos jogos sociais a que se refere a alinea ¢) do n.° 5 do artigo 3.°
do Decreto-Lei n.° 56/2006, de 15 de Margo, se destina a prestar apoio
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a acg¢do das instituigdes particulares de solidariedade social, adiante de-
signadas IPSS e instituigdes legalmente equiparadas, quando as mesmas
prossigam fins de acgdo social e de combate a exclusdo social.

O artigo 3.° do citado despacho normativo estabelece a possibilidade
de o membro do governo responsavel pela area da seguranga social
criar programas ou medidas de apoio especificos a ac¢do daquelas
instituig¢oes.

Considerando que o cumprimento das normas de seguranga, no do-
minio da acgao social, ¢ um factor fundamental de garante do bem-estar
e de qualidade das condigdes de vida dos utentes dos equipamentos
sociais.

Considerando, ainda, que a maioria das institui¢des ndo dispde de
capacidade financeira para adaptar as instalagdes dos seus equipamentos
as regras de seguranca que lhes sdo exigidas de modo célere.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 3.° do Despacho
Normativo n.° 22/2008, de 14 de Abril, determino o seguinte:

1 —E criada a Medida de Apoio a Seguranca dos Equipamentos
Sociais, adiante designada por Medida de Apoio a Seguranga, dirigida as
institui¢des particulares de solidariedade social e institui¢cdes legalmente
equiparadas, que prossigam modalidades de ac¢do social e de combate
a exclusao social, de acordo com o artigo 1.° do Despacho Normativo
n.° 22/2008, de 14 de Abril.

2 — A Medida de Apoio a Seguranca visa a concessdo de apoio
financeiro para a realizagdo de obras em estabelecimentos de apoio
social quando se verifique a necessidade de adaptagdo de instalagdes
e substitui¢do de materiais e equipamentos, em especial aqueles cuja
auséncia ou deficiente funcionamento ponha em causa a seguranga, o
bem-estar ¢ a qualidade dos servigos prestados.

3 — A Medida de Apoio a Seguranga concretiza-se no territorio con-
tinental.

4 — A concessdo do apoio previsto nosn.” 1 e 2 a atribuir as IPSS
e instituicdes legalmente equiparadas ¢ por iniciativa e proposta dos
servigos competentes da seguranga social, nos termos da alinea ¢) do
artigo 5.° do Despacho Normativo n.° 22/2008, de 14 de Abril.

5 — As normas orientadoras para a execugdo da Medida de Apoio
a Seguranga, a dotacdo orgamental afecta, bem como os critérios de
distribui¢@o da verba s@o definidos por despacho do membro do Go-
verno responsavel pela area da seguranca social a divulgar no sitio da
Internet do ISS, I. P.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicacéo.

6 de Junho de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José Antonio Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.° 16791/2008

O Quadro de Referéncia Estratégico Nacional (QREN) constitui o
documento estratégico que enquadra a intervengdo dos fundos estrutu-
rais e do fundo de coesdo na concretizagdo das politicas nacionais de
desenvolvimento econdémico, social e territorial no periodo 2007-2013,
implementando-se, no que se refere a intervengdo do Fundo Social
Europeu, através do Programa Operacional Potencial Humano, dos Pro-
gramas Regionais da Madeira e dos Acores e do Programa Operacional
de Assisténcia Técnica FSE (POAT/FSE).

O modelo de governagdo do QREN e dos correspondentes programas
operacionais, incluindo o Programa Operacional Assisténcia Técnica
FSE, consta do Decreto-Lei n.° 312/2007, de 17 de Setembro

O regime juridico aplicavel a gestdo, acesso e financiamento dos
projectos apoiados pelo Fundo Social Europeu, encontra-se definido no
Decreto Regulamentar n.° 84-A/2007, de 10 de Dezembro.

Nestes termos, colhido o parecer prévio favoravel do Instituto de Ges-
tao do Fundo Social Europeu, L. P., nos termos do n.° 2 do artigo 5.° do
Decreto Regulamentar n.° 84-A/2007, de 10 de Dezembro, ¢ em conjuga-
¢ao0 com o disposto no n.° 2 do artigo 38.° do Decreto-Lein.® 312/2007,
de 17 de Setembro, determina-se o seguinte:

1.° E aprovado, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante, o regulamento especifico que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no dmbito do Programa Operacional de Assisténcia
Técnica do Fundo Social Europeu.

2.° O presente despacho produz efeitos a partir da data de entrada
em vigor do Decreto Regulamentar n.® 84-A/2007, de 10 de Dezembro,
aplicando-se o periodo de elegibilidade transitoria previsto no artigo 52.°
daquele diploma legal.

6 de Junho de 2008. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José Anténio Fonseca Vieira da Silva.
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ANEXO

Regulamento Especifico dos apoios concedidos pelo Programa
Operacional Assisténcia Técnica FSE (POAT/FSE)

| — Ambito de aplicagdo
Artigo 1.°
Objecto

O presente Regulamento estabelece as regras especificas de co-
-financiamento publico de candidaturas apoiadas no 4mbito do Programa
Operacional Assisténcia Técnica do Fundo Social Europeu, adiante
designado por POAT/FSE.

Artigo 2.°

Aplicacio territorial

O presente Regulamento Especifico aplica-se em todo o territorio
nacional.
Artigo 3.°

Objectivos

Os projectos apoiados pelo POAT/FSE devem contribuir para a pros-
secucdo dos seguintes objectivos:

a) Garantir as condi¢des necessarias a gestdo nacional do Fundo
Social Europeu (FSE), em particular no que se refere as actividades de
coordenagdo geral, gestdo, acompanhamento e avaliagdo, comunicagao,
auditoria e controlo e ainda a adaptac@o e o desenvolvimento do Sistema
Integrado de Informagdo do FSE (SIIFSE);

b) Promover e consolidar os mecanismos de apoio a reforma do
sistema de formagao profissional,

¢) Promover actividades associadas a implementagdo das politicas
publicas nacionais de educagdo, emprego e formacao, inclusio social
e igualdade;

d) Desenvolver actividades de caracter transversal susceptiveis de
melhorar a qualidade, promover a inovagao e a difusdo e transferéncia
de novas abordagens relacionadas com o contetido, métodos e organi-
zacao das acgdes co-financiadas pelo FSE, em particular as iniciativas
orientadas para a integragdo dos principios EQUAL;

e) Desenvolver e consolidar o sistema de avaliagdo associado a inter-
vengdo do FSE no contexto das politicas publicas de educag@o, emprego
e formagao, inclusdo social e igualdade, tendo em vista a melhoria da
qualidade e a consolidag@o destas politicas;

f) Promover as actividades necessarias ao encerramento dos anteriores
periodos de programagdo, bem como de ac¢des preparatorias do proximo
periodo de programacgao.

Artigo 4.°
Accdes elegiveis

No ambito do POAT/FSE sao elegiveis as acgdes que se enquadrem
numa das seguintes areas de intervengao:

a) «Funcionamento dos Sistemas e Estruturas de Coordenagdo, Gestao
¢ Monitorizacao, através do apoio a criagdo e manutengao das estruturas
de coordenagdo, gestdo, monitorizagdo estratégica e financeira e controlo,
bem como do apoio ao funcionamento dos sistemas institucionais com
competéncia em matéria de coordenagao, gestdo, acompanhamento e
controlo do FSE, incluindo o apoio ao funcionamento do sistema de
certificagdo de entidades formadoras;

b) «Auditoriay, através do apoio ao desenvolvimento das acgdes ne-
cessarias a implementagdo do sistema de auditoria do FSE, bem como
do apoio ao funcionamento da Autoridade de Auditoria;

¢) «Sistema Integrado de Informagao do Fundo Social Europeuy, atra-
vés do suporte as acgdes necessarias ao desenvolvimento ou adaptagdo
do SIIFSE ao novo periodo de programagao, de forma a responder as
exigéncias de gestdo, acompanhamento, avaliagdo, controlo e auditoria
no ambito do FSE;

d) «Informagdo e Comunicagao», designadamente, através do apoio
a realizag@o das ac¢des associadas ao desenvolvimento do Plano de
Informag@o e Comunicagdo do FSE, bem como as campanhas de in-
formagdo desenvolvidas no dmbito da dinamizago da rede de centros
novas oportunidades;

e) «Estudos e Avaliacdo», através do apoio ao desenvolvimento de
estudos e a realizagdo de avaliagdes que permitam, designadamente,
evidenciar a contribui¢do e a relevancia da intervengdo do FSE para
a concretizagdo das politicas publicas apoiadas e para as prioridades
estratégicas do QREN.

Artigo 5.°

Entidades beneficiarias

1 — No ambito das areas de intervengdo «Funcionamento dos Siste-
mas e Estruturas de Coordenagdo, Gestao e Monitorizagdo» e «Sistema










MINISTERIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretario de Estado da Seguranca Social

DESPACHO N° 9-1/SESS/2008

O Despacho n.° 16790/2008, de 20 de Junho, 2.* Série, criou a Medida de Apoio a
Seguranca dos Equipamentos Sociais, adiante designada por Medida de Apoio a Seguranga,
dirigida a ac¢do das Instituicdes Particulares de Solidariedade Social e Institui¢des
legalmente equiparadas, ao abrigo do disposto no artigo 3.° do Despacho Normativo n.°
22/2008, de 14 de Abril, 2* Série, importando, por isso, estabelecer as orientagdes que

devem nortear a sua execucao.

Assim, considerando os objectivos que a Medida de Apoio a Seguranga visa preconizar,
bem como a necessidade de corrigir assimetrias regionais em termos de respostas ¢ de
equipamentos sociais, a distribuicdo da dotagdo global baseia-se no principio da

diferenciacdo positiva dos distritos do interior do pais.

A presente dotacdo ¢ afecta por distrito, mediante aplicacdo de um indicador composito que
considera o indice de dependéncia dos idosos, traduzindo-se num reforco de
aproximadamente 28% das verbas afectas aos distritos do interior, quando comparado com

uma distribui¢do baseada apenas no nimero de respostas sociais existentes em cada distrito.

Nestes termos, e de harmonia com o disposto no n.° 5 do citado despacho, sdo aprovadas,
em Anexo ao presente despacho que dele faz parte integrante, as normas orientadoras para a
execu¢do da Medida de Apoio a Seguranga em matéria, designadamente, de regras
procedimentais, dotagcdo orcamental afecta e sua distribuicdo, bem como a formalizag¢do das

propostas de concessdo do apoio.
O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

Lisboa, 7 de Julho de 2008

O SECRETARIO DE ESTADO DA SEGURANCA SOCIAL

Pedro Marques

(Pedro Manuel Dias de Jesus Marques)





MINISTERIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
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ANEXO
NORMAS ORIENTADORAS PARA A EXECUCAO DA MEDIDA DE APOIO A
SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS

1 - O apoio a conceder as instituicdes particulares de solidariedade social (IPSS) e
institui¢des legalmente equiparadas, no ambito da medida definida nos n° 1 e 2 do
Despacho n.° 16790/2008, de 20 de Junho, 2.* Série, destina-se a obras de adaptag¢do das
instalacdes e substituicdo de materiais e equipamentos, em especial aqueles cuja auséncia ou

deficiente funcionamento ponha em causa a seguranga, o bem-estar e o conforto dos utentes.

2 - Ao apoio previsto no numero anterior, pode acrescer, em situagdes excepcionais e
devidamente fundamentadas, apoio destinado a obras de amplia¢do que revistam caracter de
urgéncia e que se revelem imprescindiveis para garantir a seguranca ¢ bem-estar dos

utentes, sem que se verifique um aumento da capacidade instalada do equipamento.

3 — A dotacdo orcamental afecta a Medida de Apoio a Seguranga, correspondente ao

montante de financiamento publico, € de € 25.000.000,00.

4 - A afectacdo da dotacdo orgamental destinada a Medida de Apoio a Seguranga, no
cumprimento do principio da diferenciacdo positiva dos distritos do interior do pais,
mediante a aplicagdo de um indicador compdsito, apresenta os seguintes resultados por
distrito:

- Centro Distrital de Aveiro — € 1.711.000;

- Centro Distrital de Beja - € 769.000;

- Centro Distrital de Braga - € 1.323.000;

- Centro Distrital de Braganca - € 1.086.000;

- Centro Distrital de Castelo Branco - € 1.408.000;

- Centro Distrital de Coimbra - € 2.234.000;

- Centro Distrital de Evora - € 1.329.000;

- Centro Distrital de Faro - € 912.000;

- Centro Distrital da Guarda - € 2.032.000;

- Centro Distrital de Leiria — € 1.002.000;
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- Centro Distrital de Lisboa - € 2.950.000;

- Centro Distrital de Portalegre - € 1.099.000;

- Centro Distrital do Porto - € 1.936.000;

- Centro Distrital de Santarém - € 1.495.000;

- Centro Distrital de Settbal - € 1.049.000;

- Centro Distrital de Viana do Castelo - € 751.000;
- Centro Distrital de Vila Real - € 739.000;

- Centro Distrital de Viseu — € 1.175.000.

5 — O indicador composito referido no nimero anterior resulta do produto do ntimero de respostas

sociais existentes por distrito, no ano de 2006, pelo indice de dependéncia dos idosos.

6 - O investimento a que se referem os n.°s 1 e 2 é constituido por financiamento privado e por

financiamento publico.

7 - O financiamento privado ¢ suportado pelas IPSS e institui¢des legalmente equiparadas,
designadamente através de recursos financeiros proprios, de doagdes de particulares, de recurso
ao crédito, de financiamento decorrente de parcerias celebradas com entidades diversas,

nomeadamente autarquias locais e empresas privadas.

8 - O montante de financiamento publico ndo pode exceder os seguintes limites:
a) 80% do custo total do investimento nas situagdes previstas no n.° 1;
b) 85% do custo total do investimento nas situagdes em que se realize igualmente obras de

amplia¢do, de acordo com o previsto no n.° 2.

9 - Compete aos Centros Distritais do Instituto da Seguranga Social, I.P., adiante designados
por Centros Distritais do ISS, I.P., a verificagdo da capacidade das IPSS e instituicdes

legalmente equiparadas de garantirem a observancia do disposto no n.° 7.

10 - As propostas de concessdo de apoio, verificado o cumprimento do disposto no ntimero
anterior, devem ser acompanhadas dos documentos previstos no n.° 2 do artigo 6.° do Despacho

Normativo n.° 22/2008, de 14 de Abril.
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11 — Para efeitos de instrug@o dos processos de concessdo de apoio, consideram-se aplicaveis os
requisitos e condigdes previstos nos n°s 1, 2 e 3 do artigo 7.° do Despacho Normativo n.°

22/2008, de 14 de Abril.

12 — Os Centros Distritais do ISS, I.P. devem enviar as propostas de concessdo de apoio ao
Conselho Directivo do Instituto da Seguranca Social, 1.P., adiante designado por Conselho

Directivo do ISS, I.P. no prazo de 45 dias apds a data de entrada em vigor do presente despacho.

13 — A instrugdo das propostas de concessdo de apoio pelos Centros Distritais do ISS, I.P. deve
ser antecedida de consulta aos representantes distritais da Confederacdo Nacional das
Instituicdes de Solidariedade, da Unido das Misericordias Portuguesas e da Unido das

Mutualidades Portuguesas.

14 — Apds recepgdo das propostas enviadas pelos Centros Distritais do ISS, I.P., nos termos dos
n.°s 9, 10, 11 e 13, o Conselho Directivo do ISS, I.P., procede a sua validacdo, remetendo-as para
decisdo final do membro do Governo responsavel pela area da Seguranca Social no prazo de 8

dias.

15 — A concessdo do apoio ¢ decidida pelo membro do Governo responsavel pela area da
Segurancga Social no prazo de 20 dias, contados ap6s o decurso do prazo previsto no numero

anterior.

16 - Quando a dotagdo afecta a cada distrito, nos termos do n.° 3, ndo for integralmente utilizada,

pode o Conselho Directivo do ISS, I.P. proceder a reafectacdo da verba remanescente.

17 — Para efeitos do niimero anterior, os Centros Distritais do ISS, I.P. dispdem de 30 dias para

instruir as novas propostas, contados a partir da notificagdo da reafectacdo da verba.

18 — As novas propostas resultantes da reafectagdo da verba remanescente, depois de instruidas

pelos Centros Distritais do ISS, [.P. seguem os procedimentos previstos nos n.°s 14 e 15.





MINISTERIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretario de Estado da Seguranca Social

19 — Para efeitos de execucdo da Medida de Apoio a Seguranca o Conselho Directivo do ISS,
I.P. emite, aos Centros Distritais do ISS, I.P., as orienta¢des técnicas necessarias a uniformizacao

de procedimentos e critérios de concessao do apoio.
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAGOES

Portaria n.° 701-H/2008
de 29 de Julho

A portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada no Did-
rio do Governo, 2. série, n.° 35 (suplemento), de 11 de
Fevereiro de 1972, aprovou as instru¢des para o calculo
dos honorarios referentes aos projectos de obras publi-
cas, definindo, em particular, os métodos de calculos de
honorarios a cobrar pelos autores de projectos de obras
publicas, bem como as diversas fases em que o projecto
se desenvolve e as informagdes que devem constar dos
documentos elaborados em cada fase.

A longa experiéncia na aplica¢do desta portaria conju-
gada com a evolucdo natural da tipologia de obras publicas
e dos correspondentes sistemas técnicos e tecnoldgicos de
construcao impdem uma revisao aprofundada daquelas
instrucdes, de forma a adequé-las a realidade actual das
obras publicas que exigem a elaborago de projectos cada
vez mais complexos.

Igualmente, a recente publicagdo e entrada em vigor a
curto prazo do Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de Janeiro,
que aprovou o Codigo dos Contratos Publicos (CCP),
vem também impor que sejam feitas alteragdes a portaria
de 1972. O CCP veio introduzir alteragcdes profundas na
legislac@o anteriormente aplicavel a formagao e execucao
dos contratos de empreitada de obras publicas. Em parti-
cular, e subjacente a esta revisdo, encontra-se o designio
do legislador de impor uma maior exigéncia na elaboragao
dos projectos, visando uma melhoria na qualidade dos
mesmos.

On.° 1 do artigo 43.° do CCP estabelece que o caderno
de encargos do procedimento de formagdo dos contratos
de empreitadas de obras publicas deve ser integrado por
um programa e um projecto de execucdo, admitindo-se,
apenas em casos excepcionais, que o projecto de execucao
possa ser elaborado pelos concorrentes.

Nos termos do n.° 7 do mesmo artigo, o conteudo obriga-
torio do programa e do projecto de execugdo que integram
o caderno de encargos de um procedimento de formagao
de um contrato de obras publicas ¢ fixado por portaria do
ministro responsavel pelas obras publicas.

Conjugados todos estes factores, entendeu-se necessario
regulamentar este artigo do CCP, aproveitando para revo-
gar a referida portaria de 7 de Fevereiro, uma vez que, nao
obstante para efeitos do CCP ser essencial o programa e
o projecto de execugdo, a verdade é que muitos dos pro-
jectos de obras publicas passam por fases anteriores, cujo
conteudo importa também regulamentar.

A revisdo agora efectuada, cujos trabalhos foram ini-
cialmente desenvolvidos e coordenados pelo Conselho
Superior de Obras Publicas e Transportes (CSOPT) e, pos-
teriormente, em conjugagdo com o Instituto da Construgao
e do Imobiliario, I. P. (InCI, 1. P.), tiveram o contributo de
diversos outros organismos e entidades do sector.

No que respeita ao seu contetdo, a presente portaria da
maior importancia as exigéncias e requisitos na elaboragao
dos projectos de obras publicas, mantendo e refor¢cando o
seu caracter vinculativo para as entidades envolvidas.

Decidiu-se, assim, consagrar na presente portaria as
instrugdes para a elaboragdo de projectos de obras, tendo
o trabalho desenvolvido sido norteado, em linhas gerais,
pelas seguintes orientagdes:
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a) Actualizar e completar os conceitos e definigdes;

b) Levar em considerag@o as profundas alteragdes na
legislacdo aplicavel aos contratos publicos desencadeada
pelo novo Codigo dos Contratos Publicos;

¢) Eliminar todos os procedimentos de calculo e de
avaliagdo de honorarios, incompativeis com a actual eco-
nomia de mercado;

d) Aperfeigoar e desenvolver os requisitos minimos
exigidos em cada fase do projecto;

e) Completar e actualizar as especificagdes de projecto
definidas para cada tipo de obra;

/) Atribuir maior responsabilizagdo aos autores do pro-
jecto;

2) Ajustar as fases de projecto aos actuais conceitos de
gestdo na execugdo das obras;

h) Introduzir maior rigor nas estimativas or¢amentais
elaboradas nas diferentes fases do projecto.

Foram ouvidas a Ordem dos Engenheiros, a Ordem
dos Arquitectos, a Associacdo Portuguesa de Projectistas
e Consultores e a Associag@o Portuguesa dos Arquitectos
Paisagistas.

Assim:

Ao abrigo don.° 7 do artigo 43.° do Codigo dos Contra-
tos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de
29 de Janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das Obras
Publicas, Transportes ¢ Comunicagdes, o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

1 — A presente portaria aprova, ao abrigo do n.° 7 do
artigo 43.° do Codigo dos Contratos Publicos (CCP), o con-
tetido obrigatdrio do programa e do projecto de execugéo,
a que se referem osn.” 1 e 3 do artigo 43.° do CCP, bem
como os procedimentos e normas a adoptar na elaboracdo
e faseamento de projectos de obras publicas, designados
como instrugdes para a elaboracao de projectos de obras,
constantes do anexo 1 a presente portaria, da qual faz parte
integrante.

2 — A presente portaria aprova, ainda, a classificagdo de
obras por categorias, a qual consta do anexo 11 a presente
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.°
Ambito

1 — As disposi¢des constantes da presente portaria
aplicam-se nos casos em que o dono da obra, a entidade
responsavel pela concepcao e execugdo de obra ou a enti-
dade adquirente de servigos de elaboragéo de projectos de
obras publicas sejam entidades adjudicantes, nos termos
previstos no artigo 2.° do CCP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 18/2008, de 29 de Janeiro.

2 — A presente portaria aplica-se, ainda, aos projectos
apresentados pelos concorrentes em procedimentos pré-

-contratuais publicos, nas situagdes previstas no n.° 3 do
artigo 43.° do CCP.

Artigo 3.°

Norma revogatéria

Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo seguinte,
com a entrada em vigor da presente portaria é revogada a
portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada no Didrio do
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Governo, 2.% série, n.° 35 (suplemento), de 11 de Fevereiro
de 1972, alterada pela portaria de 22 de Novembro de 1974,
publicada no Didrio do Governo, 2.* série, n.° 2, de 3 de
Janeiro de 1975, e pela portaria de 27 de Janeiro de 1986,
publicada no Didrio da Republica, 2.* série, n.° 53, de 5
de Margo de 1986.

Artigo 4.°
Entrada em vigor

1 — A presente portaria entra em vigor na data de en-
trada em vigor do CCP, aplicando-se a elaboragdo de todos
0s projectos cujo procedimento de contratacdo tenha sido
iniciado ap6s aquela data, sem prejuizo do disposto no
nimero seguinte.

2 — Para efeitos do cumprimento do disposto do n.° 1
do artigo 43.° do CCP, relativamente a procedimentos de
formac@o de contratos de empreitada de obras ptblicas que
se iniciem seis meses apos a data de entrada em vigor do
CCP, ¢ aplicavel o disposto na presente portaria indepen-
dentemente da data de inicio da elaboragdo do projecto.

3 — Até ao termo do prazo referido no numero anterior,
aplica-se, para efeitos do disposto no n.° 7 do artigo 43.°
do CCP, a portaria de 7 de Fevereiro de 1972, publicada
no Diario do Governo, 2.* série, n.° 35 (suplemento), de
11 de Fevereiro de 1972, e respectivas alteracdes.

O Ministro das Obras Publicas, Transportes e Comunica-
¢oes, Mario Lino Soares Correia, em 28 de Julho de 2008.

ANEXO 1
(a que se refere o n.° 1 do artigo 1.° da presente portaria)

Instrugdes para a elaboragao de projectos de obras

CAPITULO I

Disposicdes Gerais

Artigo 1.°
Definicoes
Para efeitos do presente Anexo, entende-se por:

a) «Anteprojecto», ou «Projecto base», o documento
a elaborar pelo Projectista, correspondente ao desenvol-
vimento do Estudo prévio aprovado pelo Dono da Obra,
destinado a estabelecer, em definitivo, as bases a que deve
obedecer a continuaggo do estudo sob a forma de Projecto
de execucdo;

b) «Assisténcia técnicay, as prestagdes acessorias a rea-
lizar pelo Projectista perante o Dono da Obra, sem prejuizo
do cumprimento de outras obrigagdes legais ou contratuais
que lhe incumbam, que visam, designadamente, assegurar a
correcta execucdo da obra, a conformidade da obra execu-
tada com o projecto e com o caderno de encargos € o cum-
primento das normas legais e regulamentares aplicaveis.
A Assisténcia Técnica consiste, entre outras actividades,
na prestagdo de informagdes e esclarecimentos, bem como
no acompanhamento da execugio da obra, a prestar pelo
Coordenador de Projecto e pelos Autores do Projecto ao
Dono da Obra, ou quando previsto, ao empreiteiro geral, a
qual deve realizar-se, sempre que for solicitado, ou quando
tal se revele necessario, e preferencialmente, de forma
presencial, podendo ocorrer:
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(1) durante a fase de preparagdo do procedimento de
formag@o de um contrato publico;

(i1) durante a fase de formacao do contrato publico, em
particular durante a apreciagdo das propostas, visando
nomeadamente a correcta interpretacdo do projecto e a
escolha do adjudicatario; ou

(ii1) durante a execucdo da obra;

¢) «Assisténcia técnica especial», os servicos comple-
mentares a prestar, quando contratualmente previstos, pelo
Projectista ao Dono da Obra, visando a apreciagdo da
qualidade de equipamentos, elementos ou ensaios ligados
a execucdo da obra, a sua monitorizagcdo ou manutencao,
bem como a recepgdo da obra;

d) «Autor do projectoy», o técnico que elabora e subs-
creve, com autonomia, o projecto, os projectos parcelares
ou parte de projecto e subscreve as declara¢des e os termos
de responsabilidade respectivos, devendo, nos projectos
que elaboram, assegurar o cumprimento das disposi¢oes
legais e regulamentares aplicaveis;

e) «Coordenador do projecto», o técnico a quem com-
pete, satisfazendo as condigdes exigiveis ao autor de pro-
jecto, garantir a adequada articulagdo da equipa de pro-
jecto em fungdo das caracteristicas da obra, assegurando
a participagdo dos técnicos autores, a compatibilidade
entre os diversos projectos necessarios € 0 cumprimento
das disposigoes legais e regulamentares aplicaveis a cada
especialidade;

f) «Coordenador de seguranca e saude em fase de pro-
jecto», a pessoa singular ou colectiva, que executa, du-
rante a elaborag@o do projecto, as tarefas de coordenacao
em matéria de seguranga e saude, previstas na legislagdo
aplicavel podendo também participar na preparagdo do
processo de negociacdo da empreitada e de outros actos
preparatorios da execucdo da obra, na parte respeitante a
segurancga e saude no trabalho;

g) «Dono da Obray, o dono de obra ptblica ou entidade
adjudicante tal como definido no Codigo dos Contratos Pu-
blicos ou o concessionario relativamente a obra executada
com base em contrato relativamente a obra executada com
base em contrato de concessdo de obra publica;

h) «kEmpreendimento», o conjunto de uma ou mais obras
integradas para uma determinada fung¢do ou objectivo.

1) «kEquipa de projecto», a equipa multidisciplinar, tendo
por finalidade a elaborag@o de um projecto contratado pelo
Dono da Obra ou especialmente regulamentado por lei ou
previsto em procedimento contratual publico, constituida
por varios autores de projecto e orientada por coordenador
de projecto, cumprindo os correspondentes deveres;

J) «Estudo prévio», o documento elaborado pelo Pro-
jectista, depois da aprovagao do programa base, visando
a opgdo pela solugdo que melhor se ajuste ao programa,
essencialmente no que respeita a concepcao geral da obra;

1) «Pegas do projecto», os documentos, escritos ou
desenhados que caracterizam as diferentes partes de um
projecto:

m) «Programa base», o documento elaborado pelo
Projectista a partir do programa preliminar resultando da
particularizacdo deste, visando a verificagdo da viabili-
dade da obra e do estudo de solugdes alternativas, o qual,
depois de aprovado pelo Dono da Obra, serve de base ao
desenvolvimento das fases ulteriores do projecto;

n) «Programa preliminar», o documento fornecido pelo
Dono da Obra ao Projectista para defini¢do dos objectivos,
caracteristicas organicas e funcionais e condicionamentos
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financeiros da obra, bem como dos respectivos custos e
prazos de execugdo a observar; corresponde ao programa
previsto no artigo 43.° do CCP.

0) «Programa de reconhecimento», o documento que
integra as ac¢des de prospeccdo, medigdo e ensaio das
condicdes existentes;

p) «Projectista», a entidade singular ou colectiva que
assume a responsabilidade pela elaboracdo de projecto ou
programa, no ambito, ou tendo em vista, a realizagdo de
um procedimento pré-contratual publico;

q) «Projecto», o conjunto de documentos escritos e
desenhados que definem e caracterizam a concepgao fun-
cional, estética e construtiva de uma obra, compreendendo,
designadamente, o projecto de arquitectura e projectos de
engenharia;

1) «Projecto de ampliagdo», o projecto com base numa
construgdo existente que visa ampliar a capacidade de
utilizagdo, com o correspondente aumento da area de cons-
trucdo ou do volume da obra;

s) «Projecto de demoli¢do», o projecto com base numa
construgdo existente que visa a sua total ou parcial des-
truicdo;

t) «Projecto de execugdo», o documento elaborado pelo
Projectista, a partir do estudo prévio ou do anteprojecto
aprovado pelo Dono da Obra, destinado a facultar todos os
elementos necessarios a defini¢do rigorosa dos trabalhos
a executar;

u) «Projecto de reabilitacdo», o projecto com base numa
construgdo existente que tem por objectivo fundamental
repor ou melhorar as suas condi¢des de funcionamento;

v) «Projecto de reforgoy», o projecto com base numa
construgdo existente que visa conferir-lhe maior capaci-
dade;

x) «Projecto de remodelacdo», o projecto com base
numa construcao existente tendo em vista introduzir quais-
quer alteragdes incluindo as mudangas de utilizacao;

z) «Projecto variante», o projecto elaborado no todo
ou em parte como alternativa a outro ja existente, sem
modificagdo dos seus objectivos e condicionantes;

aa) «Revisdo do projecto, a analise critica do projecto
e emissao dos respectivos pareceres, por outrem que nao
o Projectista;

bb) «Revisor do projecto», a pessoa singular ou co-
lectiva devidamente qualificada para a elaboragdo desse
projecto e distinta do autor do mesmo;

cc) «Telas finaisy», o conjunto de desenhos finais do pro-
jecto, integrando as rectificagdes alteragdes introduzidas
no decurso da obra e que traduzem o que foi efectivamente
construido.

Artigo 2.°
Programa preliminar

1 — O Programa preliminar contém, além de elementos
especificos constantes da legislagdo e regulamentagdo
aplicavel, os seguintes elementos, podendo alguns destes
ser dispensados consoante a obra a projectar:

a) Objectivos da obra;

b) Caracteristicas gerais da obra;

¢) Dados sobre a localizagdo do empreendimento;

d) Elementos topograficos, cartograficos e geotécni-
cos, levantamento das construc¢des existentes e das redes
de infra-estruturas locais, coberto vegetal, caracteristicas
ambientais e outros eventualmente disponiveis, a escalas
convenientes;
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e) Dados basicos relativos as exigéncias de comporta-
mento, funcionamento, exploracdo e conservagdo da obra,
tendo em atencao as disposi¢des regulamentares;

f) Estimativa de custo e respectivo limite dos desvios
e, eventualmente, indicagdes relativas ao financiamento
do empreendimento;

g) Indicacao geral dos prazos para a elaboragdo do pro-
jecto e para a execugdo da obra.

Artigo 3.°
Fases do Projecto

1 — O projecto desenvolve-se de acordo com as fases a
seguir indicadas, podendo, algumas delas, ser dispensadas
de apresentacdo formal, por especificagdo do caderno de
encargos ou acordo entre o Dono da Obra e o Projec-
tista:

a) Programa base;

b) Estudo prévio;

c¢) Anteprojecto;

d) Projecto de execugdo e Assisténcia técnica.

2 — O faseamento dos Projectos de remodelacao, am-
pliagdo, reabilitacdo, reforco e demoli¢do pode ser ajustado
a respectiva especificidade, por especificacdo do caderno
de encargos ou acordo entre o Dono da Obra e o Projec-
tista.

3 — O faseamento da Revisdo de projecto segue o da
respectiva elaboragdo, salvo acordo diverso entre o Dono
da Obra e o revisor do projecto.

Artigo 4.°
Programa Base

1 — O Programa base ¢ apresentado de forma a pro-
porcionar ao Dono da Obra a compreensao clara das solu-
¢des propostas pelo Projectista, com base nas indicagdes
expressas no programa preliminar.

2 — Caso o contrato ndo especifique outras condigdes,
entende-se que o Programa base a apresentar a aprovagédo
do Dono da Obra inclui os elementos seguintes, sem pre-
juizo dos constantes de regulamentagdo aplicavel:

a) Esquema da obra e programac@o das diversas opera-
¢oes a realizar, quando aplicavel;

b) Defini¢ao dos critérios gerais de dimensionamento
das diferentes partes constitutivas da obra;

¢) Indicacdo dos condicionamentos principais relativos
a ocupagdo do terreno, nomeadamente os legais, topogra-
ficos, urbanisticos, geotécnicos, ambientais, em particular,
0s térmicos e acusticos;

d) Pegas escritas e desenhadas e outros elementos in-
formativos necessarios para o perfeito esclarecimento do
Programa base, no todo ou em qualquer das suas partes,
incluindo as que porventura se justifiquem para definir as
alternativas de solugdo propostas pelo Projectista e avaliar
a sua viabilidade, em funcdo das condi¢des de espago,
técnicas, de custos e de prazos;

e) Estimativa geral do custo da obra, tomando em conta
0s encargos mais significativos com a sua realizacdo e
analise comparativa dos custos de manutenc¢do e consumos
da obra nas solugdes propostas;

f) Descri¢do sumaria das op¢des relacionadas com o
comportamento, funcionamento, exploracdo e conservagao
da obra;
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g) Informagéo sobre a necessidade de obtengdo de ele-
mentos topograficos, geologicos, geotécnicos, hidrologi-
cos, climaticos, caracteristicas da componente actstica do
ambiente, redes de infra-estruturas ou de qualquer outra
natureza que interessem a elabora¢do do projecto, bem
como sobre a realizac¢do de estudos em modelos, ensaios,
maquetes, trabalhos de investigagdo e quaisquer outras
actividades ou formalidades que podem ser exigidas, quer
para a elaboracdo do projecto, quer para a execucdo da
obra.

Artigo 5.°
Estudo prévio

1 — O Estudo prévio desenvolve as solugdes aprovadas
no Programa base, sendo constituido por pecas escritas e
desenhadas e por outros elementos informativos, de modo
a possibilitar ao Dono da Obra a facil apreciacdo das so-
lugdes propostas pelo Projectista e o seu confronto com
os elementos constantes naquele.

2 — Se outras condi¢des ndo forem fixadas no contrato,
o Estudo prévio contém, para cada uma das solugoes al-
ternativas apresentadas a aprovacdo do Dono da Obra, e
sem prejuizo dos elementos constantes da regulamentagdo
aplicavel, os elementos seguintes:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo capi-
tulos respeitantes a cada um dos objectivos relevantes do
estudo prévio;

b) Elementos graficos elucidativos sob a forma de plan-
tas, algados, cortes, perfis, esquemas de principio e outros
elementos, em escala apropriada;

¢) Dimensionamento aproximado e caracteristicas prin-
cipais dos elementos fundamentais da obra;

d) Defini¢do geral dos processos de construgdo e da
natureza dos materiais e equipamentos mais significativos;

¢) Andlise prospectiva do desempenho térmico e ener-
gético e da qualidade do ar interior nos edificios no seu
conjunto e dos diferentes sistemas activos em particular;

f) Analise prospectiva de desempenho actstico relativa,
nomeadamente, a propagagdo sonora, aérea e estrutural,
entre espagos e para o exterior;

g) Estimativa do custo da obra e do seu prazo de exe-
cucao.

Artigo 6.°
Anteprojecto ou Projecto base

1 — O Anteprojecto, ou Projecto base, desenvolve a
solucdo do Estudo prévio aprovado, sendo constituido
por pecas escritas e desenhadas e outros elementos de na-
tureza informativa que permitam a conveniente defini¢do
e dimensionamento da obra, bem como o esclarecimento
do modo da sua execugio.

2 — Se outras condi¢des ndo forem fixadas no contrato,
o anteprojecto deve conter, para além dos elementos cons-
tantes da regulamentacdo aplicavel os seguintes:

a) Memorias descritivas e justificativas da solu¢do adop-
tada, incluindo capitulos especialmente destinados a cada
um dos objectivos especificados para o anteprojecto, onde
figuram designadamente descri¢des da solugdo orgénica,
funcional e estética da obra, dos sistemas e dos processos
de construgdo previstos para a sua execucdo e das carac-
teristicas técnicas e funcionais dos materiais, elementos
de construgdo, sistemas e equipamentos;
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b) Avaliagdo das quantidades de trabalho a realizar por
grandes itens e respectivos mapas;

¢) Estimativa de custo actualizada;

d) Pecas desenhadas a escalas convenientes e outros
elementos graficos que explicitem a localizagdo da obra,
a planimetria e a altimetria das suas diferentes partes com-
ponentes e o seu dimensionamento bem como os esquemas
de principio detalhados para cada uma das Instalagdes
Técnicas, garantindo a sua compatibilidade;

e) Identificacdo de locais técnicos, centrais interiores e
exteriores, bem como mapa de espacos técnicos verticais
e horizontais para instalagdo de equipamentos terminais
e redes.

f) Os elementos de estudo que serviram de base as op-
¢oes tomadas, de preferéncia constituindo anexos ou vo-
lumes individualizados identificados nas memorias;

g) Programa geral dos trabalhos.

Artigo 7.°
Projecto de execucio

1 — O Projecto de execugdo desenvolve o Projecto base
aprovado, sendo constituido por um conjunto coordenado
das informagdes escritas e desenhadas de facil e inequivoca
interpretacdo por parte das entidades intervenientes na
execu¢do da obra, obedecendo ao disposto na legislagdo
e regulamentacdo aplicavel.

2 — Se outras condi¢des nao forem fixadas no contrato,
o Projecto de execucdo inclui, além de outros elementos
constantes de regulamentagao aplicavel, as seguintes pe-
cas:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a dis-
posicdo e descricdo geral da obra, evidenciando quando
aplicavel a justificagdo da implanta¢do da obra e da sua
integracdo nos condicionamentos locais existentes ou
planeados; descricdo genérica da solu¢do adoptada com
vista a satisfacdo das disposicOes legais e regulamentares
em vigor; indicacdo das caracteristicas dos materiais, dos
elementos da construcdo, dos sistemas, equipamentos e
redes associadas as Instalacdes Técnicas;

b) Calculos relativos as diferentes partes da obra apre-
sentados de modo a definirem, pelo menos, os elementos
referidos na regulamentag@o aplicavel a cada tipo de obra
e a justificarem as solugdes adoptadas;

¢) Medigoes e mapas de quantidade de trabalhos, dando
a indicag@o da natureza e da quantidade dos trabalhos
necessarios para a execugdo da obra;

d) Orcamento baseado nas quantidades e qualidades de
trabalho constantes das medigoes;

e) Pecas desenhadas de acordo com o estabelecido para
cada tipo de obra na regulamentacdo aplicavel, devendo
conter as indicagdes numéricas indispensaveis e a repre-
sentacdo de todos os pormenores necessarios a perfeita
compreensao, implantacdo e execucgdo da obra;

f) Condicdes técnicas, gerais e especiais, do caderno
de encargos.

3 — Compete ao Projectista em face da natureza da
obra, por sua iniciativa ou por solicitagdo do Dono da Obra,
elaborar plano de observagao, que assegure as condigdes
de seguranga da obra.
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Artigo 8.°
Programacio e Coordenacio do Projecto

1 — A coordenacdo das actividades dos intervenientes
no projecto tem como objectivo a integragdo das suas di-
ferentes partes num conjunto harménico, de facil interpre-
tagdo e capaz de fornecer todos os elementos necessarios
a execucdo da obra, garantindo a adequada articulagdo
da equipa de projecto em fungdo das caracteristicas da
obra e assegurando a participagdo dos técnicos autores, a
compatibilidade entre os diversos projectos necessarios e
o cumprimento das disposi¢des legais e regulamentares
aplicaveis a cada especialidade, bem como a relagdo com
0 Dono da Obra ou o seu representante.

2 — A programagao do projecto visa o escalonamento
das suas diferentes fases e das actividades de cada interve-
niente, de modo a ser dado cumprimento ao contrato.

3 — O Coordenador do projecto deve compatibilizar a
sua ac¢do com a do coordenador de segurancga e satide em
fase de projecto, quando este existir.

Artigo 9.°
Assisténcia Técnica

1 — O Projectista tem o direito de exigir e a obrigacdo
de garantir a assisténcia técnica necessaria.

2 — Na fase do procedimento de formacdo do con-
trato, e até a adjudicacdo da obra, a Assisténcia técnica do
Projectista ao Dono da Obra compreende as actividades
seguintes:

a) Esclarecimento de diividas relativas ao projecto du-
rante a preparagao do processo do concurso para adjudi-
cacdo da empreitada ou fornecimento;

b) Prestagao de informagdes e esclarecimentos solici-
tados por candidatos a concorrentes, sob a forma escrita
e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre
problemas relativos a interpretagdo das pecas escritas e
desenhadas do projecto;

¢) Prestagdo do apoio ao Dono da Obra na apreciagio
e comparacdo das condi¢des da qualidade das solugdes
técnicas das propostas de molde a permitir a sua correcta
ponderacdo por aquele, incluindo a aprecia¢do de com-
patibilidade com o projecto de execugdo, constante do
caderno de encargos, de variantes ou alteragdes que sejam
apresentadas;

3 — Durante a execucao da obra, a assisténcia técnica
compreende:

a) Esclarecimento de duvidas de interpretacdo de in-
formagdes complementares relativas a ambiguidades ou
omissdes do projecto, bem como elaboragdo das pegas de
alteracdo do projecto necessarias a respectiva correcgdo € a
integral e correcta caracterizacdo dos trabalhos a executar
no ambito da referida correc¢ao;

b) Apreciagdo de documentos de ordem técnica apresen-
tados pelo empreiteiro ou Dono da Obra, incluindo, quando
apropriado, a sua compatibilidade com o projecto;

¢) Proceder, concluida a execu¢do da obra, a elaboracao
das Telas finais a ela respeitantes, verificando a confor-
midade das mesmas com o projecto de execucdo e das
eventuais alteragdes nele introduzidas, de acordo com as
informagdes fornecidas pelo Dono da Obra.
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4 — A assisténcia técnica ndo abrange a direc¢édo téc-
nica, a administragdo, a coordenagdo da seguranca, a or-
ganizacdo da compilagdo técnica em matéria de seguranga
e saude e a fiscaliza¢do da obra, nem a adaptagédo dos pro-
jectos as condigdes reais das empreitadas ndo previsiveis
na fase do projecto;

Artigo 10.°
Assisténcia Técnica Especial

O Projectista encontra-se sempre disponivel para con-
tratar os servicos de Assisténcia técnica especial, os quais
envolvem, nomeadamente:

a) Apreciagdo técnico-econdmica de projectos varian-
tes apresentados a concurso, sem prejuizo do disposto no
artigo anterior;

b) Apreciagdo técnico-econdmica de alternativas que
venham a ser propostas pelos empreiteiros, sem prejuizo
do disposto no artigo anterior;

¢) Verificagdo da qualidade dos materiais, da qualidade
de execugdo dos trabalhos relevantes, do fornecimento e
montagem dos equipamentos e instalagdes, bem como a
elaboracdo dos respectivos pareceres;

d) Elaborag¢ao dos planos ou projectos de monitorizagao
€ manutengao;

e) Elaboracao de desenhos de preparacdo de obra, quando
0s mesmos nao sejam elaborados pelo empreiteiro;

f) Participacdo nos ensaios e recepg¢ao das obras.

Artigo 11.°
Categorias de Obras

1 — As obras sdo classificadas em quatro categorias
consoante a maior ou menor dificuldade da concepgao e
o grau de complexidade do projecto, nos termos defini-
dos nos nimeros seguintes e de acordo com o Anexo I &
presente Portaria.

2 — A categoria I abrange as obras de natureza simples
em que sejam dominantes as caracteristicas seguintes:

a) Concepgao facil pela simplicidade de satisfacdo do
programa de exigéncias funcionais;

b) Elevado grau de repeticdo das diferentes partes com-
ponentes da obra;

¢) Sistemas ou métodos de execugdo correntes.

3 — Na categoria II incluem-se as obras de caracteris-
ticas correntes e onde sejam predominantes os seguintes
aspectos:

a) Concepcao simples, baseada em programas funcio-
nais com exigéncias correntes;

b) Instalagdes e equipamentos correspondentes a solu-
¢oes sem complexidades especificas;

¢) Pequeno grau de repeticdo das diferentes partes com-
ponentes da obra;

d) Solugdo da concepgao e construgdo sem condiciona-
mentos especiais de custos.

4 — Na categoria III incluem-se as obras em que a
elaboragdo do projecto esta condicionada relativamente as
obras correntes, por algum dos factores seguintes:

a) Concepgdo fundamentada em programas funcionais
com exigéncias especiais;

b) Instalacdes técnicas que, pela sua complexidade,
tornem necessario o estudo de solugdes pouco correntes
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que exijam solugdes elaboradas de compatibilizagdo com
as diferentes partes componentes da obra;

c¢) Obrigatoriedade de pesquisa de varias solugdes que
conduzam a novos sistemas e métodos e a aplica¢do de
materiais e elementos de construgao diferentes das corren-
tes na pratica respectiva.

d) Integragdo num contexto natural ou construido que
determine exigéncias relevantes, correspondentes a, de-
signadamente, aspectos relacionados com contextos am-
bientais ou visuais de excepg¢ao, historicos;

e) Obrigacdo especial de inovagdo técnica ou artistica
do programa;

f) Obrigatoriedade de pesquisa de solugdes que garan-
tam uma conten¢ao de custos particularmente reduzidos.

5 — A categoria [V compreende obras com imposigoes
e caracteristicas mais severas do que as anteriormente es-
pecificadas, ou, ainda, em que seja dominante a pesquisa
de solugdes individualizadas.

6 — Os projectos cujas obras exijam a execucdo de
trabalhos em circunstancias excepcionais, tais como, por
exemplo, com risco de acidentes, climas severos, com
prazos de execugdo particularmente reduzidos, ou que
incluam a responsabilidade por novas concepgdes ou méto-
dos muito especiais de construgdo, podem ser classificados
em categorias superiores as que lhes corresponderiam sem
a ocorréncia de tais circunstancias.

Artigo 12.°

Importincia das fases do projecto

Para efeitos de planeamento, o peso relativo de cada
fase de projecto podera traduzir-se pelas seguintes per-
centagens:

Fases do projecto Percentagem

Programabase . ........ ... ... ... . i, 10

Estudoprévio ............. . ... 20

ANtEProjecto ... ...vei i e 20

Projectode execugo . . ... 35

Assisténciatéenica ........ i 15
Artigo 13.°

Alteracgio do peso das fases de projecto

1 — Em fun¢édo da complexidade e dimenséo de cada a
projecto, e mediante fundamentagéo especificada das diver-
géncias dos impactos de cada fase no processo de elabora-
¢do do projecto que justifique a alteragdo, podem ser defi-
nidos outros pesos relativos ou percentagens para cada fase
de projecto, sem prejuizo do disposto no numero seguinte.

2 — Nos casos previstos no nlimero anterior ndo pode
ser atribuido uma percentagem acumulada superior a 50 %
para o Programa base, Estudo prévio e Anteprojecto.

CAPITULO IT
Disposicoes especiais
Artigo 14.°
Disposicao Introdutoria

Além dos elementos referidos no Capitulo I, o Programa
preliminar e as diversas fases do Projecto devem conter
os elementos especiais constantes das sec¢des seguintes,
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bem como os constantes da legislagdo aplicavel as res-
pectivas obras.

SECCAO1
Edificios
Artigo 15.°

Programa Preliminar

Sao elementos especiais do Programa preliminar, da
responsabilidade do Dono da Obra:

a) Os diferentes tipos de utentes do edificio, a natureza
¢ a medida das respectivas actividades e as suas interli-
gacoes;

b) As caracteristicas evolutivas das fun¢des a que o
edificio se deve adequar;

¢) A ordem de grandeza das areas e volumes, as neces-
sidades genéricas de mobiliario, maquinas, instalagdes,
instrumentos e aparelhagem e as eventuais condigdes espe-
cificas de ambiente exigidas, designadamente, isolamento
térmico, renovagao de ar, condicionamento acustico, con-
digdes de iluminacao e incidéncia solar;

d) O reconhecimento geotécnico do terreno nos termos
definidos pelo Autor do projecto no Programa base.

Artigo 16.°
Programa base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Organograma das fungdes e das actividades dos uten-
tes do edificio, com discriminacdo dos factores principais
que foram tidos em consideragdo, nomeadamente: estrutura
organica, funcdes e actividades, nimero e qualifica¢do
dos utentes.

b) Representacdo grafica de interdependéncia das fun-
¢oes e das actividades dos utentes.

¢) Descri¢do e avaliagdo das condigoes de utilizagdo, de
seguranca, de conforto e de ambiente exigidas, seja qual
for a sua natureza, e a defini¢do e justificacdo das solugoes
a adoptar para satisfacdo daquelas exigéncias.

d) Discriminacgdo e justificagdo das necessidades de ins-
talacoes e de equipamentos, de circulagdes e comunicagdes
e outras fixadas no Programa Preliminar.

e) Definigéo e justificagdo dos critérios gerais de com-
partimenta¢do e de dimensionamento, em funcao da forma
de ocupacdo, das exigéncias de ambiente e de conforto e
das necessidades de instalagdes e de equipamentos.

f) Definigdo e justificacdo do programa de reconheci-
mento geotécnico, incluindo as respectivas especificagdes,
necessario ao desenvolvimento dos estudos geologico e
geotécnico.

Artigo 17.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:
a) Os elementos necessarios a definicdo esquematica:

1) Da implantagdo do edificio, a qual devera ser efectu-
ada sobre planta topografica a escala adequada, a fornecer
pelo Dono da Obra.

i) Da integragdo urbana e paisagistica do edificio.





Didrio da Republica, 1.“série— N.° 145 — 29 de Julho de 2008

iii) Dos acessos ao terreno e da disposi¢do das redes
gerais de dgua, de drenagem de dguas residuais domésticas
e pluviais, gas, electricidade, comunicagdes e outras.

iv) Das necessidades mais importantes de infra-estruturas
a executar no terreno e dos critérios propostos para a con-
servagdo ou para a demoli¢@o de constru¢des ou de outros
elementos existentes no terreno e para o desvio e reposicio
das infra-estruturas existentes, quando for caso.

b) Representagdo grafica da forma, da organizacdo de
espacos e volume e da composi¢ao do edificio que evi-
dencie:

1) As caracteristicas morfologicas dominantes do edifi-
cio e das suas partes componentes.

i) A organizacdo dos espagos e a interdependéncia de
areas e volumes que explicitem as inter-relagdes das partes
componentes e destas com o conjunto do edificio.

iii) A compartimentagdo genérica do edificio, com in-
dicacdo da forma como sdo solucionados os sistemas de
comunicagdes e de circulagdes estabelecidas no Programa
base.

c¢) Descricao e justificag@o das solugdes estruturais pro-
postas, incluindo:

i) O pré-dimensionamento da solugdo estrutural pro-
posta.

ii) O pré-dimensionamento das solu¢des de escavagio
e de contengdo periférica proposta, caso aplicavel.

d) Descrigao, justificagdo e pré-dimensionamento das
instalagoes e dos equipamentos propostos;

e) Pré-dimensionamento das medidas de condiciona-
mento térmico e acustico.

f) Relatorio com os resultados do reconhecimento ge-
otécnico do terreno, fornecido pelo Dono da Obra, justi-
ficagdo das solugdes de fundagdo preconizadas e, quando
for o caso, a justificacdo das solugdes de escavagdo e de
contengdo periférica;

g) Descrigdo genérica das medidas de condicionamento
acustico e dos modelos de conservagdo de energia e de
conforto térmico.

Artigo 18.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta topografica de implantacdo do edificio e perfis
do terreno que definam a implantacdo do edificio e das
infra-estruturas e expressem, com clareza, a sua integracdo
urbana e paisagistica.

b) Plantas, alcados e cortes, em escalas apropriadas,
que discriminem a compartimentacao e indiquem as areas,
os volumes e as dimensdes principais da construgdo, do
mobiliario e de outros elementos acessorios do edificio.

¢) O reconhecimento geologico e o estudo geotécnico,
fornecidos pelo Dono da Obra.

d) O dimensionamento da solucdo estrutural proposta e
da solug@o de escavagdo e de contengao periférica proposta,
caso aplicavel.

e) O dimensionamento das instalagdes e dos equipa-
mentos.

f) O dimensionamento da solugdo de condicionamento
acustico, incluindo uma analise prospectiva de desempe-
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nhos e a demonstragdo de conformidade com os critérios
de qualidade aplicaveis, nomeadamente os regulamentares.
g) O dimensionamento da soluc¢do de condicionamento
térmico.
h) A localizacdo e caracterizagdo do mobiliario fixo.
1) As pegas necessarias a organizagdo dos processos de
licenciamento quando exigiveis.

Artigo 19.°
Projecto de Execucio

1 — Sao elementos especiais do Projecto de execucdo
em geral:

a) Os resultados da analise do reconhecimento geo-
técnico e do estudo geoldgico, fornecidos pelo Dono da
Obra.

b) A planta de localizag@o do edificio e do conjunto em
que se insere, incluindo a topografia, as vias publicas que o
servem, com a indicagdo das respectivas redes de drenagem
de 4dguas residuais domésticas e pluviais, abastecimento de
agua, electricidade, gas, comunicacdes e outras que sejam
indispensaveis a natureza do edificio, na escala minima
de 1:2000.

¢) A planta geral do edificio e do conjunto em que se
insere, perfis longitudinais e transversais ¢ outras pegas
desenhadas, a escalas adequadas a cada caso, que repre-
sentem as informagdes relativas a execugdo de todos os
trabalhos exteriores do edificio, nomeadamente:

(1) Movimento de terras exigido para a implantagdo
do edificio e para a adaptagdo do terreno as condigdes
definidas no projecto.

(i1) Arruamentos, incluindo a estrutura da plataforma
e do pavimento, com indicacdo dos perfis longitudinais e
dos perfis transversais tipo.

(iii) Redes de 4guas residuais, abastecimento de agua,
electricidade, gas, comunicagdes e outras, no terreno cir-
cundante do edificio, com discriminagao dos tracados das
valas, das secgOes das canaliza¢Ges e demais caracteristicas
necessarias a sua execucao.

(iv) Muros de suporte, vedagdes e outras construgdes
exteriores ao edificio, designadamente, plantas, cortes,
alcados, pormenores e outros elementos graficos indis-
pensaveis a sua realizacao.

(v) Projecto de espagos exteriores, nomeadamente, ar-
borizagdes, ajardinamentos e outros trabalhos relativos
ao tratamento paisagistico e mobilidrio urbano, com a
especificacdo das quantidades e das espécies de trabalhos
a executar.

2 — As escalas sdo as adequadas a cada caso, com os
minimos de 1:500 e 1:1.000, respectivamente, para as
representagdes gerais e de pormenor.

3 — Séo elementos do projecto de arquitectura:

a) Plantas cotadas de cada piso, pelo menos na escala
1:100, em que sejam indicadas:

(1) A compartimentagdo e as respectivas dimensoes.

(1) A localizagdo e as dimensdes dos diversos elementos
de construgdo, nomeadamente escadas, ascensores, portas,
janelas, varandas, envidragados, instalacdes sanitarias e
outros necessarios a definicdo do edificio e da execucao
da obra.

(iii) As linhas de corte e os pormenores que sejam ob-
jecto de outras pecas desenhadas.





5106-(44)

(iv) A distribuigéo e a tipologia do mobiliario fixo.

b) Cortes gerais do edificio, pelo menos na escala 1:100,
que evidenciem a compartimentacdo, as dimensdes dos
vaos, as alturas e as larguras que interessem a construgao,
os diferentes niveis entre toscos, ou limpos, dos pavimentos
e dos tectos, incluindo os tectos falsos, os locais destinados
a passagem de canaliza¢des e condutas, os elementos da
estrutura, tais como pilares, vigas, lajes, escadas e outros
elementos da construcdo, e outras informagdes necessarias
a execucdo do edificio, nomeadamente, natureza e loca-
lizacdo dos materiais de revestimento, articulagdes mais
importantes entre diferentes elementos de construcao e
tipo de remates.

¢) Algados do edificio, pelo menos na escala 1:100, que
explicitem a configurac@o e dimensdes das paredes exte-
riores e de todos os elementos nelas integrados, nomeada-
mente, janelas, portas, vergas, palas, varandas, a natureza
e a localiza¢do dos materiais utilizados nos revestimentos
e nos elementos de construgdo e outras informagdes que
sejam indispensaveis a construgdo do edificio.

d) Cortes de pormenorizagdo, em escala adequada, que
indiquem os aspectos construtivos de maior interesse para
a execucao da obra.

¢) Mapa de véos, com indicagdo da tipologia de cada
vao, das respectivas dimensoes e quantidades, do modo de
funcionamento, da natureza e das caracteristicas dos mate-
riais e das ferragens e de outras informagdes necessarias ao
fabrico e montagem de caixilharias, portas, envidracados
e outros elementos.

f) Mapa de acabamentos que defina claramente os ma-
teriais e a natureza dos acabamentos considerados para
todos os elementos da construgao.

g) Pormenores de execucdo dos diferentes elementos
de constru¢do com a defini¢do precisa das dimensdes e
da natureza das interliga¢des dos diferentes materiais ou
partes constituintes.

h) Outras representacdes necessarias a definicdo da
construgdo e a execucdo das obras.

3 — Sao elementos do Projecto de estruturas:

a) Memoria descritiva e justificativa da escolha do tipo
de fundagdes e de estrutura e respectivas verificagdes de
calculo, de acordo com os regulamentos em vigor.

b) Plantas e cortes definidores da estrutura, em escalas
adequadas, em que sejam representadas:

(i) A posicdo, devidamente cotada, de todos os elemen-
tos estruturais, nomeadamente, as vigas, pelos seus eixos
ou pelos seus contornos; os pilares, pelos seus eixos e
contornos; as lajes, com a indicag@o das suas espessuras;
as aberturas nas lajes, com a indicagdo da sua localizacao
e das suas dimensdes; as paredes e outros elementos es-
truturais, pelos seus eixos e contornos.

(i1) As secgdes em tosco de todos os elementos estru-
turais.

(iii) As cotas de nivel de toscos das faces superiores das
vigas, paredes e lajes e, quando necessario, as espessuras
dos revestimentos;

(iv) A localizagdo, devidamente referenciada, e as di-
mensdes das aberturas e passagens através dos elementos
estruturais, nomeadamente as relativas a canalizagdes e
a condutas.
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(v) O desenvolvimento em altura dos pilares, definido
nas plantas pela sua indicag¢@o nos niveis em que tém inicio
€ em que terminam.

¢) Pormenores de todos os elementos da estrutura que
evidenciem a sua forma e constitui¢do e permitam a sua
execugdo sem duvidas ou ambiguidades, nas escalas 1:50,
1:20, 1:10 ou superior.

4 — O projecto de escavacgao e de contengao periférica,
constitui um processo auténomo, incluindo, para efeitos
de caracterizacdo e justificacdo, uma memoria descritiva
e pecas desenhadas elaboradas em conformidade com o
seguinte:

a) A memoria devera incluir, nomeadamente, a descrigdo
geral da obra, uma informagdo geologica e geotécnica, a
caracterizagdo dos elementos da estrutura do edificio e
infra-estruturas contiguas ou vizinhas, o faseamento de
trabalho ¢ o0 modo de execugdo das obras, o dimensiona-
mento e justificagdo das solu¢des adoptadas, de acordo com
os regulamentos em vigor, e, quando for caso, o plano de
observagdo a implementar.

b) As pecas desenhadas devem incluir, para além da
planta de localizagdo sobre o levantamento topografico
actualizado, os elementos de arquitectura necessarios a
apreciacdo isolada do referido projecto e da planta de loca-
lizagdo dos trabalhos de prospeccao e dos cortes geologicos
interpretativos, a planta com a indicagdo das solugdes de
escavacao, de contengdo ou de fundagdes, os cortes trans-
versais, longitudinais e algados contendo os elementos
necessarios a compreensdo da solugdo preconizada com
referéncia as estruturas vizinhas, em particular no subsolo,
as plantas, algados e cortes com indicagdo e definigdo de
todos os elementos de contengdo e de drenagem, os cortes
e pormenores de betdo armado e a defini¢do e a planta de
localizagdo dos dispositivos de observacao a instalar.

5 — Sao elementos dos projectos de instalagdes e equi-
pamentos:

a) Memorias descritivas e justificativas das instalagdes
e equipamentos descrevendo e justificando as solugdes
adoptadas, tendo em ateng@o o anteprojecto aprovado e as
disposi¢des legais e regulamentares em vigor.

b) Especificacdes técnicas, gerais e especiais, relativas
as instalagdes e equipamentos, definindo as condigdes
de montagem e as caracteristicas técnicas dos materiais
€ equipamentos.

¢) Plantas e, se necessario, algados e cortes, em escala
adequada, com o minimo de 1:100 que definam:

(1) A localizag@o e, se necessario, o modo de implantagdo
dos materiais e dos equipamentos afectos as instalacdes.

(i) O tragado e 0 modo de montagem das redes.

(ii1) As dimensdes das canalizagdes eléctricas, de comu-
nicagdes e das tubagens e condutas para abastecimento de
agua, aguas residuais, ar, gas e outros fluidos.

(iv) As interdependéncias mais relevantes das insta-
lagdes e equipamentos com os elementos de construcao,
nomeadamente, aberturas em pavimentos ou paredes para
passagem de canalizagdes, tubagens e condutas, macicos
para equipamentos e revestimentos especiais, seja para
atenuacgdo acustica, seja qual for a sua finalidade.
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d) Esquemas, diagramas, perspectivas, etc., necessarios
a definicdo das instalagdes.

e) Pormenores, em escalas adequadas, no minimo a
escala 1/50, necessdrios @ montagem dos equipamentos
e das instalacdes.

6 — Sdo elementos do estudo de condicionamento actis-
tico e de verificagdo do comportamento térmico:

a) Planta geral em escala adequada onde sejam eviden-
ciadas as caracteristicas das alteragdes determinadas na
componente acustica do ambiente.

b) Plantas e cortes, em escala adequada, onde se indi-
quem os locais principais de interven¢do em termos de
condicionamento térmico e acustico.

¢) Memorias descritivas e justificativas incluindo analise
prospectiva de desempenhos, das intervengdes de condicio-
namento acustico, descrevendo e justificando as solug¢des
projectadas, tendo em atencdo o anteprojecto aprovado e
as disposicdes legais em vigor.

d) Especificacdes técnicas, gerais e especiais, referentes
ao condicionamento térmico e acustico, especificando as
condigdes de execucdo ou montagem e as caracteristicas
técnicas dos materiais e dos equipamentos.

Artigo 20.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da Assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO 11

Instalag6es, Equipamentos e Sistemas em Edificios

Artigo 21.°

Disposi¢do Introdutéria

As instalagdes, equipamentos e sistemas em edificios
compreendem os seguintes projectos especificos:

a) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e es-
gotos, previsto na Subsecc¢do I da presente Portaria.

b) Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos, pre-
visto na Subsecgao II da presente Portaria.

¢) Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunica-
¢oes previsto, na Subseccao III da presente Portaria.

d) Instala¢des, equipamentos e sistemas de aquecimento,
ventilagdo e ar condicionado, previsto na Subsec¢do IV da
presente Portaria.

e) Instalagdes, equipamentos e sistemas de gas, previsto
na Subsec¢@o V da presente Portaria.

f) Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte
de pessoas e cargas, previsto na Subsecc¢ao VI da presente
Portaria.

g) Sistemas de seguranga integrada, previsto na Sub-
seccdo VII da presente Portaria.

h) Sistemas de gestdo técnica centralizada, previsto na
Subseccao VIII da presente Portaria.

1) Condicionamento acustico, previsto na Subsec¢do IX
da presente Portaria.
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SUBSECCAO I

Instalagbes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos.

Artigo 22.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificacdo dos pontos de ligacdo as redes exteriores
e condicionalismos a considerar, nomeadamente no que se
refere a cotas, diametros, pressoes e caudais.

b) Imposicdes relativas a materiais, acessorios, dispo-
sitivos de utilizacdo e equipamentos sanitarios.

¢) Condicionamentos a localizagdo das instalagdes e
dos equipamentos de aguas e esgotos e enquadramento em
relacdo a arquitectura a as restantes especialidades.

d) Imposi¢des relativas a eficiéncia hidrica dos dispo-
sitivos e aparelhos.

e) Imposigdes relativas a eficiéncia hidrica do edifi-
cio.

f) Identificacdo dos niveis de conforto pretendidos para
o0s sistemas.

g) Condicionamentos a nivel de manutengo e explo-
racdo a que os sistemas devem obedecer.

Artigo 23.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Bases de dimensionamento consideradas para os
diferentes sistemas.

b) Configuragdes propostas para os diferentes sistemas,
justificadas a partir dos condicionalismos ¢ imposi¢des
constantes do Programa Preliminar.

¢) Identificacdo das instalagdes e equipamentos com-
plementares de bombagem, aquecimento ou tratamento
necessarios.

d) Defini¢ao dos critérios gerais dimensionamento das
instalag¢des e dos equipamentos.

e) Defini¢do das medidas propostas para aumentar a
eficiéncia hidrica do edificio, quando aplicavel.

f) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
condigdes ou exigéncias.

Artigo 24.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esquemas de principio necessdrios a defini¢do es-
quematica da concepgao dos sistemas e da sua interligacdo
espacial e funcional.

b) Elementos relevantes do estudo prévio de Seguranca
Integrada, quando aplicavel, nomeadamente no que se
refere a redes de incéndio armadas (RIA), a colunas secas,
a colunas himidas e a sistemas de sprinklers.

c) Elementos graficos elucidativos dos tragados prin-
cipais das redes e da interligacdo entre os diversos com-
ponentes dos sistemas, sob a forma de plantas e outros
elementos, a escala apropriada.

d) Caracteristicas gerais dos equipamentos comple-
mentares de bombagem, aquecimento e ou tratamento
necessarios.

e) Caracterizagdo genérica dos materiais a aplicar.
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f) Condigdes de funcionamento e utiliza¢do das insta-
lagdes e da sua eventual expansao.

Artigo 25.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto

a) Esquemas de principio das instalag¢des e da sua in-
terligacdo espacial e funcional.

b) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tracados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicagdo dos seus acessorios essenciais, € a localizacao
aproximada dos equipamentos.

c) Cortes, esquemas axinométricos ou cotagem altimé-
trica das plantas, sempre que isso seja necessario a boa
compreensdo da solucdo proposta.

d) Algados dos edificios, sempre que isso seja necessario
a boa compreensdo da solucao proposta.

¢) Dimensionamento dos trogos principais das redes.

f) Caracterizagdo e dimensionamento dos equipamentos
principais.

g) Caracterizagao geral dos dispositivos de utilizagdo,
dos equipamentos sanitarios e dos materiais e acesso-
rios.

Artigo 26.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Calculos correspondentes ao dimensionamento das
diversas redes e equipamentos.

b) Esquemas de principio das instalacdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional.

¢) Plantas dos pisos, a escala 1/100, pelo menos, onde
se indiquem os tracados das redes das diversas instalagdes,
com indicagdo das suas caracteristicas ¢ demais elementos
indispensaveis a execugdo da obra, e a localizagdo dos
equipamentos.

d) Cortes, esquemas axinométricos ou cotagem alti-
métrica de plantas, sempre que isso seja necessario a boa
compreensdo do projecto.

e) Alcados dos edificios, sempre que isso seja necessario
a boa compreensdo do projecto, a escala adequada.

f) Discriminacdo e especificagcdo detalhada dos equi-
pamentos, redes, acessorios € materiais utilizados nas di-
ferentes instalagdes.

g) Caracterizagdo dos dispositivos de utilizagdo e dos
equipamentos sanitarios e, quando aplicavel, dos compo-
nentes dos sistemas de combate a incéndios, em confor-
midade com o projecto de Seguranga Integrada.

h) Pormenores necessarios a defini¢cao detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

i) Especificacdo dos métodos de ensaio a considerar
para as diversas instalacdes.

Artigo 27.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragoes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
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materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizagdo das instala-
¢oes.

d) Participagdo nos ensaios de recepg¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SUBSECCAO II
Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos.

Artigo 28.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificag@o de aspectos especificos do edificio ou
zonas do edificio, em termos de energia eléctrica, am-
biente, utilizagdo, seguranca e outros e ligagdes a redes
ou sistemas exteriores.

b) Condicionamentos a localizacdo dos equipamentos e
das instalagdes necessarias ao seu funcionamento.

c) Identificac¢@o dos niveis de qualidade, disponibilidade,
redundancia e autonomia pretendidos.

d) Condicionamentos a nivel de manutencdo, exploragao
e expansao.

Artigo 29.°
Programa Base
Sédo elementos especiais do Programa base:

a) Identificacdo das diferentes instalagdes e equipamen-
tos a considerar e suas configuragdes gerais justificadas
a partir dos condicionamentos e imposi¢des do Programa
Preliminar.

b) Bases de dimensionamento consideradas para as
diferentes instalagdes e equipamentos.

c¢) Discriminagdo e justificacdo das necessidades em
termos de energia eléctrica, seguranga e outras.

d) Interligagdes com outras especialidades e respectivas
condigdes ou exigéncias.

Artigo 30.°
Estudo Prévio
Sédo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Representagdo grafica geral das instalacdes e equi-
pamentos em concordancia com o desenvolvimento das
outras especialidades e com a defini¢do das condigdes
regulamentares de seguranga, sob a forma de plantas e
outros elementos, a escala apropriada.

b) Esquemas de principio necessarios a defini¢do esque-
matica da concepcao dos sistemas e redes que integram as
instalagdes e equipamentos e da sua interligacdo espacial
e funcional.

c¢) Caracterizagdo genérica das instalagdes e equipa-
mentos principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais das instalagdes.

e) Condicdes de ligagdo as redes de energia eléctrica
(producao, consumo) e outras, de funcionamento e utili-
zagdo das instalagdes e equipamentos e da sua eventual
expansao.
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Artigo 31.°
Anteprojecto
Séo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tragados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicacdo da localizagdo aproximada dos equipamentos.

b) Cortes, esquemas e diagramas, sempre que isso seja
necessario a boa compreensdo da solugdo proposta.

¢) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional.

e) Caracterizacdo das instalagdes e equipamentos prin-
cipais.

f) Dimensionamentos dos equipamentos e redes prin-
cipais das instalagdes.

g) Enumeracao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividido nos principais
capitulos constituintes das instalagcdes e equipamentos,
de forma a permitir a elaboragdo da estimativa do custo
preliminar da obra.

h) Justificagdo dos niveis de conforto luminotécnico, de
seguranca e outros, bem como de produgéo e consumo de
energia eléctrica que suportem a solug@o proposta;

1) Verificacdo do cumprimento das regulamentagdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 32.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a anélise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solucdes projectadas, tendo em aten¢do o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢des de execugdo ou montagem e as caracteristicas
técnicas das instalagdes e equipamentos previstos.

c¢) Planta geral dos locais servidos pelas instalagdes e
equipamentos, em escala apropriada, quando ndo definida
em regulamento aplicavel, contendo os elementos de refe-
réncia ¢ de orientagdo necessarios a facil localizagdo das
instala¢des e equipamentos.

d) Plantas em escala apropriada, quando nao definida
em regulamento aplicavel, com o tragado e constitui¢ao das
redes e localizagdo dos equipamentos, com a indicagdo dos
elementos indispensaveis a sua conveniente apreciagio.

e) Algados e cortes dos edificios ou partes dos edificios,
sempre que isso seja necessario a boa compreensdo do
projecto, a escala apropriada, quando ndo definida em
regulamento aplicavel.

f) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas apropriadas quando ndo definidas em regulamento
aplicavel.

.g) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligagdo espacial e funcional, quando necesséarias a sua
perfeita compreensao.

h) Dimensionamento das instala¢des e dos equipamen-
tos, incluindo os calculos necessarios para o efeito.

1) Medicdes e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

j) Org¢amento de projecto da obra.
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Artigo 33.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificagdes e do dimensionamento dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvolvi-
mento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovacao dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagdo da parametrizacdo das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacao
dos seus resultados.

SUBSECGAO 111
Instalages, equipamentos e sistemas de comunicagdes.

Artigo 34.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificag@o de aspectos especificos do edificio ou
zonas do edificio, nomeadamente no que se refere a co-
municagdes, ambiente, utiliza¢do, seguranga e ligacdes a
redes ou sistemas exteriores.

b) Condicionamentos a localiza¢do dos equipamentos e
das instalagdes necessarias ao seu funcionamento.

c) Identificacdo dos niveis de qualidade, disponibilidade,
redundancia e autonomia pretendidos.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragao
e expansao.

Artigo 35.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Identificacdo das diferentes instalacdes e equipamen-
tos a considerar e suas configuragdes gerais justificadas a
partir dos condicionamentos ¢ imposi¢des constantes do
Programa Preliminar.

b) Bases de dimensionamento consideradas para as
diferentes instala¢des e equipamentos;

c¢) Discriminagao e justificacao das necessidades, nomea-
damente em termos de comunicagdes e seguranca.

d) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
condi¢des ou exigéncias.

Artigo 36.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Representagdo grafica geral das instalagdes e equi-
pamentos em concordancia com o desenvolvimento das
outras especialidades e com a defini¢do das condigdes
regulamentares de seguranga, sob a forma de plantas e
outros elementos, a escala apropriada.

b) Esquemas de principio necessarios a defini¢do esque-
matica da concepgao dos sistemas e redes que integram as
instalagdes e equipamentos e da sua interligacdo espacial
e funcional.

c¢) Caracterizagdo genérica das instalagdes e equipa-
mentos principais.
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d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais das instalagdes.

e) Condigoes de ligagcdo as redes de comunicagdes e
outras, de funcionamento e utilizagdo das instalagoes e
equipamentos e da sua eventual expansao.

Artigo 37.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas apropriadas, onde se indiquem os
tracados das redes principais das diversas instalagdes, com
indicacdo da localizagdo aproximada dos equipamentos.

b) Cortes, esquemas e diagramas, sempre que necessario
a boa compreensdo da solugdo proposta.

¢) Esquemas de principio das instalagdes e da sua in-
terligacdo espacial e funcional.

d) Caracterizagdo das instalacdes e equipamentos prin-
cipais.

¢) Dimensionamentos dos equipamentos e redes prin-
cipais das instalagdes.

f) Enumeragao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividido nos principais
capitulos constituintes das instalagcdes e equipamentos,
de forma a permitir a elaboragdo da estimativa do custo
preliminar da obra.

g) Justificacdo dos niveis de seguranga e outros, que
suportem a decisdo da solug¢do proposta.

e) Verificagdo do cumprimento da regulamentagdo téc-
nica aplicavel.

Artigo 38.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengdo o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢des de execugdo e ou montagem e as caracteris-
ticas técnicas das instalagdes e equipamentos previstos.

c) Planta geral dos locais servidos pelas instalagdes
e equipamentos, em escala apropriada, contendo os ele-
mentos de referéncia ¢ a orientagdo necessarios a facil
localizagdo das instalagdes e equipamentos.

d) Plantas em escala apropriada, com o tragado e cons-
tituicdo das redes e localiza¢do dos equipamentos, com a
indicagdo dos elementos indispensaveis a sua conveniente
apreciacao.

e) Alcados e cortes dos edificios ou partes dos edificios,
sempre que isso seja necessario a boa compreensdo do
projecto, a escala apropriada.

f) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas apropriadas, quando ndo definidas em regulamento
aplicavel.

g) Esquemas de principio das instalacdes e da sua in-
terligacdo espacial e funcional, quando necessarias a sua
perfeita compreensao.

h) Dimensionamento das instala¢des e dos equipamen-
tos, incluindo os respectivos calculos justificativos.

i) Medi¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.
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j) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 39.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaborag@o de quaisquer alteragdes as
especificagdes e do dimensionamento dos equipamentos e
materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagao da parametriza¢do das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacdo
dos seus resultados.

SUBSECCAO 1V

Instalagbes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagao
e ar condicionado (AVAC).

Artigo 40.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, a for-
necer pelo Dono da Obra:

a) Identificacdo geral dos niveis de qualidade, disponi-
bilidade, redundancia e autonomia, pretendidos;

b) Indicagdo do tipo de usos previstos bem como das
respectivas areas ¢ densidades de ocupagdo previsiveis;

c¢) Identificagdo do nivel de classificacdo energética
pretendido;

d) Identificacdo de zonas especiais do edificio, cujo
funcionamento se afaste significativamente da situagdo
normal em termos de perfil de cargas térmicas, exigéncias
de controlo termohigrométrico ou qualidade do ar ou dos
parametros criticos de funcionamento;

e) Condicionamentos a localiza¢do de equipamentos,
relativamente ao préoprio edificio, bem como a outras cons-
tru¢des, nomeadamente em termos visuais, de ruido, e de
qualidade do ar interior e exterior;

f) Condicionamentos a nivel de exploragdo, acesso e
manutencao dos sistemas e equipamentos;

g) Disponibilidade local de redes urbanas de frio e de
calor;

h) Estratégia para a definicdo do regime de propriedade
horizontal

1) Orcamento previsional do investimento.

Artigo 41.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa base:

a) Descrigdo das condigdes exteriores do projecto consi-
deradas para efeitos do “Dia do Projecto” e probabilidade
de ocorréncia.

b) Defini¢do das condi¢des interiores de projecto, no-
meadamente temperatura seca, temperatura himida, niveis
de ruido.

¢) Defini¢do das condigdes de ventilagdo (ar novo),
optimizando o QAI (Qualidade do Ar Interior) de acordo
com as exigéncias regulamentares em vigor.
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d) Defini¢éo dos critérios gerais de sectorizacdo e de di-
mensionamento em fungdo da forma de ocupagdo, exigén-
cias termohigrométricas e compartimentagdo corta-fogo.

e) Previsdo da necessidade de espagos técnicos, verticais
e horizontais.

f) Indicagdo de estratégias gerais de redugdo de consu-
mos de energia e de utilizacdo de fontes de energia renova-
veis, optimizando o IEE (Indice de Eficiéncia Energética)
de acordo com as exigéncias regulamentares em vigor.

g) Estratégia de contagem da energia térmica para os
diferentes usos e fraccdes.

Artigo 42.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do estudo Prévio:

a) Memoria descritiva da concepgao dos sistemas de-
finindo as condigdes de funcionamento e utilizagao, bem
como a sua modulagdo e eventual capacidade de expan-
sdo.

b) Esquemas de principio dos sistemas e redes que in-
tegram as instalagdes e equipamentos e estabelegam clara-
mente a sua organizagdo, interdependéncia e interligagdo
funcional e espacial.

¢) Identificagdo de espagos técnicos horizontais e verti-
cais necessarios (4reas e volumes associados), bem como
das necessidades de ventilagdo e de interligacdo a redes
exteriores e interiores, nomeadamente de drenagem, ali-
mentagdo de dgua, alimentacdo eléctrica e de gas.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e redes prin-
cipais da instalagdo.

e) Implantacdo dos principais equipamentos e redes.

f) Estratégia de monitorizagdo do estado e do funciona-
mento de equipamentos e instalagdes especificas.

g) Proposta do regime de contagem de energia e flui-
dos.

h) Estimativa expedita do custo da obra.

Artigo 43.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Calculos correspondentes a determinagdo das cargas
térmicas de arrefecimento e aquecimento, bem como dos
caudais de ar novo a considerar.

b) Defini¢do dos niveis de conforto termohigrométrico
e acustico, associados as instalagdes e equipamentos de
AVAC, bem como dos consumos de energia e fluidos que
suportem a decisao sobre a solugdo técnica adoptada, com
recurso, sempre que necessario, a simulagdes computacio-
nais dinamicas.

¢) Avaliagdo de solugdes de recuperagdo de energia, uso
de energias renovaveis, ou outras e sua avaliagdo técnico-
-econdmica, sempre que necessario.

d) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas onde
se indiquem a localizag¢do de equipamentos e o tragado
principal das redes associadas as diversas instalacdes a
realizar.

e) Dimensionamento dos equipamentos principais e
redes primarias das instalagdes.

f) Dimensionamento dos espagos técnicos principais,
centrais e percursos verticais e horizontais, acima dos tec-
tos falsos ou sob os pavimentos sobreelevados, e indicagédo
das condigdes de acesso para manuten¢do ou reparagio.
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g) Enumeracdo dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da instalacdo, de forma a permitir
a elaboracdo da estimativa do custo preliminar da obra.

h) Enumera¢do e dimensionamento prévio dos prin-
cipais quadros eléctricos de alimentag@o e controlo dos
equipamentos e redes das instalagdes.

1) Verificacdo prévia do cumprimento da regulamentagio
sobre eficiéncia energética, qualidade do ar e condigdes
de manutengao.

J) Verificagdo prévia do cumprimento da regulamentagao
sobre ruido.

1) Estimativa do custo da obra.

Artigo 44.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do projecto de execugao:

a) Mapa de capacidades com identificacdo detalhada de
todos os equipamentos a instalar, e seu dimensionamento,
nomeadamente poténcia térmica a fornecer, caudal de ar e
ou de agua, pressdes disponiveis, poténcia eléctrica apa-
rente ou consumo de combustivel correspondente.

b) Especificagdo detalhada de todos os equipamentos
e materiais a fornecer e a instalar, nomeadamente quanto
as suas caracteristicas construtivas, c6digos ou normas
exigiveis, espessura da chapa, niveis de estanqueidade e
pressdo sonora, peso, dimensdes.

c) Planta geral, a escala apropriada, com a localizacdo
do edificio e dos equipamentos exteriores, bem como os
tracados entre uns e outros, com definicdo da forma de
instalagdo, assegurando quando necessario, as condigdes
de protec¢do visual, de arrefecimento e de condiciona-
mento acustico.

d) Plantas, alcados e cortes com a pormenorizagao ne-
cessaria a completa explicitacdo das instalagdes projec-
tadas, a escala apropriada, com a localizag@o de todos os
equipamentos e tragados das redes de fluidos térmicos,
nomeadamente de ar e agua arrefecida, aquecida ou de
condensacdo, de fluido frigorigénio, com indicagdo do
seu dimensionamento (didmetros, dimensoes, seccoes)
tipo e espessura dos isolamentos, modo de instalagdo,
fixacdo e suporte.

e) Esquema, ou esquemas, de principio de todos os
sistemas, devidamente detalhados, com discriminacdo e
identificacdo de todos os equipamentos e acessorios de
comando, protecc¢ao, contagem, monitorizac¢ao e controlo.

f) Representacdo esquematica, em perspectiva quando
necessario, das redes e apresentacdo do diagrama de pru-
madas de ar e agua, com identificagdo da ocupag@o prevista
para os espacos técnicos verticais e horizontais.

g) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execu¢do das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

h) Discriminacgao e especificagdo detalhada das medidas
de condicionamento acustico, com analise prospectiva de
desempenho.

1) Documentos, pegas escritas e desenhadas que integrem
os processos de licenciamento de acordo com a especifici-
dade propria das instalagdes e as exigéncias das entidades
licenciadoras, nomeadamente quanto a justificagdo da ndo
consideragdo de solugdes legalmente obrigatorias.

J) Apresentagdo dos esquemas dos quadros eléctricos
de alimentacdo das instalagdes de ar condicionado e ven-
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tilagdo, com dimensionamento de todas as protecgdes e
aparelhos de controlo e comando.

1) Planta a escala apropriada com a implantagao dos qua-
dros eléctricos associados ao AVAC e respectivos tragados
de cabos, devidamente dimensionados de acordo com as
regras técnicas em vigor.

m) Esquemas detalhados dos quadros de comando e con-
trolo das instalag¢des, com a defini¢do, dimensionamento
e especificacdo técnica de todos os sistemas de controlo,
comando e medida.

n) Memoria descritiva do funcionamento da instala-
¢ao.
0) Mapas das quantidades dos trabalhos.

p) Confirmagdo de que os elementos de projecto estdo
em condicdes de verificacdo da sua concordancia com o
estipulado na legislagdo em vigor.

q) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 45.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragoes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagao da parametrizagdo das instalagdes
€ equipamentos.

d) Participag@o nos ensaios de recep¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SUBSECCAO V

Instalagbes, equipamentos e sistemas a gas

Artigo 46.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Condicionamentos regulamentares dos componentes
dos sistemas, nomeadamente quanto a localizacdo das ins-
talagcdes e dos equipamentos a gas, e enquadramento em
relagdo a arquitectura a as restantes especialidades.

b) Identificagdo dos pontos de ligagdo a rede de distri-
buigdo exterior ¢ condicionalismos a considerar, nomea-
damente no que se refere a pressoes e caudais.

¢) Identifica¢do dos niveis de conforto pretendidos para
a edificag@o.

Artigo 47.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Configuracdes propostas para os diferentes compo-
nentes dos sistemas, justificadas a partir dos condiciona-
lismos e imposigdes do Programa Preliminar;

b) Identificag@o das instalagdes e equipamentos a gas.

¢) Defini¢do dos pressupostos de dimensionamento das
instalagoes e dos equipamentos.

d) Interligacdes com outras especialidades e respectivas
especificagdes regulamentares e ou normativas.
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Artigo 48.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Pré-dimensionamento da instalagdo e dos equipa-
mentos de gas.

b) Elementos graficos elucidativos dos tragados princi-
pais das instalagdes de gas e sua interligagdo aos equipa-
mentos a gas, sob a forma de plantas e outros elementos,
a escala adequada.

c¢) Caracterizagdo dos materiais a aplicar.

d) Condi¢des de funcionamento e utilizagdo das insta-
lagdes e de uma sua eventual ampliagdo.

Artigo 49.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, em escalas adequadas, dos tragados das ins-
talacdes de gas, com a localizagdo dos respectivos equi-
pamentos e acessorios funcionais.

b) Cortes e alcados, em escala adequada, sempre que
isso seja necessario a boa compreensao da solugdo pro-
posta.

¢) Tragado isométrico da instalagdo de gas, devidamente
cotado.

d) Caracteriza¢do dos equipamentos a gas.

e) Calculos do dimensionamento das instalagcdes de
gas.

f) Definicdo dos ensaios legalmente estabelecidos a
realizar por entidades oficialmente reconhecidas.

Artigo 50.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Plantas, em escalas adequadas, onde se indiquem
os tragados das instala¢des de gas, com a localizacdo dos
respectivos equipamentos e acessorios funcionais.

b) Cortes e algados, em escala adequada, da solugéo
proposta.

¢) Tragado isométrico da instalagdo de gas, devidamente
cotado.

d) Especificagdo dos equipamentos a gas.

e) Calculos de dimensionamento das instalagdes de
gas.

f) Definigcdo dos ensaios legalmente estabelecidos a
realizar por entidades oficialmente reconhecidas.

Artigo 51.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Aprovagio prévia de eventuais alteragdes ao projecto
de execugdo, nomeadamente no que se refere a tragados da
instala¢do, didmetros, equipamentos, regime de pressoes
entre outros.

b) Realizagdo dos ensaios e inspecgdes legalmente es-
tabelecidas.

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizagdo das instala-
¢oes.
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SUBSECCAO VI

Instalages, equipamentos e sistemas de transporte
de pessoas e cargas.

Artigo 52.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, a for-
necer pelo Dono da Obra:

a) Identificagdo do tipo, ou tipos, de uso previsto, bem
como das respectivas areas, e densidades de ocupagéo
previsiveis.

b) Indicagdo genérica sobre o nivel de qualidade do
sistema de transporte de pessoas, nomeadamente no que
respeita a ascensores, escadas e tapetes rolantes.

c¢) Identificacdo de zonas especiais do edificio onde
esteja prevista uma ocupagdo de maior densidade e para
as quais se prevejam acessos verticais independentes.

d) Condicionamentos de instala¢cdo, nomeadamente em
termos da cércea dos edificios e da localizacdo das casas
das maquinas.

e) Informacdo sobre os percursos, no que respeita a
altura e numero de pisos servidos e populacdo associada
a cada ntcleo.

f) Orcamento previsional da obra.

Artigo 53.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Defini¢do dos critérios gerais a utilizar na defini¢do
dos meios de transporte vertical, nomeadamente quanto a:

(1) capacidade de trafego, medida em percentagem da
populacdo transportada em 5 minutos nos periodos de
pico;

(i1) intervalo, ou seja, o tempo decorrido em segundos
entre a partida de duas cabinas sucessivas do piso de en-
trada;

(iii) tempo médio de espera, medido em segundos, entre
a chegada ao patamar de partida e a entrada no ascensor;

(iv) tempo médio de viagem, medido em segundos, entre
o patamar de partida e o piso de destino; e

(v) factor de ocupagdo das cabinas, medida como per-
centagem da carga nominal média em cada viagem.

b) Critérios gerais de defini¢do das escadas e tapetes
rolantes.

c¢) Identificagdo das normas e regulamentos aplica-
veis.

Artigo 54.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Elaboragdo de simulagdes de trafego para diferentes
cenarios, designados por Estudos de Trafego, tendo em
conta a distribuicao da populacdo pelos diferentes pisos, a
informacgdo do projecto de arquitectura quanto a area dos
pisos servidos e respectiva altura, por forma a seleccionar
solucdes optimizadas, nomeadamente em termos de capaci-
dade de trafego, de tempos médios de espera e de viagem,
do numero de nucleos de ascensores, numero de cabinas
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e sua dimensdo, velocidade, acelerag@o, tipo e dimenséo
das portas e respectivo tempo de actuagao.

b) Previsdo de intertrafego e de contratrafego nos peri-
odos de ponta adoptados no calculo.

¢) Dimensionamento de escadas e tapetes rolantes, no-
meadamente quanto ao namero, largura ¢ profundidade
dos degraus, velocidade, nimero de degraus planos no
acesso.

d) Estimativa preliminar do custo da obra para os dife-
rentes cendrios analisados.

Artigo 55.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Caracterizagdo genérica da soluggo ou solugdes selec-
cionadas em termos do nimero de nucleos e de ascensores
por nucleo, nimero de escadas ou passadeiras rolantes,
velocidade, tipo de trac¢do e consumos.

b) Implantacdo dos nticleos dos elevadores e defini¢ao
das dimensdes das caixas e vaos das portas, bem como da
profundidade dos pogos e extracursos.

¢) Implantagdo das escadas e passadeiras rolantes.

Artigo 56.°
Projecto de Execucio

O Projecto de execugdo deve conter a verificagdo dos
desenhos e especificagdes do fabricante.

Artigo 57.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO VII

Sistemas de Seguranca Integrada.

Artigo 58.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do programa preliminar:

a) Identifica¢do do tipo ou tipos de uso previsto, bem
como das respectivas areas e densidades de ocupagao pre-
visiveis.

b) Identifica¢do de zonas especiais do edificio, onde
estejam previstas actividades ou ocupagdes de maior risco.

¢) Indicagdes sobre a proximidade existente ou previsi-
vel de outros edificios ou actividades de maior risco.

d) Condicionamentos a utilizacdo ou localiza¢do de
sistemas e equipamentos de detec¢do e combate a incén-
dios.

e) Indicacao dos niveis pretendidos de protec¢ao contra
intrusdo, roubo.

f) Disponibilidade para ligacdo a redes exteriores de
agua para incéndio (hidrantes exteriores).

g) Or¢amento previsional do investimento.
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Artigo 59.°
Programa Base
Séo elementos especiais do Programa base:

a) Classificag@o preliminar dos locais de risco contra
incéndios.

b) Indicacdo dos critérios gerais de compartimentagio
corta-fogo, estabilidade ao fogo e de reaccdo ao fogo apli-
caveis a cada local de risco, para defini¢ao dos revestimen-
tos em locais de risco e vias de evacuacao.

¢) Indicag@o dos critérios a seguir na defini¢do e dimen-
sionamento dos caminhos de evacuacdo.

d) Indicacdo sobre as condigdes de acesso que devem
ser consideradas para viaturas de socorro, nomeadamente,
ambulancias e carros de bombeiros.

e) Indicagdo sobre a forma de limitagdo da propagacao
do incéndio pelo exterior.

Artigo 60.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Calculo do efectivo.

b) Memoria descritiva de concepgao, sobre as medidas
passivas de optimizagdo das condigdes de resisténcia e de
estabilidade ao fogo dos elementos estruturais, bem como
sobre o isolamento e a protec¢do em caso de incéndio nas
vias de evacuacio.

¢) Memoria descritiva de concepgdo, sobre os sistemas
activos, para protec¢do precoce e combate em caso de
incéndio, nomeadamente sistemas de detec¢do de incén-
dio e gases, de combate a incéndios, fixos e portateis, e
sinalizagdo e alarme.

d) Defini¢do da compartimentagdo geral corta-fogo.

¢) Definicdo dos caminhos de evacuagdo, nomeada-
mente em termos de localizacdo, unidades de passagem e
de protec¢do ao fumo e ao fogo.

f) Definigdo dos volumes dos reservatorios para servigo
de incéndio.

g) Memoria descritiva da concepgao sobre os sistemas
activos de controlo da intrusdo, roubo ou sabotagem.

h) Esquemas de principio dos sistemas e redes que inte-
gram as instalago e os equipamentos e que estabelecem a
sua organizacdo, interdependéncia e interligacdo funcionais
e espaciais.

1) Pré-dimensionamento dos equipamentos e redes prin-
cipais da instalagdo.

j) Implantacdo dos principais equipamentos e redes.

1) Estimativa expedita do custo da obra.

Artigo 61.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Plantas, algcados e cortes em escalas apropriadas com
a indicagdo da localizagdo dos equipamentos e o tragado
principal das redes associadas as diversas instalagdes a
realizar;

b) Dimensionamento dos equipamentos e redes princi-
pais das instalagdes;

¢) Verificagdo prévia da regulamentacdo aplicavel a
cada espago.

d) Enumeragdo dos principais artigos que constituem
o mapa de quantidades de trabalho, dividida nos princi-
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pais capitulos constituintes da instalagdo, nomeadamente
e quando aplicavel, instalagdo de detec¢do e combate a
incéndios, em particular, rede de agua do servico de in-
céndios, extingdo fixa, sprinklers, gas, instalagdo de video-
vigilancia para efeitos de controlo de acessos e intrusdo,
de forma a permitir a elaborag@o da estimativa de custo
preliminar da obra.
e) Estimativa do custo da Obra.

Artigo 62.°

Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais:

a) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas com
a localizagdo dos equipamentos ¢ do tragado das redes
associadas as diversas instalacOes a realizar.

b) Dimensionamento dos equipamentos e redes das
instalagdes.

c¢) Planta geral, a escala 1/100, no minimo, com a ex-
cepedo de situagdes em que pela sua dimensao tal ndo seja
possivel, com a localizagado dos edificios, dos arruamentos
exteriores e da rede de hidrantes exteriores, incluindo o
tracado dos acessos para viaturas de socorro.

d) Plantas, al¢ados e cortes, a escala adequada, com a
localizagdo dos pontos de penetracdo no edificio.

e) Esquema de principio de todos os sistemas, devi-
damente detalhado, com discriminagdo e identificagdo
de todos os equipamentos e acessOrios que integram as
instalagdes.

f) Especificacdo detalhada dos equipamentos, redes,
componentes, acessorios e materiais utilizados nas diversas
instalagdes.

g) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execugdo das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

h) Pecas escritas e desenhadas que integram os proces-
sos de licenciamento de Seguranca Integrada, de acordo
com a regulamentacdo em vigor.

1) Mapas de quantidades de trabalhos.

j) Or¢camento de projecto da obra.

Artigo 63.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO VIII
Sistemas de gestao técnica centralizada

Artigo 64.°

Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Identificagdo do tipo, ou tipos, de uso previstos, bem
como das respectivas areas ¢ densidades de ocupagao.

b) Indicacao de solugdes de monitorizagdo, registo e
controlo do funcionamento das instalagdes que, para além
das obrigacdes regulamentares, devem ser consideradas.

¢) Indicagdo de outros sistemas de gestdo de monitoriza-
¢do ou exploragdo, que possam vir a ser considerados e com
os quais se devera eventualmente prever interligagao.
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d) Orcamento previsional da obra.

Artigo 65.°
Programa Base

E elemento especial do Programa base a definigdo dos
critérios gerais para a selec¢do dos pontos de ligacdo a
considerar e listagem indicativa das instalacdes e grandezas
a monitorizar e controlar.

Artigo 66.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Memoria descritiva da concepcao dos sistemas de-
finindo as condig¢Oes de intervengdo nas restantes insta-
lagoes.

b) Proposta de listagem dos pontos de ligacdo, analo-
gicos e digitais, a considerar e indica¢do das respectivas
grandezas e dos estados a monitorizar, controlar ou actuar.

¢) Estimativa do custo da obra.

Artigo 67.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Memoria descritiva da concepgdo do sistema, defi-
nindo as condi¢des de funcionamento e utilizagdo, bem
como a sua modulacdo e eventual expansao.

b) Esquema de principio do sistema, estabelecendo cla-
ramente a sua organizacao, interdependéncia e interligagio
funcionais e espaciais.

¢) Plantas, algados e cortes em escalas apropriadas com
a localizacdo dos equipamentos e o tragado principal das
redes associadas.

d) Dimensionamento dos equipamentos e redes prima-
rias das instalagdes.

e) Enumeracéo e pré-dimensionamento dos principais
quadros eléctricos de alimentagao e controlo dos equipa-
mentos e redes associados.

f) Enumeragao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da instalagdo, de forma a permitir a
elaboragdo da estimativa do custo preliminar da obra.

g) Verificagdo do cumprimento da legislagdo em vigor
relativa a eficiéncia energética, a qualidade do ar e as
condigdes de manutengao.

h) Estimativa do custo da obra.

Artigo 68.°
Projecto de Execuciio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Especificacdo detalhada de todos os equipamentos
e materiais a fornecer e a instalar, nomeadamente quanto
as suas caracteristicas construtivas, c6digos ou normas
exigiveis, espessura da chapa, niveis de estanqueidade,
peso e dimensdes.

b) Plantas, al¢cados e cortes a escala apropriada com a
pormenorizagdo necessdria a completa explicitagdo das
instala¢Ges projectadas, incluindo a localizagdo de todos
os equipamentos e tragados das redes com integragdo nas
redes de comunicagdes do edificio.

¢) Esquema de principio do sistema.
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d) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execu¢do das instalagdes e equipamentos projectados, a
escalas adequadas.

e) Especificacdo e esquemas dos quadros eléctricos de
controlo e comando.

f) Memoria descritiva do funcionamento, com a espe-
cificagdo do modo de funcionamento do sistema e da sua
interligagdo com outras diferentes instala¢des.

g) Listagem detalhada dos pontos de ligagdo, com iden-
tificacdo das suas caracteristicas, nomeadamente tipo de
sinal, entrada e saida analdgicas ou digitais, esquema de
alarme, sinalizag@o, tipo de regulagdo, interbloqueio, tem-
porizagao.

h) Or¢amento de projecto da obra.

Artigo 69.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO IX

Condicionamento AcUstico

Artigo 70.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Indicacdo das caracteristicas da componente actstica
do ambiente exterior e outros, como extracto do Mapa de
Ruido, eventualmente disponiveis.

b) Indicacdo dos condicionamentos ao nivel da emissao
sonora de instalagdes e equipamentos, segundo o critério
de incomodidade e de exposicdo maxima.

Artigo 71.°
Programa Base

E elemento especial do Programa base a tipificagio das
principais limitagdes resultantes do critério de condicio-
namento acustico, designadamente quanto a orientagao
e inser¢do dos volumes a construir ¢ a organizagdo dos
espagos interiores.

Artigo 72.°
Estudo Prévio

E elemento especial do Estudo prévio a descrigdo ge-
nérica das medidas de condicionamento acustico inde-
xadas a solugdes tipo a integrar nas fases posteriores do
projecto.

Artigo 73.°

Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a elaboragdo de
planta geral, a escala conveniente, com a implantacao das
principais fontes de alteracdo da componente actstica do
ambiente, identificando os respectivos campos sonoros.
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Artigo 74.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Planta geral, a escala conveniente, com a indicacdo
das caracteristicas das alteragdes determinadas na compo-
nente acustica do ambiente exterior.

b) Plantas e cortes, na escala 1/100, onde se indiquem
os locais principais da interven¢do de condicionamento
acustico.

¢) Memorias descritivas e justificativas, integrando
analise prospectiva de desempenhos, das intervengdes
de condicionamento acustico, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengdo o anteprojecto
aprovado e as disposicdes legais em vigor.

d) Condicdes técnicas, gerais e especiais, incluindo as
especificacdo das condi¢des de execucdo ou montagem,
dos materiais e dos equipamentos.

Artigo 75.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcao das caracteristicas da obra.

SECCAO III

Pontes, Viadutos e Passadigos

Artigo 76.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa Preliminar:

a) Condicionamentos em planta e perfil longitudinal do
tragado da via onde a obra de arte se insere.

b) No caso de pontes, os condicionamentos hidrauli-
cos a observar e os elementos necessarios ao calculo da
seccdo de vazdo, incluindo perfil longitudinal do curso de
agua, perfil transversal no local de atravessamento e perfis
transversais em numero suficiente e convenientemente
distanciados.

¢) Perfil transversal tipo a adoptar na obra de arte, ex-
plicitando no caso de obras ferroviarias o tipo de via a
utilizar.

d) Elementos topograficos relativos ao local da obra,
designadamente levantamento a classico a escala 1/500 e,
no caso de pontes, levantamento batimétrico.

e) Classe de ponte ou viaduto, fixada em conformidade
com o definido na regulamentag@o em vigor, ou as carac-
teristicas especificas a considerar como ac¢éo de base da
sobrecarga.

f) Critérios gerais do projecto, designadamente, velo-
cidade base, rampa maxima, raio minimo, concordancias
convexas e concavas e distancias de visibilidade no caso
da directriz e da rasante ndo se encontrarem definidas.

g) No caso de pontes, as imposi¢des quanto a tirante de
ar e a navegabilidade do curso de agua.

h) No caso de viadutos ou de passadicos, os condicio-
namentos rodoviarios ou ferroviarios das vias a cruzar,
nomeadamente no que se refere a gabarito ou a caracte-
risticas do obstaculo a transpor.
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1) Recolha e interpretagdo dos elementos geoldgicos e
geotécnicos disponiveis e reconhecimento geoldgico de
superficie do local com identificagdo de eventuais pontos
criticos que constituam condicionamentos do projecto.

j) Imposicdes relativas aos aspectos estéticos, de in-
tegracao paisagistica e urbanistica, definindo eventual
obrigatoriedade de intervencdo de especialistas nestes
dominios.

1) Imposig¢des relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

m) Imposic¢des relativas a iluminacdo publica e deco-
rativa, definindo eventual obrigatoriedade de intervengdo
de especialistas nestes dominios.

n) Imposicdes quanto a utilizagdo da obra por instala-
¢oes de abastecimento publico de agua, esgoto, telefones,
electricidade ou outras.

o) Condicionamentos complementares, nomeadamente,
zonas de edificagdo, de paragem e de estacionamento e de
servigos especiais.

Artigo 77.°
Programa Base

1 — No ambito do Programa base, compete ao Pro-
jectista, elaborar um documento sintese a partir da infor-
macao fornecida pelo Dono da Obra, sistematizando-a e
preparando eventualmente solugdes ou condicionamentos
alternativos, quando pertinente.

2 — Do documento referido no nimero anterior cons-
tam ainda:

a) Especificacdes a que devem ficar sujeitas a realizagdo
e a verificagdo da prospeccdo geotécnica do terreno, no
caso de ser conveniente a sua realizagdo logo apds a apro-
vagdo do Programa Base, ou, em caso contrario, a indicago
da fase do projecto apos a qual deve essa prospecgdo ser
realizada, bem como a natureza da mesma.

b) Indica¢do sumaria dos condicionamentos locais sus-
ceptiveis de influenciarem decisivamente a escolha da
solucdo a adoptar.

c¢) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar.

d) Indicacdo dos requisitos minimos dos materiais a
considerar no projecto.

e) Referéncia detalhada sobre as solugdes técnicas mais
adequadas a obra, com descrigdo geral dos acabamentos ¢
justificag¢do da exclusdo de solugdes alternativas.

f) Estimativa expedita do custo da Obra.

g) Desenho de dimensionamento global da obra para
cada solucdo, constituido por algado e planta, as escalas
1/100, 1/200 ou 1/500, consoante a dimensdo da obra.

Artigo 78.°
Estudo Prévio

O Estudo prévio ¢ constituido por pegas escritas e de-
senhadas com o contetido minimo relativamente a cada
solucdo proposta, sendo obrigatorio que nas obras das
Categorias III e IV sejam apresentadas pelo menos duas
solugdes.

Sdo elementos especiais, relativamente a cada uma das
solugdes propostas:

a) Os elementos relativos a:

(1) Demonstracdo da observancia das normas e condi-
cionamentos impostos.
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(i1) Acessos e ligagdes.

(ii1) Seccdo de vazdo a adoptar.

(iv) Redes publicas de agua, esgoto, electricidade, co-
municagdes ou outras instalagdes.

(v) Avaliacdo técnico-econdomica das solugdes estru-
turais propostas, nomeadamente no que se refere ao seu
comportamento em servi¢o ¢ durabilidade.

(vi) Processos construtivos especiais, nomeadamente
para a execucdo da superestrutura e fundacdes especiais.

(vii) Trabalhos complementares da obra, nomeadamente
arranjos paisagisticos e iluminagdo decorativa.

(viii) Pegas desenhadas com a informagdo necessaria e
suficiente para o perfeito entendimento do tipo de solugdes
em andlise, contendo dimensionamento geral;

(ix) planta, al¢ados, cortes longitudinal e transversal as
escalas 1/10, 1/200 ou 1/250;

(x) Proposta desenhada dos principais acabamentos
das obras.

(xi) Critérios propostos para conservacgao ou para a de-
moli¢do de construgdes ou de outros elementos existentes
no terreno.

b) Especificacdes a que devem ficar sujeitas a realizago
e a verificagdo da prospecgdo geotécnica do terreno, no
caso de ndo terem sido elaboradas em fase anterior do pro-
jecto, incluindo a definigdo e justificacdo do programa de
reconhecimento necessario ao desenvolvimento do estudo
geologico e geotécnico.

¢) Implantacdo da obra e seu enquadramento, nomea-
damente e quando for relevante, modelos e fotomontagens
que evidenciem os aspectos estéticos e de integragao pai-
sagistica da obra.

d) Plantas e perfis, longitudinais e transversais.

e) Caracterizagao das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Programa e cronograma preliminar demonstrativos
dos prazos de execucdo de cada uma das solugdes con-
cebidas.

h) Estimativas de custo de cada solucao, composta pelo
somatoério de custos estimados para as zonas ou pegas
relevantes da obra.

Artigo 79.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Elementos de tragcado com insercao da obra.

¢) Implantacdo a escala adequada a extensdo da obra.

d) Cortes longitudinais e transversais ilustrativos da
insercao da obra de arte no perfil geoldgico correspondente
ao local de implantagao.

e) Desenhos de dimensionamento geral e desenhos de
pormenor a escalas adequadas, que permitam a estimativa
de quantidades.

f) Elementos ilustrativos do processo construtivo.

g) Elementos demonstrativos da observancia das nor-
mas, condicionamentos e procedimentos impostos para o
desenvolvimento do estudo.

h) Desenhos de obras acessorias e de instalagcdes com-
plementares.

1) Estudo geoldgico e geotécnico.

j) Estudo estrutural e respectivos calculos justificativos
das pecas mais representativas.
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1) Estudos especiais em modelos fisicos ou numéricos,
quando for caso.

m) Solucdes a adoptar para o trafego durante a execugdo
da obra.

n) Aspectos a ter em conta na inspecg¢do, observagio,
manutencdo e conservacdo da obra.

o) Lista das quantidades medidas, com base nas pecas
desenhadas, dos elementos relevantes da obra, complemen-
tada por estimativa devidamente justificada das quantida-
des relativas a pormenores e elementos ndo desenhados.

Artigo 80.°

Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Esboco corografico a escala 1:25.000.

b) Elementos de tragado com inser¢do da obra.

c¢) Implantagdo a escala adequada a extensdo da obra.

d) Cortes longitudinais e transversais ilustrativos da
inser¢do da obra de arte no perfil geolégico correspon-
dente ao local de implantacdo, nas escalas adequadas a
extensdo da obra.

e) Desenhos de execugdo de todos os elementos estru-
turais da obra.

f) Elementos demonstrativos da observancia das nor-
mas, condicionamentos e procedimentos impostos para o
desenvolvimento do estudo.

g) Indicagdes de execucdo, de natureza obrigatoéria,
demonstrativas dos processos construtivos ou métodos
especiais a utilizar.

h) Planos de execugdo, nomeadamente, faseamento
construtivo, plano de betonagem e de pré-esforco, quando
for caso.

1) Pormenores de execucdo dos diferentes elementos de
construgdo que permitam a compreensao clara e a definigdo
precisa do dimensionamento, da natureza das interligacdes
dos diversos materiais de partes constituintes, nas escalas
adequadas.

J) Aparelhos de apoio, juntas de dilatagdo e eventuais
dispositivos anti-sismicos.

1) Sistema de drenagem em escala conveniente.

m) Pormenores dos dispositivos adoptados para a mon-
tagem posterior de instalagdes e equipamentos necessarios,
nomeadamente de aguas, dguas residuais, electricidade,
comunicagdes.

n) Equipamentos de servigo, nomeadamente acessos
para inspeccdo € manutengao.

0) Tratamento arquitectonico.

p) Enquadramento paisagistico.

q) Equipamento de seguran¢a, nomeadamente sinali-
zacdo, demarcagdo, guardas e outros dispositivos de se-
guranga.

r) Obras acessorias, tais como vedagdes, iluminagéo e
telecomunicagdes.

s) Definicdo das solugdes a adoptar para o trafego du-
rante a execugdo de obra.

t) Estudo geoldgico e geotécnico complementar, quando
necessario.

u) Anteplano de observagdo estrutural e de controlo de
geometria, quando for o caso.

v) Especificacdo de actividades periddicas de manuten-
¢do de equipamentos, designadamente, aparelhos de apoio
e dispositivos anti-sismicos.

x) Solugdes resultantes das medidas de minimizagao
do impacto ambiental.
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z) Estudo de interacgdo via-tabuleiro em obras ferrovia-
rias de alta velocidade e de muito alta velocidade.

aa) Lista de quantidades resultante das medigdes efec-
tuadas com base nas pecas desenhadas do projecto.

Artigo 81.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciag@o em obra das condi¢des geotécnicas para
a execugdo das fundagdes de pilares e encontros.

b) Apreciagdo, excluindo verificagdo detalhada, dos pro-
jectos de cimbres e cavaletes apresentados pelo adjudicata-
rio, no que se refere a concepgdo geral, a deformabilidade,
ao dimensionamento das estruturas e a sua adequagdo a
boa execugdo da obra.

¢) Apreciagdo de projectos de aplicacdo de pré-esforco
ou tensionamento de tirantes, a apresentar pelo adjudi-
catario.

d) Apreciacdo de planos de nivelamento geométrico
e de planos de contraflechas em obras de arte especiais,
nomeadamente, pontes construidas por avangos sucessivos
e pontes de tirantes, a apresentar pelo adjudicatario.

e) Apreciacdo da documentagao técnica relativa a equi-
pamentos a instalar na obra nomeadamente, aparelhos de
apoio, juntas de dilatagdo e dispositivos anti-sismicos.

f) Apreciagdo dos resultados da observacdo da obra
durante as fases construtivas, excluindo o seu tratamento
e analise detalhados.

Artigo 82.°
Servicos suplementares

O Projectista pode, sempre que lhe seja solicitado,
alargar o ambito da assisténcia técnica especial a uma
assessoria técnica a obra que pode incluir, entre outros, a
elaboragdo de:

a) Desenhos de construgdo e de preparagdo de obra,
contendo nomeadamente esquemas de corte das armaduras.

b) Projectos de tensionamento de cabos/tirantes.

¢) Planos de contraflechas, além do plano geral even-
tualmente previsto no projecto.

d) Estudos e ou projectos de estruturas e procedimentos
auxiliares.

e) Telas finais.

SECCAO IV

Estradas

Artigo 83.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar,
quando aplicavel:

a) Pontos obrigatorios de passagem e aglomerados a
servir.

b) Caracteristicas geométricas ou niveis de servigo e
dados de trafego suficientes para a sua determinacao.

¢) Normas e outros documentos normativos a obser-
var.

d) Plano rodoviario nacional, estatuto das estradas na-
cionais e outros diplomas legais do sector rodoviario.
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e) Planos directores municipais.

f) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

g) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 84.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa Base:
a) Relativamente a cada uma das solugdes propostas:

1) Tragado em planta na escala 1/25.000 com a localiza-
¢do dos principais nds de ligagdo e ou intersecgdes.

i) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tracado em planta para os comprimentos ¢ sobreelevada
dez vezes para as alturas, com a localizagdo das obras de
arte de dimensdo mais significativa e dos tineis.

b) Indicagdo dos estudos de trafego, econéomico, ge-
ologico, hidroldgico, paisagistico e de ambiental que se
consideram necessarios efectuar.

Artigo 85.°
Estudo Prévio

1 — Devem ser realizados, na fase de Estudo Prévio,
o Estudo de Impacte Ambiental e a respectiva consulta
publica, seguidos da publicagdo da Declaracao de Impacte
Ambiental (DIA), sem a qual o projecto ndo podera evoluir
para a fase seguinte.

2 — Sao elementos especiais do Estudo prévio, relati-
vamente a cada uma das soluc¢des propostas:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Carta de restrigdes na escala 1:5.000.

¢) Estudo de trafego que suporte o dimensionamento da
sec¢do corrente, dos ramos dos nds de ligagdo, das ligagoes
arede viaria envolvente, das intersecgdes, dos pavimentos
e dos estudos de ruido e dos pavimentos; se necessario,
o Estudo de Trafego devera suportar o dimensionamento
das pragas e equipamentos de portagem.

d) Tragado em planta na escala 1:5.000, indicando even-
tuais vias suplementares para veiculos e incluindo o tragado
dos nés de ligacdo, intersecgdes e restabelecimentos da
rede vidria existente, num sistema de coordenadas ligado
ao nivelamento geral do pais.

e) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tragado em planta para os comprimentos e sobreelevada
dez vezes para as alturas, com a localizagdo das obras de
arte, dos tineis e das passagens hidraulicas.

f) Perfil transversal tipo nas escalas 1:50 ou 1:100.

) Identificagdo dos restabelecimentos, incluindo a de-
monstragdo da sua viabilidade.

h) Definigdo geral dos nds e das intersecgdes, incluindo
a demonstragdo da sua viabilidade.

i) Estudo geoldgico e geotécnico, baseado na recolha
e interpretacdo dos elementos geoldgicos e geotécnicos
disponiveis, nos resultados do reconhecimento geoldgico
de superficie do tracado e de eventuais trabalhos de pros-
peccdo geotécnica corrente realizados, com identificagédo
de eventuais pontos criticos que constituam condiciona-
mentos do projecto.

j) Pré-dimensionamento geral das obras geotécnicas
especiais: consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte,
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aterros de grande dimensédo e travessias de baixas alu-
vionares.

1) Pré-dimensionamento do pavimento.

m) Pré-dimensionamento geral das obras de arte, tipos
estruturais e de fundagoes.

n) Pré-dimensionamento geral dos tineis.

0) Estudo hidrologico sumario.

p) Estudo de enquadramento paisagistico.

q) Desenhos tipo de sinalizagdo e seguranca, vedacdes,
iluminag@o e telecomunicagoes.

r) Localizagdo das areas de servigo e de repouso.

s) Localizagdo das portagens.

t) Estudo econémico e avaliagdo da respectiva renta-
bilidade (TIR).

Artigo 86.°
Anteprojecto
1 — Sé&o elementos especiais do Anteprojecto:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Tragado em planta, nas escalas 1:1.000, quando se
trate de ambiente urbano ou suburbano, ou 1:2.000, quando
se trate de ambiente rural, num sistema de coordenadas
ligado ao nivelamento geral do pais.

c¢) Tragado em perfil longitudinal na mesma escala do
tracado em planta para os comprimentos e sobreelevada
de dez vezes para as alturas.

d) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50 ou
1:100, indicando a estrutura do pavimento, tipo e dimen-
sOes das valetas e inclinac¢des dos taludes.

¢) Dimensionamento dos nos e intersecc¢des, incluindo
perfil transversal tipo nas escalas 1:50 ou 1:100.

f) Tragado em planta e em perfil longitudinal dos res-
tabelecimentos, incluindo os perfis transversais tipo nas
escalas 1:50 ou 1.100.

g) Estudo geoldgico e geotécnico baseado nas informa-
¢oes recolhidas na fase de Estudo Prévio e no reconheci-
mento geologico de superficie complementar, incluindo
a analise das condig¢des de fundagado das obras de arte, de
execugdo de tineis e de execucdo de obras geotécnicas es-
peciais, nomeadamente consolida¢do de taludes, estruturas
de suporte, aterros de grande dimensdo e de travessia de
baixas aluvionares.

h) Definigdo e justificagdo do plano de prospec¢ao geo-
técnica especial, incluindo as respectivas especificagdes,
necessario ao desenvolvimento do estudo geoldgico e geo-
técnico complementar.

i) Dimensionamento do pavimento.

j) Dimensionamento geral das obras de arte, de tipos
estruturais e de fundacdes.

1) Dimensionamento geral dos tineis.

m) Dimensionamento geral das obras geotécnicas es-
peciais: consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensdo e travessias de baixas aluvio-
nares, com indicagdo dos processos executivos.

n) Estudo hidroloégico.

o) Planta ou plantas que clarifiquem a localizagdo re-
lativa e as areas destinadas a equipamentos de servigos,
nomeadamente, portagens e areas de servigo e, se julgado
necessario, de equipamentos de seguranca, designada-
mente, escapatorias, e de obras acessorias.

p) Levantamento dos servigos afectados, nomeada-
mente, linhas e postes de alta e média tensdo, linhas eléc-
tricas de baixa tensdo, linhas telefonicas, condutas de gas,
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de abastecimento de agua e de saneamento, oleodutos e
condutas de fibra optica.

q) Elaboracdo das plantas cadastrais.

r) Esquema de redes de triangulagao do apoio topogra-
fico, se julgado necessario.

2 — No caso de se prescindir desta fase do projecto,
¢ sempre elaborada, pelo menos, a geometria do tragado
com a finalidade de garantir a sua estabilizacdo, a qual ¢
essencial para a realizacdo dos trabalhos topograficos, da
prospecgdo geotécnica e das plantas cadastrais.

Artigo 87.°
Projecto de Execucio

1 — O Projecto de Execucdo deve ser acompanhado
do Relatorio de Conformidade Ambiental do Projecto de
Execucdo (RECAPE), sem a aprovagdo do qual a obra nao
podera ter inicio.

2 — Sédo elementos especiais do Projecto de Execu-
cdo:

a) Esbogo corografico a escala 1:25.000.

b) Implantagdo e apoio topografico.

c¢) Tracado em planta, incluindo vias suplementares
para veiculos lentos, se necessarias, nas escalas 1:1.000
ou 1:2.000 e incluindo o tragado dos restabelecimentos da
rede vidria existente, num sistema de coordenadas ligado
a rede geodésica do pais.

d) Tracado em perfil longitudinal nas mesmas escalas
do tragado em planta para os comprimentos e sobreelevado
de dez vezes para as alturas, com as cotas num sistema de
coordenadas referidas a rede geodésica do pais.

e) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50 indi-
cando os angulos de rotag@o da plataforma a considerar ao
longo do tragado, a estrutura do pavimento, tipo e dimen-
soes das valetas e as inclina¢des dos taludes.

f) Perfis transversais na escala 1:200.

g) Nos de ligagdo, incluindo as respectivas vias de ace-
leragdo e de desaceleragdo, e intersecgdes referenciados ao
sistema de coordenadas ligado a rede geodésica do pais,
contendo as informagdes referidas em c), d), e) e f).

h) Estudo geolodgico e geotécnico incluindo planta ge-
ologica e perfil geotécnico longitudinal e, sempre que se
justifique, perfis geotécnicos transversais nas mesmas
escalas adoptadas em c), d) e f) bem como localizagdo e
caracterizacdo sumaria de materiais.

1) Projecto de terraplenagem, incluindo tipos de equi-
pamentos a utilizar, grafico de distribuicdo de terras e
identificag@o de zonas de deposito.

j) Dimensionamento das obras geotécnicas especiais:
consolidagdo dos taludes, estruturas de suporte, aterros de
grande dimensao e travessias de baixas aluvionares, com
indicacdo dos processos executivos.

1) Projecto do pavimento.

m) Plantas parcelares a escala 1:1.000 ou 1: 2.000 com
os limites num sistema de coordenadas ligado a rede geo-
désica do pais e devidamente cotadas em relagdo ao eixo
da estrada.

n) Sistema de drenagem incluindo tracado em planta e
perfil longitudinal na escala de 1.1.000 ou 1:2.000, com
pormenores na escala 1:50 ou 1:20.

0) Estudo de integracdo e enquadramento paisagis-
tico.

p) Planta geral de localizagdo dos servigos afectados,
designadamente, linhas e postes de alta ¢ média tensio,
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linhas eléctricas de baixa tensdo, linhas telefonicas, con-
dutas de gas, de abastecimento de agua e de saneamento,
oleodutos e condutas de fibra optica, na escala 1:1.000
ou 1:2.000.

q) Solugdes a adoptar para o trafego durante a execugio
da obra, de que fazem parte o tragcado em planta e perfil
longitudinal dos desvios, perfil ou perfis transversais tipo,
perfis transversais e sistema de drenagem nas mesmas es-
calas referidas em c), d), e) e f), além do dimensionamento
de pavimentos e equipamentos de seguranga.

r) Estudo dos equipamentos de seguranca, nomeada-
mente, guardas de seguranca, amortecedores de impacto,
protec¢ao de motociclistas, escapatorias.

s) Estudo da sinalizagdo vertical e horizontal.

t) Estudo do equipamento de servigos, nomeadamente
pragas e instalagdes de portagens, areas de servico e areas
de repouso, centros de assisténcia e manutengao.

u) Obras de arte correntes e especiais integradas no
projecto geral, com indicag@o dos processos construtivos.

v) Dimensionamento dos tlneis, com indica¢do dos
processos executivos.

x) Estudo das obras acessorias, tais como serventias e
caminhos paralelos, vedagdes, iluminagdo e telecomuni-
cacoes.

2 — O Projecto de Execugdo deve ser dividido nos
seguintes fasciculos independentes:

a) Sintese de apresentacdo geral do projecto.

b) Implantagdo e apoio topografico.

¢) Estudo geolodgico e geotécnico.

d) Tracado geral.

e) Nos de ligagdo e intersecgdes.

f) Restabelecimentos, serventias e caminhos parale-
los.

g) Drenagem.

h) Pavimentagao.

1) Integracdo Paisagistica.

j) Equipamentos de seguranga.

1) Sinalizacao.

m) Sistema de telematica rodoviaria.

n) Canal técnico rodoviario;

0) Sistema de postos de emergéncia SOS.

p) lluminagdo.

q) Vedagdes.

r) Servigos afectados.

s) Obras de arte correntes e obras de arte especiais.

t) Tuneis.

u) Areas de servigo e de repouso.

v) Projectos complementares, nomeadamente muros,
desvios provisorios, barreiras acusticas, passagens para
a fauna.

x) Expropriagdes.

z) Centros de Assisténcia e Manutencgao.

aa) Portagens.

Artigo 88.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungao das caracteristicas da Obra.
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SECCAOV

Caminhos-de-Ferro

Artigo 89.°
Disposicoes Gerais

1 — Os projectos de caminhos-de-ferro compreendem
projectos especificos, os quais sdo objecto desta secgdo,
e projectos cujos elementos especiais se encontram inte-
grados em outras secgdes.

2 — Devem ser realizados na fase de Estudo Prévio,
o Estudo de Impacte Ambiental e a respectiva consulta
publica, seguidos da publicagdo da Declaracao de Impacte
Ambiental (DIA), sem a qual o projecto ndo podera evoluir
para a fase seguinte.

3 — O Projecto de Execugdo devera ser acompanhado
pelo Relatorio de Conformidade Ambiental do Projecto
de Execugdo (RECAPE), sem a aprovacao do qual a obra
ndo pode ter inicio.

4 — Sao projectos especificos os constantes nas se-
guintes Subsecgoes:

a) Subsec¢do I — Via férrea.
b) Subsec¢do I — Catenaria.
¢) Subsecgdo I — Faseamento construtivo.

SUBSECCAO I
Via Férrea

Artigo 90.°

Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Directriz sobre base cartografica a escala 1:25.000,
identificando os pontos obrigatdrios de passagem e esta-
¢oes.

b) Esquema geral de estagdes e de outros feixes de linhas
e respectivos comprimentos Uteis.

¢) Velocidade de projecto.

d) Niveis de seguranca e conforto e caracteristicas
geométricas ou dados de trafego suficientes para a sua
determinacao.

e) Caracteristicas do comboio tipo, designadamente:
curva de poténcia, dimensdes e peso por eixo.

f) Definigdo do armamento de via.

g) Outros critérios, disposi¢des e documentos norma-
tivos a respeitar.

h) Plano de reclassificagdo e supressdo de passagens
de nivel.

1) Estudo de exploragdo.

J) Imposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

1) Informag@o sobre o nimero de alternativas a estudar
nas fases subsequentes, nomeadamente nos estudos de
novos tragados sujeitos a Avaliagdo de Impacte Ambiental.

Artigo 91.°
Programa Base

Sdo elementos especiais do Programa base:

a) A recolha e interpretagdo dos elementos geoldgicos e
geotécnicos disponiveis e os resultados do reconhecimento
geologico de superficie do tragcado com identificagdo de
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eventuais pontos criticos que constituam condicionamentos
do projecto.

b) Levantamentos topograficos a efectuar.

c) Identificacdo e localizagdo de obras de arte, de tineis
e de obras geotécnicas especiais, em particular, consolida-
¢do dos taludes, estruturas de suporte, aterros de grande
dimensao e travessias de baixas aluvionares.

d) Identificacdo de outros estudos a efectuar.

Artigo 92.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esbogo corografico na escala 1:25.000;

b) Tracado em planta das solug¢des estudadas, para plena
via e estagdes, sobre base cartografica a escala 1:5.000, ou
1:1.000 caso se tratem de zonas urbanas ou adjacentes a
vias existentes, incluindo o tragado dos restabelecimentos
da rede viaria afectada.

¢) Perfil longitudinal correspondente a essas solu¢des na
mesma escala do tracado em planta para os comprimentos
e dez vezes para as alturas, no qual aparegam localizadas
as obras de arte e os tuneis.

d) Perfil ou perfis transversais tipo nas escalas 1:100
ou 1:50.

e) A definicdo e justificagdo do programa de reconhe-
cimento, prospeccao e ensaios laboratoriais, incluindo as
respectivas especificagdes, necessario ao desenvolvimento
do estudo geologico e geotécnico.

f) Estudo hidrologico.

g) Estudo de enquadramento paisagistico.

h) Perfis transversais nas sec¢des mais criticas, a escala
1:200.

i) Pré-dimensionamento da plataforma de via.

j) Pré-dimensionamento das obras geotécnicas espe-
ciais, em particular, consolidagdo dos taludes, estruturas
de suporte, aterros de grande dimensdo e travessias de
baixas aluvionares.

Artigo 93.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Pormenorizagdo das recomendagdes e decisoes re-
sultantes da apreciacdo efectuada ao Estudo prévio pelo
Dono da Obra.

b) Estudo geologico e geotécnico.

¢) Estudo hidrolégico, se necessario.

Artigo 94.°
Projecto de Execucéo
Sdo elementos especiais do Projecto de Execugdo:

a) Planta parcelar, nas escalas de 1:1.000, num sistema
de coordenadas ligado a rede geodésica do pais.

b) Tracado em planta da solug@o adoptada, para plena
via e estacdes, sobre base cartografica a escala 1:1.000,
incluindo o tragado dos restabelecimentos da rede viaria
afectada, com todos os elementos de directriz coordenados
e referidos a rede geodésica do pais.

c) Perfil longitudinal correspondente a solugdo adoptada
na mesma escala do tragado em planta para os comprimen-
tos e dez vezes para as alturas, onde conste a localizagao
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das obras de arte, devendo as cotas estar referidas a rede
geodésica do pais.

d) Perfil ou perfis transversais tipo na escala 1:50.

e) Estudo geologico e geotécnico complementar, se
necessario.

f) Perfis geotécnicos.

g) Dimensionamento da plataforma de via.

h) Dimensionamento das obras geotécnicas especiais,
designadamente, consolida¢do dos taludes, estruturas de
suporte, aterros de grande dimensao e travessias de baixas
aluvionares.

1) Perfis transversais na escala 1:200.

j) Grafico de distribuigdo de terras.

1) Estudo de integragdo paisagistica.

m) Material de superestrutura de via.

n) Malha de apoio topografico.

Artigo 95.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da Obra.

SUBSECCAO II
Catenaria

Artigo 96.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Velocidade a praticar na linha ou nos varios trogos
da linha.

b) Caracteristicas pretendidas para as instalagdes fixas
de traccdo eléctrica e para os diversos equipamentos.

¢) Normas e especificagdes a que deve obedecerem o
equipamento e a organizagdo do projecto de execucio.

Artigo 97.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Critérios basicos do projecto.

b) Definigdo das solugdes tipo de catenaria.

¢) Identificacdo das fontes de alimentagao.

d) Inventariacdo dos estudos complementares neces-
sarios.

Artigo 98.°

Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Esquema eléctrico da instalagdo com detalhe superior
ao que eventualmente conste do Programa preliminar.

b) Definic¢ao global das solugdes a adoptar, particulari-
zando os casos que sejam omissos nas normas e especifi-
cacdes constantes do Programa preliminar.

¢) Inventariacdo de todas as obras que seja necessario
realizar para a montagem das instala¢des fixas de trac¢do
eléctrica e que ndo sejam abrangiveis no respectivo Pro-
jecto de execugao.
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Artigo 99.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta de piquetagem.

b) Defini¢do de apoios especiais, nomeadamente em
pontes e edificios.

¢) Concretizacgdo de eventuais indicagdes de reformula-
¢do do Estudo Prévio definidas pelo Dono da Obra.

Artigo 100.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Cartografia e levantamento topografico das instala-
¢des existentes ou projecto de via e terraplanagens a escala
de 1:1.000 para a plena via e 1:500 para as estagoes.

b) Defini¢do sobre a cartografia de todos os elementos
definidores das instalagdes fixas de tracgdo eléctrica.

¢) Defini¢do pormenorizada de todos os equipamentos
utilizados de acordo com as normas e especificacdes cons-
tantes do Programa Preliminar.

d) Calculos relativos aos apoios de catenaria e a todos
os elementos estruturais do suporte.

e) Pecas desenhadas dos porticos de catenaria e de todos
os equipamentos especificos do projecto.

f) Listagem completa das pegas constituintes da cate-
naria.

Artigo 101.°

Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungao das caracteristicas da obra.

SUBSECCAO III

Faseamento Construtivo

Artigo 102.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Estudo de exploragdo.

b) Condigdes de exploragdo minimas desejaveis, a ga-
rantir durante a execugdo da obra.

¢) Outras restrigdes ou condicionantes a observar.

d) Identificacdo das equipas Projectistas envolvidas e
das entidades a actuar ou com responsabilidades na zona
objecto de intervengao.

Artigo 103.°
Programa Base

Sao elementos especiais do Programa base:

a) Identificagdo sumaria dos estudos a efectuar.
b) Recolha de elementos adicionais.
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Artigo 104.°

Estudo Prévio

E elemento especial do Estudo prévio a identificacdo
sumaria do faseamento construtivo para as varias solugdes
estudadas.

Artigo 105.°
Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a verificagio da
validade do faseamento construtivo sumario em funcao
dos ajustamentos e ou recomendagdes preconizados pelo
Dono da Obra.

Artigo 106.°
Projecto de Execucio

E elemento especial do Projecto de execucdo a descri¢do
do faseamento construtivo incluindo todos os projectos e
estudos complementares e acessorios necessarios a imple-
mentacdo do projecto, desde a situacdo inicial a situagdo
final, de acordo com os condicionalismos estabelecidos.

Artigo 107.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VI

Aerédromos

Artigo 108.°
Disposi¢coes Gerais

1 — Os projectos de aerodromos compreendem projec-
tos especificos objecto desta sec¢do e projectos objecto de
outras sec¢Oes, ndo obstante a sua valéncia aeronautica,
como sejam os projectos de instalagdes de terminais de
passageiros e¢ de carga, instalagdes de apoio a navega-
¢do aérea e torre de controlo, instalagdes meteorologicas,
acessos rodo e ferrovidrios, passagens superiores e infe-
riores, estacionamento de viaturas, instala¢des de socorro,
hangares e outros equipamentos aeronauticos, redes tele-
fonicas, eléctricas, de hidrantes, de combustiveis, de gas
e de esgotos.

2 — Sao projectos especificos os constantes nas se-
guintes subsecgoes:

a) Subseccio I — Area operacional do lado ar, consti-
tuida pelas pistas, caminhos de circula¢do e plataformas
de estacionamento, incluindo as respectivas bermas de
seguranga;

b) Subsecgdo Il — Apoio a navegacdo aérea, compre-
endendo a sinalizagdo luminosa, as ajudas a navegagdo
aérea ¢ a central eléctrica de emergéncia.
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SUBSECCAO I
Area Operacional

Artigo 109.°

Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar,
quando aplicaveis:

a) Tipologia do aer6dromo e condi¢des do seu funcio-
namento.

b) Normas internacionais ICAO e outras disposi¢des
que devam ser observadas.

¢) Instrumentos de gestdo territorial aplicaveis, nomea-
damente planos de ordenamento e planos director muni-
cipal.

d) Disposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 110.°
Programa Base

1 — Sdo elementos especiais do Programa base, quando
aplicaveis:

a) Relativamente a cada uma das solugdes propostas:

i) Tragcado em planta, na escala 1.25.000, da faixa prin-
cipal com a localizagdo de cursos de dgua, linhas de alta
tensdo e orografia mais relevante e identificacao de outras
vias de comunicacgao.

ii) Tragado na mesma escala, do correspondente perfil
de obstaculos.

iii) Regime e cobertura de ventos na faixa principal.

iv) Analise das condigdes locais de visibilidade e ne-
bulosidade.

v) Determinag@o da temperatura de referéncia.

b) Indicagdo dos estudos cuja realizag@o é necessaria,
nos dominios hidrologico, geoldgico, paisagistico, am-
biental e de infra-estruturas gerais, para além dos estudos
de procura de transporte, econdomicos ¢ de natureza ope-
racional.

Artigo 111.°
Estudo Prévio

Sao elementos especiais do Estudo prévio relativamente
a cada uma das solugdes alternativas, quando aplicaveis:

a) Planta de localizagdo a escala 1:25.000.

b) Carta de serviddes, de restri¢cdes de utilidade publica
e outras, nas escalas 1:5.000 ou 1:10.000.

c¢) Estudo de previsao de trafego, para um determinado
horizonte.

d) Graficos de cobertura de ventos e orientagdo mag-
nética das pistas.

e) Tracado em planta, nas escalas 1:5.000 ou 1:10.000,
das pistas, caminhos de circulagdo e plataformas de es-
tacionamento, incluindo os estabelecimentos da rede de
comunicagdes existentes.

f) Tragado em perfil longitudinal — na mesma escala
para os comprimentos e sobreelevada dez vezes para as
alturas — das pistas, caminhos de circulaggo e plataformas
de estacionamento, com localizagdo das obras de arte, dos
tuneis e das passagens hidrdulicas.

g) Perfil transversal — tipo a escala 1:500.
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h) Especificagdo do avido critico e do tipo de operagéo,
visual ou por instrumentos.

1) Dimensionamento do comprimento das pistas, enun-
ciadas as distancias declaradas e estabelecimento do plano
director e faseamento do seu desenvolvimento.

j) Implantacdo do ponto de referéncia (ARP) e inven-
tariagdo dos meios de socorros ¢ de combate a incéndios.

1) Estudo geoldgico e geotécnico, baseado na recolha
e interpretagdo dos elementos disponiveis, nos resultados
do reconhecimento geoldgico da superficie do tragado e
em eventuais trabalhos de prospecg¢do geotécnica corrente.

m) Estudo hidrologico sumario e esquema geral de
drenagem.

n) Pré-dimensionamento geral das obras geoldgicas
especiais, consolidagao de taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensdo ou em baixas aluvionares.

0) Pré-dimensionamento dos pavimentos.

p) Pré-dimensionamento geral das obras de arte, tipos
estruturais e de fundagoes.

q) Pré-dimensionamento de tineis.

r) Analise do estabelecimento de redes existentes.

Artigo 112.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta de localizagdo, a escala 1:25.000 e principais
acessos aos centros urbanos servidos.

b) Tragado em planta, nas escalas 1.2.000 ou 1:5.000,
num sistema de coordenadas ligado a rede geodésica do
pais.

¢) Tragado em perfil longitudinal de pistas, caminhos
de circulagdo e plataformas de estacionamento, na mesma
escala do tracado em planta para os comprimentos e so-
breelevada dez vezes para as alturas.

d) Perfis transversais tipo, na escala 1:200, com a estru-
tura do pavimento e inclinag¢do de taludes, incluindo repre-
sentagdo de dispositivos de drenagem e de infra-estruturas
de sinalizacdo luminosa.

e) Dimensionamento das intersec¢des de pistas e ca-
minhos de circulagdo, entre estes € na sua conexao as
plataformas de estacionamento.

f) Estudo geolodgico e geotécnico baseado nas informa-
¢oes recolhidas no Estudo Prévio € no reconhecimento
geologico complementar, incluindo a analise das condigdes
de fundacéo das obras de arte, de execucdo de tineis e de
obras geotécnicas especiais, nomeadamente consolidagao
de taludes, estruturas de suporte, aterros de grandes dimen-
soes ou em baixas aluvionares.

g) Definicéo e justificagdo do plano de prospecgio ge-
otécnica especial, incluindo as respectivas especificagdes
necessarias ao desenvolvimento do estudo geoldgico e
geotécnico complementar.

h) Dimensionamento do pavimento.

1) Dimensionamento geral das obras de arte, tipos es-
truturais e de fundacdes.

j) Dimensionamento geral de tuneis.

1) Dimensionamento geral das obras geotécnicas es-
peciais: consolidagdo de taludes, estruturas de suporte,
aterros de grande dimensao ou em baixas aluvionares, com
indicagdo dos respectivos processos executivos.

m) Estudo hidrolégico e plano geral de drenagem.

n) Caracterizago geral de ajudas visuais e eventuais ra-
dioajudas e sua implantagdo; plantas de sinaliza¢do diurna,
luminosa e vertical.
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0) Estudo de circulag@o no solo e de iluminagdo da
plataforma de estacionamento.
p) Planta de desobstrucdo e de serviddo aerondutica.

Artigo 113.°
Projecto de execucio
Sao elementos especiais do Projecto de Execugao:

a) Planta de localizagdo a escala 1:25.000, compatibi-
lizada com os planos directores municipais envolventes.

b) Carta de obstaculos ICAO tipo A.

¢) Tracado em planta, a escala 1:1000, num sistema de
coordenadas ligado a rede geodésica do pais.

d) Tragado em perfil longitudinal de pistas, caminhos de
circulagdo, plataformas de estacionamento, vias de servico
e acessos ¢ estacionamentos do lado-terra, na mesma escala
da alinea anterior para os comprimentos e sobreelevada dez
vezes para as alturas, com as cotas reportadas a um sistema
de coordenadas ligado a rede geodésica nacional.

e) Perfis transversais tipo na escala 1:200 com a cons-
tituicdo do pavimento e sua inclinagdo, a representacao
dos taludes, englobando dispositivos de drenagem, das
infra-estruturas de sinaliza¢do e outras que lhes estejam
associadas.

f) Perfis transversais, a escala 1:200, numa equidistancia
maxima de 25 metros.

g) Plantas de pormenor de altimetria e de planimetria
a escala 1:500 com identificagcdo dos pontos notaveis e o
registo das respectivas coordenadas de implantacdo em
quadros de piquetagem no sistema WGS-84.

h) Estudo final, geologico e geotécnico, incluindo planta
geologica e perfil geotécnico longitudinal sempre que se
justifique, perfis transversais nas mesmas escalas adopta-
das em ¢), d) e e), bem como a localizacdo e caracterizacao
dos materiais a aplicar.

1) Projecto de terraplanagem, incluindo o tipo de equi-
pamento a utilizar, grafico de distribuigdo de terras e iden-
tificagdo de zonas de deposito.

j) Projecto de obras geotécnicas especiais: consolida-
¢do de taludes, estruturas de suporte, aterros de grandes
dimensdes ou em baixas aluvionares.

1) Projecto de pavimentagdo, incluindo especificacdo de
materiais, métodos de execugdo e pormenorizagdo cons-
trutiva correspondente.

m) Plantas parcelares a escala 1:1.000 ou 1:2.000 com os
limites referenciados a um sistema de coordenadas ligado
arede geodésica do pais.

n) Projecto de drenagem, incluindo tracado em planta
e perfil na escala 1:1.000 com pormenores na escala 1:50
ou 1:20.

0) Projecto de integracdo paisagistica.

p) Projecto de faseamento da obra, se aplicavel, compati-
bilizando o desenvolvimento dos trabalhos com a operagio
do aer6dromo com especial destaque para a salvaguarda
dos requisitos de seguranga operacional.

q) Projectos de obras de arte correntes e especiais e de
tuneis, quando existam, com indicacdo dos respectivos
processos construtivos.

1) Projecto de sinalizagdo diurna.

s) Projecto de obras complementares: vedagdes, ilumi-
nagdo e telecomunicagdes.
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Artigo 114.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em fungdo das caracteristicas da obra.

SUBSECCAOII
Apoio & navegagao aérea

Artigo 115.°
Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar, nos
casos aplicaveis:

a) Tipologia de aerédromo e condigdes do seu funcio-
namento.

b) Normas internacionais ICAO e outras disposi¢des
que devam ser observadas.

¢) Critério de exploragao.

d) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental e outros.

Artigo 116.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Especificagdo do tipo de operacdo: visual, diurno/
nocturno, por instrumentos e de precisdo.

b) Caracterizagdo das ajudas visuais necessarias, con-
forme normativo ICAO.

Artigo 117.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Implantacdo dos sistemas e equipamentos de sina-
lizagdo luminosa, incluindo a localizagdo e dimensiona-
mento geral dos edificios e instalagdes necessarios ao
seu funcionamento ¢ enquadramento em relagdo a outras
construcoes.

b) Estudo de circulagdo no solo.

c¢) Estimativa das necessidades de alimentacdo de ener-
gia eléctrica, normal e de emergéncia.

Artigo 118.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Tracado em planta das redes de infra-estruturas de
sinalizag¢@o luminosa, nomeadamente de energia e de co-
municagoes.

b) Pormenores construtivos tipo, em forma desenhada

c¢) Caracterizagdo ¢ dimensionamento das instalagdes
e equipamentos de selec¢do e regulacdo da sinalizagdo
luminosa.

d) Caracterizagdo do sistema de comando e controlo
da sinalizacdo luminosa, incluindo a especificacido das
solugdes tecnologicas e de automatismos.
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Artigo 119.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Apresentacdo de esquemas logicos e diagramas fun-
cionais de integragdo dos sistemas.

b) Dimensionamento de todos os elementos constituin-
tes dos sistemas e equipamentos, evidenciando:

(i) o tipo e as secgdes de condutores eléctricos e cabos
de comunicacdes;

(i1) os esquemas de quadros eléctricos e de comando e
das respectivas ligagdes;

¢) Especificagdo e representacdo grafica da pormenori-
zacdo construtiva das redes de infra-estruturas, dos equi-
pamentos e das condi¢des de montagem.

Artigo 120.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VII

Obras Hidraulicas

Artigo 121.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Fins e objectivos a atingir, designadamente, abaste-
cimento, rega, producdo de energia, controlo de cheias,
caudais e imposi¢des ambientais e outros usos e volumes
associados.

b) Localizagdo e limites para estudo de alternativas
de implantagdo. Elementos sobre condicionamentos de
implantagdo e tragado.

¢) Elementos e estudos de base disponiveis, nomea-
damente, climaticos, hidrologicos, geologicos e ambien-
tais.

d) Outros critérios, disposi¢des e documentos norma-
tivos a respeitar.

e) Imposicdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 122.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia aos planos em que a obra se insere.

b) Dados sobre a zona de localizacdo do empreendi-
mento.

c) Dados basicos relativos as exigéncias de compor-
tamento, funcionamento, explora¢cdo e conservagdo da
obra.

d) Indicag@o dos condicionamentos principais relativos
a ocupagdo do terreno, designadamente quanto a usos, as-
pectos de expropriagdes, reposi¢do de acessos e exigéncias
ambientais.
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e) Indicacdo dos programas de estudos a realizar.

Artigo 123.°
Estudo Prévio

Sdo elementos especiais do Estudo prévio, quando apli-
cavel, e referentes a cada uma das solucdes estudadas:

a) Estudo sobre necessidades de agua, elementos sobre
populagdes e industrias a abastecer, areas de rega, produ-
¢do de energia, controlo de cheias, caudais e imposi¢des
ambientais, outros usos.

b) Estudos de base hidrologicos, geoldgicos, geotécni-
cos, sismologicos, sdcio-econdomicos.

c¢) Descricdo e justificagdo de exigéncias de compor-
tamento, funcionamento, exploragdo e conservagdo da
obra.

d) Condig¢des econdmicas relativas a exploragdo, ma-
nutengdo e conservagdo da obra.

e) Informagao sobre a necessidade de obtencao de ele-
mentos complementares topograficos, geoldgicos, geo-
técnicos, hidrologicos ou de qualquer outra natureza que
interessem ao estudo do problema, bem como sobre a
realizacdo de modelos, ensaios, ou de quaisquer outras
actividades que possam ser exigidas, quer para as fases
seguintes de projecto quer para a execucao da obra.

f) Outros elementos e estudos definidos nos Regula-
mentos ¢ Normas de Barragens.

g) Estudo de impacte ambiental, se aplicavel.

Artigo 124.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Estudos hidrolégicos.

b) Estudos geolodgicos e geotécnicos do local das obras
e albufeiras e dos materiais de construgdo, incluindo tra-
balhos de prospeccio geotécnica e ensaios.

¢) Estudos sismologicos.

d) Justificagdo e atribuicdo do risco potencial asso-
ciado.

e) Dimensionamento e caracteristicas principais da so-
lugdo adoptada.

Artigo 125.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de Execugao:

a) Defini¢do pormenorizada do sistema hidraulico pro-
jectado, incluindo calculos estruturais e hidraulicos rela-
tivos a cada um dos elementos da obra, apresentados de
modo a justificar as solugdes adoptadas.

b) Planta de localizac¢ao da obra.

c¢) Esquema geral da obra, tragado sobre carta em es-
cala adequada a uma visdo de conjunto do sistema con-
cebido.

d) Planta geral do conjunto do empreendimento, em
escala ndo inferior a 1:5.000.

e) Alcado geral desenvolvido do empreendimento, em
escala nao inferior a 1:5.000.

f) Plantas e perfis geologicos e geotécnicos interessando
as principais estruturas bem como pedreiras ¢ manchas de
empréstimo.

g) Plantas, al¢ados e cortes dos diversos elementos da
obra, com 0 pormenor necessario para a sua execugao,
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evidenciando a defini¢do e o posicionamento dos diversos
equipamentos, hidromecanico, electromecanico e eléc-
trico e ainda definindo as distintas fases de betonagem
previstas.

h) Representacdo em planta e perfis dos trabalhos de
tratamento de impermeabilizacdo, de consolidagdo e dre-
nagem.

1) Projecto dos acessos a obra.

j) Arranjos paisagisticos relativos as obras e seus aces-
SOS.

1) No caso de barragens, quando aplicavel, anteplanos
de observagdo e de primeiro enchimento da albufeira e
estudo do sistema de aviso e alerta, bem como célculos
da onda de cheia para determinagdo das areas inundadas
no caso de ruptura da barragem.

m) Outros elementos e estudos definidos no Regula-
mento de Seguranga de Barragens (RSB).

Artigo 126.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da obra.

SECCAO VIII
Taneis

Artigo 127.°
Programa Preliminar

1 — Sao elementos especiais do Programa prelimi-
nar:

a) Justificacdo e objectivos da obra subterranea.

b) Condicionamentos do tragado da via onde a obra
subterranea se insere, em planta e perfil longitudinal.

¢) Elementos topograficos relativos aos corredores al-
ternativos.

d) Secc¢do tipo ou exigéncias dimensionais a adoptar.

e) Critérios gerais de projecto, designadamente, velo-
cidade base e raio minimo no caso da directriz e a rasante
nao se encontrarem definidas.

f) Documentac¢@o disponivel sobre o macico e as con-
di¢des geoldgicas e hidrogeologicas locais.

g) Reconhecimento geologico de superficie, se existir.

h) Informacao sobre a ocorréncia de nascentes que pos-
sam ser afectadas pela construgdo.

i) Imposig¢des relativas a condicionamentos de impacto
ambiental.

j) Limitagdes relativas a utilizagdo de explosivos.

1) Imposi¢des relativas a aspectos estéticos, de integra-
¢do paisagistica e urbanistica, nomeadamente no que se
relaciona com o tratamento dos emboquilhamentos.

m) Imposi¢des quanto a utilizagdo da obra por instala-
¢oes de abastecimento publico, designadamente de agua,
esgotos, telefones, electricidade e gés.

n) Indicag@o dos requisitos minimos de seguranca.

2 — Para os tineis da rede rodoviaria nacional, com
extensdo superior a 500 m, aplica-se o Decreto-Lei
n.° 75/2006, de 27 de Margo.
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Artigo 128.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa Base:

a) Interpretagdo sumaria da estrutura geologica e geo-
técnica do macico nos locais dos possiveis corredores
alternativos do tracado.

b) Indicagdo de condicionamentos locais susceptiveis
de influenciarem a escolha da solu¢do a adoptar.

¢) Programa de reconhecimento geoldgico e geotécnico
que se entender deva ser desenvolvido na fase de estudo
prévio.

d) Indicagdo de outros estudos e trabalhos que se con-
siderem necessarios para o desenvolvimento do projecto.

Artigo 129.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Estudo geologico e geotécnico e zonamento preli-
minar do macico.
b) Relativamente a cada uma das solug¢des propostas:

(i) implantag@o da obra;

(i1) indicacdo de acessos e ligagdes;

(ii1) caracterizagdo das obras acessdrias ou comple-
mentares;

(iv) definigdo do tragado em perfil longitudinal;

(v) definigdo da secgdo do tunel;

(vi) indicagdo e justificagdo do método construtivo e do
faseamento de escavacdo, se aplicavel;

(vii) indicagdo dos tipos de revestimento primario e
revestimento definitivo;

(viii) indicagdo de eventuais trabalhos de melhoramento
ou de refor¢o do macigo;

(ix) indicagdo de eventuais impactos ambientais;

(x) indicagdo dos trabalhos de drenagem e de imper-
meabilizacdo;

(xi) estudo do enquadramento paisagistico dos embo-
quilhamentos;

(xii) estudo sobre a necessidade de ventilagdo, de ilu-
minacao e de alimentacdo de dgua para bocas-de-incéndio.

¢) Avaliagdo técnica e econdmica das solugdes pro-
postas.

d) Definicao e justificagcdo do programa de reconheci-
mento necessario ao desenvolvimento de novos estudos
geologicos e geotécnicos.

e) Indicagdo das ocupagdes de superficie e do subsolo,
nomeadamente edificagdes e redes de servigos, influen-
ciadas pela construgdo do tunel.

f) Defini¢do dos critérios de danos em estruturas ou
infra-estruturas situadas na vizinhang¢a da obra.

Artigo 130.°
Anteprojecto

Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Elaboragdo do estudo geologico e geotécnico.

b) Tragado em planta na escala 1:2.000.

¢) Perfil longitudinal na mesma escala do tracado em
planta para os comprimentos e sobreelevado dez vezes
para as alturas.
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d) Zonamento definitivo do macigo e proposta de fase-
amento de escavagdo se aplicavel.

e) Estudo estrutural e calculos justificativos.

f) Pré-dimensionamento do revestimento primario, se
aplicavel.

g) Pré-dimensionamento do revestimento definitivo,
se aplicavel.

h) Descrig¢ao do processo construtivo, incluindo, even-
tualmente, os trabalhos de melhoramento ou refor¢co do
macigo;

1) Descrigdo de eventuais trabalhos de recalce e refor¢o
de fundag¢des de edificios que possam ser afectados pela
construgdo do thnel.

j) Pré-dimensionamento dos sistemas de drenagem e de
impermeabilizagdo.

1) Localizacdo de zonas de alargamento e das vias de
evacuacdo e saidas de emergéncia, se justificado.

m) Pré-dimensionamento dos equipamentos de ventila-
¢do, de iluminagdo e de seguranca incluindo alimentagao
de dgua para bocas-de-incéndio, se aplicavel.

n) Definigdo geral dos emboquilhamentos e pré-dimen-
sionamento das obras de suporte e de contengdo dos ta-
ludes, tendo em consideragdo os resultados do estudo de
enquadramento paisagistico.

0) Defini¢éo do plano geral de instrumentagio e obser-
vagdo da obra.

p) Defini¢do e justificagdo do programa de reconheci-
mento complementar, designadamente através de pros-
peccdo e ensaios laboratoriais, necessario ao desenvol-
vimento de um eventual estudo geoldgico e geotécnico
complementar.

Artigo 131.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Estudo geoldgico e geotécnico complementar se ne-
cessario.

b) Tracado em planta na escala 1:500.

¢) Perfil longitudinal na mesma escala do tragado em
planta para os comprimentos e sobreelevado dez vezes
para as alturas.

d) Ajuste do zonamento do macico e do faseamento de
escavacao, em fun¢do dos resultados do eventual estudo
geologico e geotécnico complementar.

e) Estudo estrutural e calculos justificativos.

f) Dimensionamento do revestimento primario, se apli-
cavel.

g) Dimensionamento do revestimento definitivo.

h) Descrigdo pormenorizada e defini¢do do processo
construtivo e de eventuais trabalhos de melhoramento ou
de refor¢o do macigo e de recalce e refor¢o de fundagoes
de edificios que possam ser afectados pela obra.

i) Dimensionamento dos sistemas de drenagem e de
impermeabilizagao.

j) Dimensionamento de eventuais zonas de alargamento
e vias de evacuacdo e saidas de emergéncia.

1) Dimensionamento dos equipamentos de ventilagdo,
de iluminagdo e de seguranga incluindo alimentagdo de
agua para bocas-de-incéndio, se aplicavel.

m) Pormenorizagdo dos emboquilhamentos ¢ dimen-
sionamento das obras de suporte e de contengdo dos ta-
ludes.

n) Dimensionamento das obras de enquadramento pai-
sagistico dos emboquilhamentos;
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0) Pormenorizagdo do plano de instrumentagao e obser-
vacdo da obra, com indicacdo das frequéncias de leitura e
dos respectivos critérios de alerta.

p) Definigdo de alguns procedimentos gerais de actuagdo
e de algumas medidas correctivas a implementar nos casos
de activagdo dos critérios de alerta.

q) Informagao sobre a necessidade ou interesse da ob-
tencdo de mais dados geoldgicos e geotécnicos durante
a fase de construcdo, particularmente através do mapea-
mento das superficies de escavagdo, sempre que o método
construtivo o permitir, com especial referéncia aos tipos
de terreno, graus de alteracdo e de fracturagdo e as zonas
de emergéncia de aguas.

r) Especificagdo de actividades periddicas de observagéo
e de manuten¢do durante a vida ttil da obra.

s) Avaliagdo das classes de danos das edificagdes adja-
centes ao tunel com base na avaliacdo dos deslocamentos e
definicdo e pré-dimensionamento dos eventuais trabalhos
de recalce, de reforco e de reabilitagdo das estruturas que
eventualmente sejam afectadas pela construgdo do tunel.

Artigo 132.°
Assisténcia Técnica Especial

No projecto de tiineis, em especial nos de grandes sec-
¢oOes transversais, a fase de construcdo deve implicar uma
assisténcia técnica especial, a prestar pelo Projectista, a
qual, para além das tarefas definidas no artigo 10.° do
presente Anexo, compreende a elaboracdo de notas técnicas
que contenham:

a) Apreciagdo das condi¢des geologicas do macigo re-
almente existentes, nomeadamente através da analise do
mapeamento das superficies de escavagdo, sempre que o
método construtivo o permitir.

b) Analise dos resultados dos ensaios de caracterizagéo
geotécnica e de caracterizagdo de outros materiais empre-
gues na obra, eventualmente realizados durante a fase de
construgao.

¢) Apreciagdo dos resultados fornecidos pela instru-
mentagdo da obra.

d) Adaptagdo do projecto as reais condi¢des do terreno
encontradas.

SECCAO IX

Abastecimento e Tratamento de Agua

Artigo 133.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizacdo dos aglomerados a abastecer.

c¢) Caracterizacdo das origens e da qualidade de dgua a
utilizar, com especificacdo das andlises e ensaios a realizar
bem como a identificacdo das entidades a quem compete
a execugdo das mesmas.

d) Caracteristicas das captagoes e resultados dos ensaios
de caudal eventualmente efectuados.

e) Consumos actuais, urbanos e industriais e outros ele-
mentos disponiveis, nomeadamente de projec¢ao referentes
a populagdo e caudais no ano de horizonte de projecto.

f) Tipo de distribuiggo a utilizar em cada aglomerado.
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g) Relagdo dos prédios a abastecer, tipo e caracteristicas
da sua ocupac@o e populacdo a servir.

h) Imposi¢des relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 134.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Caracterizagdo dos aglomerados a abastecer e in-
dicagdo das respectivas populagdes actuais € no ano de
horizonte de projecto.

b) Capacidades das origens de dgua utilizaveis e caudais
a extrair de cada uma delas.

¢) Consumos domésticos e industriais a satisfazer, dis-
criminados por nucleos populacionais e sua evolugdo de
acordo com a variagao das capita¢des e o desenvolvimento
demografico e socioeconémico previsivel no horizonte
de projecto.

d) Avaliagdo do consumo total e comparagdo com cau-
dais disponiveis nas origens.

e) Caracterizacdo dos sistemas de abastecimento exis-
tentes.

f) Tipo e grau de tratamento necessarios ou, na falta de
elementos que permitam uma sua defini¢do, indicagao das
analises e ensaios complementares a realizar.

Artigo 135.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Definicdo esquematica dos tracados alternativos, em
planta e perfil, da exequibilidade técnica e ambiental e
das suas condic¢des economicas e financeiras, de primeiro
investimento, de operacao e de manutengao.

b) Defini¢do esquematica dos diversos elementos que
compdem o sistema de abastecimento em cada uma das
solugdes alternativas e para cada um dos seus componentes,
nomeadamente os relativos a:

1) Captagao.

ii) Aducdo, incluindo sistemas elevatorios.
iii) Tratamento.

iv) Armazenamento.

v) Distribuigao.

¢) Comparagao técnico-econdmica e ambiental das di-
versas solucdes alternativas.

d) Defini¢do e justificagdo do programa de reconhe-
cimento, através de prospecgdo geoldgica e geotécnica e
ensaios laboratoriais, necessario ao desenvolvimento do
estudo, incluindo as respectivas especificagoes.

Artigo 136.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Planta e perfil do tragado das condutas adutoras,
planta do tracado das redes de distribui¢do; dimensiona-
mento hidraulico das condutas adutoras e de distribui-
¢do; localizagdo, capacidade, condi¢des de alimentagdo e
funcionamento dos reservatorios e camaras de manobra;
localizagdo e principais caracteristicas das estagdes ele-
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vatorias e de tratamento e dos respectivos equipamento
electromecanico ¢ instalagdes eléctricas.

b) Defini¢do das condi¢des de funcionamento do sis-
tema, com indicacdo dos dispositivos de proteccao e con-
trolo, acompanhada do dimensionamento aproximado dos
seus elementos.

¢) Estudo geologico e geotécnico.

d) Avaliagdo dos custos de investimento, incluindo
medigdes e orgamento, e dos encargos de operagdo e de
manutencdo do sistema de abastecimento.

Artigo 137.°
Projecto de Execucio

1 — S&do elementos especiais do Projecto de execu-
¢ao:

a) Descri¢do pormenorizada de cada um dos elementos
do sistema projectado, com os correspondentes dimensio-
namentos.

b) Planta do esquema geral em escala adequada a uma
visdo integrada do sistema.

c) Planta geral da adutora e da rede ou redes projectadas,
com a indicagdo dos 6rgaos existentes a aproveitar ou inte-
grar, localizacdo e referéncias que permitam a integracao
no conjunto do sistema, a escala 1:1.000 ou 1:2.000.

d) Esquema geral das redes e pormenores dos respec-
tivos nés, com a indicagdo dos didmetros da tubagem a
utilizar e dos 6rgdos e acessOrios necessarios.

¢) Plantas e perfis longitudinais das condutas adutoras e
a localizagao de todos os acessorios a escalas adequadas.

f) Planta geral da estagdo ou das estagdes de tratamento
de 4gua, a escala 1:500 ou 1:1000, e respectivo esquema
de funcionamento.

g) Diagrama de blocos e perfil hidraulico da estacdo ou
estacdes de tratamento de agua.

h) Defini¢do de edificios e de equipamentos electro-
mecanicos e instalagdes elevatorias, conforme os pontos
2 ¢ 3 deste artigo.

1) Plantas, algados e cortes de cada um dos elementos
da obra em escalas convenientes a sua execugao.

j) Avaliacdo de custos de investimento, incluindo me-
dicdes e or¢camento.

2 — A Seccdo I do presente Anexo € aplicavel, com as
necessarias adaptagdes, as estagdes elevatorias, estagdes
de tratamento e outros edificios.

3 — A Seccdo II do presente Anexo ¢ aplicavel, com
as necessarias adaptagdes, as instalagdes e equipamentos.

Artigo 138.°
Assisténcia Técnica Especial

No projecto de infra-estruturas de abastecimento e de
tratamento de dgua, a fase de construcdo deve implicar
uma assisténcia técnica especial, a prestar pelo Projectista,
a qual, para além das tarefas definidas no artigo 10.° do
presente Anexo, compreende a elaboracao de notas técnicas
que contenham:

a) A apreciagdo técnico-economica de alternativas sub-
metidas pelo empreiteiro durante a execugdo da obra.

b) A analise de resultados de ensaios de caracterizagdo
geotécnica, de caracterizagdo de materiais, de equipamen-
tos utilizados na obra ou de qualidade da agua, que tenham
lugar na fase de construgao.
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¢) A apreciac¢do dos resultados obtidos no ambito da
monitoriza¢do ou instrumentacdo.

d) A adaptacdo do projecto as condicdes reais da em-
preitada.

SECCAO X

Drenagem e Tratamento de Aguas Residuais

Artigo 139.°
Programa Preliminar
Sdo elementos especiais do Programa preliminar:

a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizagdo dos aglomerados e ou area a servir.

¢) Situagdo actual dos aglomerados e ou area a servir
quanto ao abastecimento de dgua e drenagem de aguas
residuais domésticas, industriais e pluviais, bem como
quanto ao tratamento de aguas residuais.

d) Indicacdo das infra-estruturas existentes de drenagem
e ou de tratamento de aguas residuais.

e¢) Condicionamentos especiais que possam resultar das
exigéncias de drenagem e ou de tratamento conjunto de
aguas residuais industriais, com ou sem pré-tratamento,
eventualmente existentes ou de instalagdo previsivel, no-
meadamente:

1) Tipos de industrias.

i) Caracterizagdo qualitativa e quantitativa das aguas
residuais industriais, incluindo varia¢des previsiveis ao
longo do tempo.

iii) Regulamentos locais ou regionais de exploragdo
ou de descarga de aguas residuais industriais na rede de
drenagem.

f) Meio receptor da descarga do efluente da rede de
drenagem ou da instalagdo de tratamento, actuais ou pre-
visiveis, bem como as principais caracteristicas, nomea-
damente quanto a utilizagdes nas proximidades, caudais
de estiagem e caracteristicas bioquimicas.

g) Imposigdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 140.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Caracterizagdo dos aglomerados ou areas a servir e
indicacdo das respectivas populacdes actuais e evolugao
prevista no horizonte de projecto, se aplicavel.

b) Capitagdes de consumo de agua e coeficiente de
afluéncia a rede consideradas na avaliagdo dos caudais
das aguas residuais domésticas e critérios adoptados para
a avaliagdo dos caudais de 4aguas pluviais, de infiltracao,
bem como das componentes relativas a dguas residuais
industriais.

¢) Caracterizagdo qualitativa ou quantitativa das aguas
residuais a drenar ou afluentes as instala¢des de tratamento
e sua provavel evolugdo ao longo do horizonte de projecto,
indicando os critérios adoptados.

d) Caracterizacao das infra-estruturas existentes de dre-
nagem ou de tratamento de aguas residuais que possam
constituir base ou contribuir para o projecto.

e) Tipo e nivel de tratamento necessario ou, na falta de
elementos que os permitam definir, indicagdo das anali-
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ses e ensaios complementares a realizar ou informagao a
solicitar as autoridades competentes.

f) Enunciado dos critérios gerais de projecto dos diver-
sos elementos dos sistemas de drenagem ou de tratamento
e indicacdo sumaria dos condicionamentos locais suscep-
tiveis de influenciar a escolha da solugdo a adoptar.

Artigo 141.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Definigdo esquematica do conjunto das solucdes alter-
nativas e dos principais indicadores econdmico-financeiros
relativos a instalagdo e a exploragao.

b) Defini¢do esquematica, para cada uma das solugdes
alternativas, dos diversos elementos que compdem o sis-
tema de drenagem ou das instalagdes de tratamento, ilus-
trando a respectiva interligagdo com eventuais sistemas
existentes a montante ou a jusante.

Artigo 142.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Os constantes na legislagcdo e normas em vigor.

b) Estudo geologico e geotécnico, quando aplicavel.

c) Testes, ensaios e inspecgdes apropriados a orgaos,
edificios e equipamentos, no caso de reabilitacdo ou am-
pliacdo fisica ou funcional dos mesmos.

Artigo 143.°
Projecto de Execucio

1 — Séo elementos especiais do Projecto de Execu-
¢ao:

a) Os constantes na legislagdo e normas em vigor.

b) Memoria descritiva do sistema de drenagem ou do
sistema de tratamento, caracterizando pormenorizadamente
cada um dos principais 6rgdos projectados e, se aplicavel,
a sua interac¢do e integracdo com sistemas previamente
existentes no caso de reabilitacdo ou de ampliacao dos
mesmos.

c¢) Calculo justificativo para as condi¢des de arranque e
de horizonte de projecto e, também, para as demais condi-
¢des pertinentes de exploragdo ou de afluéncia, por exem-
plo, situacdes de varia¢des sazonais, nomeadamente:

1) Célculos hidraulicos, apresentando também, no caso
das instala¢des de tratamento, o correspondente perfil hi-
dréulico, com indicac@o de todos os circuitos, graviticos
e em pressao, 6rgdos de tratamento, equipamentos e prin-
cipais acessorios.

i1) Calculos processuais dos sistemas de tratamento, por
orgdo de tratamento, indicando rendimentos e eficiéncias,
emissdes, produgdes e consumos especificos, apresentando
também os resultados graficamente, nomeadamente através
do balango de massas para os parametros relevantes e do
balango energético da instalacao.

d) Diagrama de processo e de instrumentagao (P&ID),
com clara indica¢ao de todos os circuitos, 6rgaos, equipa-
mentos, acessorios e instrumentos, quer para a fase liquida
quer para a fase solida e fase gasosa, nomeadamente, sis-
temas de desodorizacdo e sistemas de extrac¢do, armaze-
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namento, tratamento e valorizag¢@o de biogas, no que seja
aplicavel.

e) Descricdo detalhada do sistema de supervisdo das
instalagdes bem como a sua interconexao com um eventual
sistema de telegestdo, se aplicavel.

f) Descrigao detalhada do modo de arranque e de pa-
ragem do sistema projectado, especificando os principais
procedimentos operacionais e de seguranga, bem como os
recursos necessarios.

g) Descricdo do modo de exploragdo, salientando me-
didas de minimizacdo relativas a eventuais avarias ou
inoperacionalidade dos principais circuitos de escoamento,
orgdos ou linha de tratamento ou, ainda, de determinado
equipamento, no caso de este ndo dispor de reserva ins-
talada.

h) Descrigdo dos processos construtivos e, no caso de
reabilitagdo ou de ampliagdo de instalacdo existente que
esteja em servigo, descri¢do detalhada do modo de cons-
tru¢do especificando as varias fases de execugdo, bem
como os principais impactes no modo de exploragdo e as
correspondentes medidas minimizadoras.

1) Medicdes e orgamento relativo a estimativa de custos
de exploragdo, ao longo do horizonte de projecto da insta-
lag8o, nas suas principais componentes, nomeadamente re-
cursos humanos, energéticos, reagentes, agua, subprodutos,
consumiveis, manutengao ¢ taxas, considerando também
resultados provenientes de eventuais sistemas de producgdo
de energia e de agua reutilizada, se aplicavel.

j) Plantas, cortes e algados das estagdes elevatorias,
edificios e 6rgdos de tratamento indicando a localizacdo
dos equipamentos, nas escalas 1:10, 1:20, 1:50 ou 1:100,
pormenorizando cargas e atravancamentos dos equipa-
mentos sobre 6rgaos e edificios.

2 — A Secgdo I do presente Anexo ¢ aplicavel, com as
necessarias adaptagdes, as estagdes elevatorias, estacdes
de tratamento e outros edificios.

3 — A Seccdo II do presente Anexo € aplicavel, com
as necessarias adaptacdes, as instalagdes e equipamentos.

Artigo 144.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Acompanhamento das actividades de operagdo ou de
manutencdo do sistema de drenagem e ou do sistema de
tratamento, cujo ambito e afectagdes sdo objecto de acordo
prévio entre o Dono da Obra e o Projectista.

b) No que respeita a estagdes elevatorias, estagoes de
tratamento e outros edificios, os elementos especiais da
assisténcia técnica sdo acordados entre o Dono da Obra e
o Projectista, caso a caso e em fungdo das caracteristicas
da Obra.

¢) No que respeita a instalacdes e equipamentos, € apli-
cavel o disposto na Seccdo Il do presente Anexo.

SECCAO XI
Residuos Urbanos e Industriais
Artigo 145.°

Programa Preliminar

Sdo elementos especiais do Programa preliminar:
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a) Horizonte de projecto.

b) Caracterizagdo dos aglomerados e actividades in-
dustriais a servir.

c) Caracterizagdo qualitativa e quantitativa dos residuos
produzidos, se disponivel.

d) Imposigoes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 146.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa Base:

a) Caracterizacdo da area abrangida e indicagdo das
respectivas populagdes actuais e futuras ou das actividades
industriais em causa.

b) Caracterizagdo qualitativa (se necessario, especifica-
¢do do programa de colheita de amostras e das analises) e
quantitativa dos residuos, discriminadas por tipo e origem
e caracterizando a sua evolugdo previsivel, incluindo os
seus factores criticos.

c¢) Caracterizagdo dos diversos sistemas de recolha,
transporte e tratamento de residuos existentes na area em
estudo e na sua envolvente.

d) Caracterizacdo dos condicionamentos locais suscep-
tiveis de influenciar as solug¢des a considerar.

Artigo 147.°
Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Defini¢do esquematica, para cada solugdo alternativa,
dos circuitos de recolha e transporte e da localizagdo das
instalagdes e seus acessos e, se aplicavel, do funcionamento
dos processos em causa, nomeadamente de tratamento,
valorizacdo e transferéncia, e da disposi¢do aproximada
dos seus elementos constituintes.

b) Avaliagdo da viabilidade das solucdes alternativas
e dos principais indicadores econdmico-financeiros de
instalagdo e de exploragao.

¢) Defini¢do e justificagdo do programa de reconheci-
mento necessario ao desenvolvimento do estudo geold-
gico e geotécnico incluindo as respectivas especificacdes,
quando aplicavel.

Artigo 148.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais de Anteprojecto:

a) Caracteristicas principais da instalagdo ¢ defini¢do
em planta da localizac¢@o dos seus 6rgdos e da disposigado
de outros elementos pertinentes, tais como veiculos e equi-
pamentos necessarios ao funcionamento da instalagao.

b) Descrigdo dos processos, designadamente, de recep-
¢do, transporte, armazenamento, valorizaco, tratamento e
transferéncia, incluindo a caracterizagdo e o calculo justi-
ficativo dos diversos componentes da instalagdo.

¢) Elaborag¢ao do estudo geologico e geotécnico, quando
aplicavel.

Artigo 149.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto Execugao:

a) Memoria descritiva do sistema projectado, carac-
terizando pormenorizadamente cada um dos principais
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componentes e, se aplicavel, a sua interac¢do com sistemas
existentes no caso de reabilitagdo ou de ampliagdo dos
mesmos.

b) Calculo justificativo para as condigdes de arranque
e de horizonte de projecto e demais condi¢des pertinentes
de exploracdo e de producdo de residuos, nomeadamente
em termos de dimensionamento do sistema de recolha e
dimensionamento processual do sistema de valorizagdo e
tratamento por etapa, indicando, no aplicavel, rendimentos
e eficiéncias, emissoes, produgdes e consumos especifi-
cos, incluindo os resultados graficos através de balango
de massas para os parametros relevantes e de balango
energético da instalacao.

c¢) Diagrama de P&ID das instalagdes de recepgdo, ar-
mazenamento, valorizacdo, tratamento e transferéncia,
com clara indicagdo de todos os circuitos, etapas, 6rgaos,
equipamentos, acessorios e instrumentos, quer para as va-
rias linhas de processamento quer para as correspondentes
linhas liquidas e gasosas, no aplicavel.

d) Descri¢ao detalhada do sistema de supervisdo das
instalagdes bem como a sua interconexdo com eventual
sistema de telegestdo, se aplicavel.

e) Descrigao detalhada dos modos de arranque, de pa-
ragem e, se aplicavel, de encerramento operacional do
sistema projectado, especificando os principais procedi-
mentos operacionais e de seguranga, bem como os recursos
necessarios.

f) Descri¢cdo do modo de exploragdo, salientando me-
didas minimizadoras, face a eventuais avarias ou inope-
racionalidade dos principais, 6rgdos, etapas ou linhas e
de determinado equipamento, no caso deste ndo dispor
de reserva instalada.

g) Descricao dos processos construtivos e, no caso de
reabilitagdo ou de ampliagdo de instalacdo existente que
esteja ou nao em servigo, descri¢do detalhada do modo de
construcdo especificando as varias fases de execugdo, bem
como os principais impactes no modo de exploragdo e as
correspondentes medidas minimizadoras.

h) Medicdes e orcamento relativos a estimativa de cus-
tos de exploragdo, ao longo do horizonte de projecto da
instalacdo, nas suas principais componentes de custos e
proveitos, no aplicavel.

i) Planta geral do sistema em escalas adequadas, bem
como plantas e cortes com indicacdo das varias fases da
execucdo e da exploragdo, se aplicavel.

j) Para as obras geotécnicas devera seguir-se o que se
encontra especificado nas normas técnicas em vigor.

1) Aos edificios, ¢ aplicavel a Seccdo I do presente
Anexo.

m) As instalagdes e equipamentos, ¢ aplicavel a Secco IT
do presente Anexo.

n) Aos caminhos de acesso e a areas pavimentadas, é
aplicavel o disposto na Sec¢do IV.

0) Aos sistemas de drenagem e tratamento de aguas
residuais, € aplicavel, com as necessarias adaptagoes, a
Seccdo X do presente Anexo.

Artigo 150.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:
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a) Acompanhamento das actividades de operagdo ou
manutencdo do sistema de recolha, transferéncia, trans-
porte, tratamento ou valoriza¢ao de residuos, cujo ambito
e afectagdes sdo objecto de acordo prévio entre o Dono
da Obra e o Projectista.

b) No que se refere a edificios, os elementos especiais
da assisténcia técnica sdo acordados entre o Dono da Obra
e o Projectista, caso a caso e em fungdo das caracteristicas
da Obra.

c) No que respeita as instalagcdes e equipamentos, €
aplicavel a Seccdo II do presente Anexo.

d) No que respeita aos caminhos de acesso ¢ a areas
pavimentadas, ¢ aplicavel o disposto na Secgdo IV.

e) No que respeita aos sistemas de drenagem e trata-
mento de dguas residuais, € aplicdvel, com as necessarias
adaptagdes, a Sec¢do X do presente Anexo.

SECCAO XII

Obras Portuarias e de Engenharia Costeira

Artigo 151.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Objectivos e o programa de necessidades.

b) Instrumentos de ordenamento e planeamento legal-
mente eficazes.

c¢) Caracterizagdo das condigdes operacionais.

d) Faseamento previsional do empreendimento.

e) Condicdes de exploragdo a garantir durante a exe-
cucdo da obra e outras condicionantes ou restrigdes a ob-
servar.

f) Caracterizacdo das condi¢des topograficas, hidrogra-
ficas, de agitacdo maritima, de ventos, correntes ¢ marés
na area de intervengao.

g) Recolha e interpretacdo dos elementos geologicos e
geotécnicos existentes sobre o local de intervencgao.

h) Normas ou documentos normativos a respeitar.

1) Imposig¢oes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

Artigo 152.°

Programa Base

Sdo elementos especiais do Programa base a indicagéo
dos estudos, de reconhecimentos de campo complemen-
tares, de ensaio laboratorial e de modelagdo que se torna
necessario realizar nos seguintes dominios:

a) Topografia e hidrografia.

b) Hidraulica maritima e fluvial, designadamente agi-
tagdo maritima, correntes e marés.

¢) Geologia e geotecnia.

d) Sedimentologia e dindmica sedimentar.

e) Meteorologia e climatologia.

f) Economia.

g) Trafego e logistica de transporte.

h) Integragdo urbana e paisagistica.

1) Ambiente.
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Artigo 153.°
Estudo Prévio

Sao elementos especiais do Estudo prévio, relativamente
a cada uma das solug¢des alternativas:

a) Defini¢do da implantacdo e da integragdo na envol-
vente urbana, designadamente, acessos e ligagoes fluviais,
maritimas e terrestres, redes publicas de agua, dguas resi-
duais, electricidade e comunicagdes que, de forma esque-
matica dé resposta técnica as necessidades actuais e aos
condicionamentos existentes, bem como as perspectivas
de desenvolvimento futuro do empreendimento.

b) Definicao da implantagdo das obras de proteccdo
maritima e de defesa costeira, bem como a defini¢do do
tipo de estruturas a utilizar.

c¢) Especificagdes para ensaios laboratoriais e para mo-
delacdo.

d) Especificacdes para colheita de elementos de base,
nomeadamente topo hidrograficos e sobre a qualidade de
sedimentos.

e) Elaboragdo do estudo geologico e geotécnico.

f) Defini¢do das instalagdes e equipamento eléctrico e
mecanico a prever.

g) Pré-viabilidade técnico-econdmica de instalacdo e
de exploragdo do empreendimento;

h) Estimativa de custo das obras de protec¢do maritima
e de defesa costeira.

i) Avaliacdo comparativa de solucgdes alternativas, caso
existam.

Artigo 154.°
Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Conclusdes dos estudos, reconhecimentos e ensaios
realizados.

b) Pré-dimensionamento estrutural e respectivos cal-
culos justificativos.

¢) Pré-dimensionamento dos sistemas e equipamentos
de acostagem, amarragdo, sinalizagdo e seguranca.

d) Pré-dimensionamento de instalagdes especiais, de-
signadamente, de aguas, aguas residuais, electricidade,
comunicagdes e seguranca.

e) Pecas desenhadas, a escalas convenientes, que de-
finem a localizagdo, a implantagdo e o arranjo geral das
obras e instalagoes.

f) Pecas desenhadas, a escalas convenientes, que defi-
nam as obras a realizar, e as obras acessorias e instalagdes
complementares.

g) Proposta de integragdo urbana e de enquadramento
paisagistico.

h) Viabilidade técnico-econdémica do empreendimento.

Artigo 155.°
Projecto de Execucio

Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Relatorios dos estudos, reconhecimentos e ensaios
realizados.

b) Dimensionamento estrutural e respectivos calculos
justificativos das obras a realizar.

c¢) Ligagoes as infra-estruturas viarias.
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d) InstalagGes especiais, designadamente, de aguas,
aguas residuais, electricidade, comunicagdes e segu-
ranga.

e) Instalagdes e equipamentos fixos.

f) Equipamentos de assinalamento, sinalizagdo, acos-
tagem e amarracao dos navios.

g) Pecas desenhadas relativas a:

1) Localizagdo do empreendimento.

ii) Arranjo geral.

ii1) Implantagdo, com base topohidrografica, em escala
ndo inferior a 1:2.000.

iv) Dimensionamento geral, longitudinal e transversal
contendo indica¢des de natureza geoldgica e geotécnica,
quando for caso disso, em escala nao inferior a 1:200.

v) Localizagdo dos 6rgdos acessorios e instalagdes
complementares e respectivos pormenores, em escalas
convenientes.

h) Estudo de integracdo urbana e enquadramento pai-
sagistico.

1) Especificacdo dos ensaios a realizar no decurso da
obra.

j) Plano de observagao expedito do comportamento da
obra ao longo do tempo.

Artigo 156.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso e em fungdo das caracteristicas da Obra.

SECCAO XIII

Espagos Exteriores

Artigo 157.°
Programa Preliminar

E elemento especial do Programa preliminar a analise
e caracterizagdo da area de intervengdo, nomeadamente
quanto a:

a) Inser¢ao contextual e relagdes funcionais, figurativas
e simbolicas dai emergentes;

b) Fisiografia do terreno;

¢) Aspectos microclimaticos, nomeadamente de exposi-
¢d0 a ventos, ensombramentos e radiacdo recebida;

d) Capacidade de carga da area de intervengdo e seu
zonamento;

e) Caracteristicas pedolégicas;

f) Vegetacdo existente, sua identificacdo, dimensiona-
mento e estado sanitario;

g) Enquadramento regulamentar da area de intervengao
e outras condicionantes a intervengao;

h) Sintese de condicionamentos devidos a infra-estru-
turas;

1) Aspectos hidrologicos, nomeadamente o equilibrio
hidrico e a qualidade da agua;

Jj) Caracterizacdo da componente acustica do ambiente;

1) Imposigdes relativas a condicionamentos de impacte
ambiental.

m) Identificacdo de aspectos especificos da area de
intervencao, em termos de energia eléctrica, em particular
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no que respeita a sua produgdo e consumo, comunicagoes,
seguranga e outros.

Artigo 158.°
Programa Base
Sdo elementos especiais do Programa Base:

a) Critérios gerais de concepgao.

b) Programa geral da intervengdo com definigdo das
afectagOes de espaco a cada utilizagdo programatica e do
relacionamento entre elas, em consonancia com o diag-
noéstico interpretativo levado a cabo no Programa preli-
minar.

¢) Defini¢do esquematica de areas de sequeiro, de re-
gadio e pavimentadas;

d) Sistema de rega e dotagdes consideradas.

e) Estimativa de carga de utilizacao esperada.

f) Defini¢do de eventuais medidas de condicionamento
acustico, visando assegurar a satisfagdo dos requisitos
considerados para o espago.

g) Redes de energia eléctrica, de comunicagdes, sistemas
de seguranga e outros.

Artigo 159.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral com descri¢do das opgdes principais
tomadas na concretizagdo do programa e relagdes com
o lugar;

b) Defini¢do das opcdes construtivas fundamentais,
nomeadamente os sistemas vegetais, hidraulicos, inertes;

c) Sistemas de rega e drenagem.

d) Defini¢do das opcdes relativas a redes de energia
eléctrica, de comunicagdes, sistemas de seguranga e outros.

e) Definicdo dos critérios gerais de sectorizacdo e de
dimensionamento das diversas redes e sistemas.

Artigo 160.°
Anteprojecto

E elemento especial do Anteprojecto a elaboragdo de um
plano geral, a escala conveniente, e que constitui acréscimo
de rigor e pormenor em relagdo a fase anterior em que se
indiquem:

a) Caracteristicas do tratamento das superficies homo-
géneas e dos seus encontros;

b) Volumes construidos ou vegetais;

¢) Modelagéo de terreno;

d) Alcados e cortes que descrevam e justifiquem a so-
lucdo apresentada;

e) Defini¢do dos pressupostos para dimensionamento e
tragado e tragcados esquematicos de todas as infra-estruturas,
e estruturas construidas, nomeadamente:

(1) Arruamentos e estacionamentos;

(i1) Vias de circulagdo pedonal;

(ii1) Redes de energia eléctrica e comunicagoes;

(iv) Muros de suporte e outras fundagdes e estruturas;
(v) Drenagem de aguas pluviais;

(vi) Abastecimento de 4gua e servico de incéndio;
(vii) Rede de rega, drenagem e hidraulica ludica;
(viii) Sistemas de Seguranca;
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(ix) Orgamento preliminar detalhado por grupos de
trabalhos.

f) Dimensionamento de medidas de acondicionamento
acustico e analise prospectiva do seu desempenho.

Artigo 161.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execugao:

a) Plano geral da intervencgao, sintético e descritivo,
tanto da solu¢do programatica como da situagao construtiva
correspondente;

b) Planta de trabalho com identificagdo de fases, limites
e descrigdo que permita uma percepcao global de todos os
trabalhos envolvidos;

¢) Planta de demoligdes, remogdes, relocalizagdes e
medidas cautelares;

d) Modelagdo geral do terreno, cortes de aterro, esca-
vacgdo e planta de aterro, escavagao;

e) Implantagdo geral da obra incluindo implantagdo
planimétrica coordenada e implantacdo altimétrica;

f) Planta de pavimentagdes e remates reportada a por-
menorizac¢do construtiva;

g) Pormenorizagéo construtiva relativa a pavimentagdes
€ remates;

h) Planta de muros e outras estruturas construidas, re-
portada aos elementos da correspondente especialidade;

i) Plano de drenagem, reportando a pormenorizagao
construtiva correspondente ou a especialidade;

j) Plano de plantagdo de arvores, arbustos e fanerofitos
escandentes, indicando claramente densidades e compas-
sos de plantagdo e organizacdo relativa da plantagdo dos
individuos e identificados pela nomenclatura cientifica;

1) Plano de rega indicando tragados da rede eléctrica e de
comandos de tubagem e seu dimensionamento, localizagao
e definicdo de 6rgdos activos e outros acessorios, repor-
tando a pormenorizagdo construtiva correspondente;

m) Planos de sementeira e de plantacdo de herbaceas
vivazes, indicando claramente densidades e compassos
de plantacdo e organizacdo relativa da plantacdo dos in-
dividuos;

n) Plantas das redes de energia eléctrica e de comuni-
cacgoes;

0) Planta ou esquema representativo do sistema de se-
guranga;

p) Plano de manuten¢do de zonas verdes, incluindo
indicacdo de areas homogéneas por trabalho, desbastes,
caracterizagdo e calendarizag¢do dos tipos de trabalho a
executar durante um ciclo vegetativo;

q) Planta de localizagdo de mobiliario urbano e equi-
pamento, incluindo a defini¢ao de tipos e modelos e re-
portada & pormenorizagdo construtiva correspondente.
A localizagdo devera ser coordenada com indicacdo das
pecas a escala;

r) Planta de coordenacdo, referindo a interac¢ao entre as
varias infra-estruturas, entre estas e a vegetagao, mobiliario
urbano e outros elementos construidos, recorrendo a cortes
e perfis de coordenagdo sempre que necessario;

s) Memoria descritiva e justificativa, incluindo cal-
culos hidraulicos da rede de rega e outra documentacdo
justificativa;

t) Medicdes e Mapas de quantidade de trabalhos;

u) Orcamento detalhado;
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v) Plantas e cortes, em escala adequada, onde se indi-
quem os locais principais de interven¢do em termos de
condicionamento acustico;

x) Memorias descritivas e justificativas, integrando
analise prospectiva de desempenhos, das intervengdes de
condicionamento acustico, descrevendo e justificando as
solugdes projectadas, tendo em atengdo o ante projecto
aprovado e as disposi¢des legais em vigor;

z) As condigdes técnicas, gerais e especiais, referentes as
intervencdes de condicionamento acustico, especificando
as condi¢des de execu¢do e ou montagem e as caracteris-
ticas técnicas dos materiais e equipamentos;

aa) Pormenorizagdo das intervenc¢des mais sensiveis
no sentido de facilitar a compreensdo de descrigdes es-
critas.

Artigo 162.°
Assisténcia técnica

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, os elementos especiais da assisténcia técnica sdo
acordados entre o Dono da Obra e o Projectista, caso a
caso ¢ em funcdo das caracteristicas da Obra.

SECCAO XIV

Produgao, transformagao, transporte e distribuigdo
de Energia eléctrica

Artigo 163.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Plano ou programa técnico, econémico, financeiro e
outros em que se insere a obra.

b) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

¢) Imposigdes relativas a condicionamentos, nomea-
damente de implantagdo e tragado, impacte ambiental,
integracdo ou interligacdo com outras infra-estruturas
existentes ou a construir.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragio
€ expansao.

e) Imposi¢des regulamentares.

Artigo 164.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia ao plano ou programa em que se insere.

b) Condicionamentos relativos a implantacao e tragado
da obra, nomeadamente quanto a usos, expropriacdes, aces-
s0s, exigéncias ambientais e outros ou, quando integrada
ou interligada com outras infra-estruturas existentes ou a
construir, os condicionamentos susceptiveis de influenciar
a escolha da solu¢do a adoptar.

c¢) Levantamentos topograficos e outros a efectuar.

d) Bases de dimensionamento consideradas.

e) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar, nomeadamente, técnicos, econdomicos,
financeiros, ambientais ¢ outros.
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Artigo 165.°
Estudo Prévio
Sdo elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral com descricao das opg¢des principais
consideradas no Programa base.

b) Indicacdes gerais relativas a implantagdo da obra e
ou areas técnicas necessarias.

c) Caracterizacdo genérica das redes e equipamentos
principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos e das redes
principais.

e) Caracterizacdo das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Caracterizacdo da relagcdo com infra-estruturas exis-
tentes ou a construir.

g) Indicacdo de eventuais condicionamentos técnicos,
econdmicos, financeiros, ambientais e outros, resultantes
dos estudos especiais realizados.

Artigo 166.°

Anteprojecto
Sao elementos especiais do Anteprojecto:

a) Implantacdo geral da obra, em escala apropriada,
que evidencie a sua integracdo urbanistica, paisagistica
ou noutras infra-estruturas técnicas.

b) Plantas gerais e perfis ou cortes transversais e lon-
gitudinais, quando aplicavel, em escalas apropriadas, das
redes e equipamentos.

c¢) Caracterizacdo das redes e equipamentos principais.

d) Dimensionamento das redes e equipamentos prin-
cipais.

e) Analise e op¢des resultantes de estudos especiais
realizados.

f) Definicao da relagdo com infra-estruturas existentes
ou a construir.

g) Enumeracao dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da obra, de forma a permitir a ela-
boragdo de uma estimativa preliminar do seu custo.

h) Verificagdo do cumprimento das regulamentacdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 167.°
Projecto de Execucio
Sao elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solugdes projectadas, tendo em atengao o Anteprojecto
aprovado e as disposicoes legais e regulamentares em
vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢Oes de execugdo e montagem e as caracteristicas
técnicas dos equipamentos, redes, componentes, acessorios
e materiais utilizados.

¢) Implantacdo da obra, que evidencie a sua integracdo
urbanistica, paisagistica ou noutras infra-estruturas, em
escala apropriada.

d) Plantas e perfis ou cortes transversais e longitudinais,
quando aplicavel, das redes e equipamentos, em escalas
apropriadas, contendo os elementos indispensaveis a sua
conveniente apreciagao.
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¢) Pormenores necessarios a defini¢do detalhada e boa
execucdo da obra e equipamentos projectados, a escalas
apropriadas.

f) Dimensionamento das redes e dos equipamentos, com
os calculos eventualmente necessarios para o efeito.

g) Estudo das obras acessorias, quando aplicavel.

h) Medig¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

1) Orcamento de projecto da obra.

Artigo 168.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tragados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra.

b) Aprovagdo dos mapas de ensaio.

¢) Apoio e aprovagdo da parametrizacao das redes e
equipamentos.

d) Participac@o nos ensaios de recep¢do e aprovacao
dos resultados dos mesmos.

SECCAO XV

Redes de comunicagdes

Artigo 169.°
Programa Preliminar
Sao elementos especiais do Programa preliminar:

a) Plano ou programa técnico, econémico, financeiro e
outros em que se insere a obra.

b) Outros instrumentos de planeamento e ordenamento
legalmente eficazes.

¢) Imposigdes relativas a condicionamentos de projecto,
nomeadamente de implantacdo e tragado, impacte ambien-
tal, integracdo ou interligagdo com outras infra-estruturas
existentes ou a construir.

d) Condicionamentos a nivel de manutengdo, exploragdo
€ expansao.

e) Imposicdes regulamentares.

Artigo 170.°
Programa Base
Sao elementos especiais do Programa base:

a) Objectivo da obra e suas caracteristicas gerais, com
referéncia ao plano ou programa em que se insere.

b) Condicionamentos relativos a implantacao e tragcado
da obra, nomeadamente quanto a usos, expropriacoes,
acessos, exigéncias ambientais ou, quando integrada ou
interligada com outras infra-estruturas existentes ou a cons-
truir, condicionamentos susceptiveis de influenciarem a
escolha da solugdo a adoptar.

¢) Levantamentos topograficos e outros a efectuar.

d) Bases de dimensionamento consideradas.

e) Indicagdo dos estudos especiais que se tornem ne-
cessarios realizar, nomeadamente, técnicos, econdomicos,
financeiros, ambientais.
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Artigo 171.°

Estudo Prévio
Sao elementos especiais do Estudo prévio:

a) Plano geral descrevendo as opgdes principais tomadas
na concretiza¢do do Programa Base.

b) Indicacdes gerais relativas a implantagdo da obra e
areas técnicas necessarias.

¢) Caracterizagdo genérica das redes e equipamentos
principais.

d) Pré-dimensionamento dos equipamentos ¢ das redes
principais.

e) Caracterizacdo das obras acessorias ou complemen-
tares.

f) Caracterizagdo da relagdo com infra-estruturas exis-
tentes ou a construir.

g) Indicacdo de eventuais condicionamentos técnicos,
nomeadamente econdmicos, financeiros, ambientais € re-
sultantes de estudos especiais realizados.

Artigo 172.°
Anteprojecto
Sdo elementos especiais do Anteprojecto:

a) Implantagdo geral da obra, em escala apropriada,
que evidencie a sua integra¢do urbanistica, paisagistica
ou noutras infra-estruturas.

b) Plantas gerais e perfis ou cortes transversais e lon-
gitudinais, quando aplicavel, em escalas apropriadas, das
redes e equipamentos.

c¢) Caracterizacdo das redes e equipamentos princi-
pais.

d) Dimensionamento das redes e equipamentos prin-
cipais.

e) Andlise e opgdes resultantes dos estudos especiais
realizados.

f) Definicdo da relagdo com infra-estruturas existentes
ou a construir.

g) Enumeracdo dos principais artigos que constituem o
mapa de quantidades de trabalho, dividida nos principais
capitulos constituintes da obra, de forma a permitir a ela-
boracdo de uma estimativa preliminar de custo.

h) Verificagdo do cumprimento das regulamentagdes
técnicas aplicaveis.

Artigo 173.°
Projecto de Execucio
Sdo elementos especiais do Projecto de execucao:

a) Memoria descritiva e justificativa, incluindo a analise
prospectiva de desempenhos, descrevendo e justificando
as solu¢des projectadas, tendo em atengdo o Anteprojecto
aprovado e as disposi¢des legais e regulamentares em
vigor.

b) Condigdes técnicas, gerais e especiais, especificando
as condi¢Oes de execugdo e montagem e as caracteristicas
técnicas dos equipamentos, redes, componentes, acessorios
e materiais utilizados.

¢) Implantacdo da obra, que evidencie a sua integracdo
urbanistica, paisagistica ou noutras infra-estruturas técni-
cas, em escala apropriada.

d) Plantas e perfis ou cortes transversais e longitudinais,
quando aplicavel, das redes e equipamentos, em escalas
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apropriadas, contendo os elementos indispensaveis a uma
sua conveniente apreciagao.

¢) Pormenores necessarios a defini¢ao detalhada e boa
execucdo da obra e equipamentos projectados, a escalas
apropriadas.

f) Dimensionamento das redes e dos equipamentos,
incluindo os célculos necessarios para o efeito.

g) Discriminagdo e especificacdo detalhada dos equi-
pamentos, redes, componentes, acessorios € materiais
utilizados, assim como da integragdo ou interligacdo com
infra-estruturas existentes ou a construir.

h) Estudo de obras acessorias.

i) Medi¢des e mapas de quantidade de trabalhos, divi-
didos nos diversos capitulos constituintes da obra.

j) Orgamento de projecto da obra.
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Artigo 174.°
Assisténcia Técnica Especial

Para efeitos do disposto no artigo 10.° do presente
Anexo, constituem elementos especiais:

a) Apreciacdo ou elaboragdo de quaisquer alteragdes as
especificacdes e dimensionamentos dos equipamentos e
materiais ou tracados das redes, quer durante o desenvol-
vimento dos projectos, quer durante a execugdo da obra;

b) Aprovacgdo dos mapas de ensaio;

¢) Apoio e aprovacdo da parametrizacdo das redes e
equipamentos;

d) Participagdo nos ensaios de recepgdo e aprovacdo
dos resultados dos mesmos.

ANEXO II

Classificagado das obras por categorias

(a que se refere os n.° 2 do artigo 1.° da Portaria e o n.° 1 do artigo 11.° do Anexo I)

CATEGORIAS

1 II I v

EDIFICIOS

I.1 ARQUITECTURA

1.2 FUNDACOES E ESTRUTURAS

Fundagdes directas em solo de boa qualidade

Fundagdes directas em solo de ma qualidade

Fundagdes indirectas

Fundacgdes especiais

Estruturas de edificagdes:
Correntes;
Com exigéncias especiais.

Estruturas de edificios:
Com altura igual ou inferior a 30 metros;

Com altura superior a 60 metros.

Estruturas de hospitais estadios, e grandes instalagdes desportivas ou culturais .

Com altura superior a 30 metros e igual ou inferior a 60 metros;

13 OBRAS DE ESCAVACAO E CONTENCAO

altura, com contengéo por muros de betdo armado;

Escavagdes com talude inclinado, sem necessidade de entivagdo, até um maximo de 6 m de .

muros simples de betdo armado

Escavagoes entivadas até 3 m de altura ou ndo entivadas acima de 6 m, com contengdo por .

escorados, ancorados ou com contrafortes

Escavagoes entivadas com mais de 3 m de altura com conteng@o por muros de betdo armado .

Escavagdes e contengdes especiais

II INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS

1I.1 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE AGUAS E ESGOTOS

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria [ .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria II .

Instalagdes, equipamentos ¢ sistemas de dguas e esgotos para edificios de Categoria III .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edificios de Categoria IV .

1.2 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS ELECTRICOS (1)
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CATEGORIAS

I II I v

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria | .

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria 11 o

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria 111 .

Instalagdes, equipamentos e sistemas eléctricos para edificios de Categoria IV .

1.3 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE COMUNICACAO

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria |

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria II

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicag¢des (voz, dados, imagem e outros) para .
edificios de Categoria III

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicag¢des (voz, dados, imagem e outros) para 3
edificios de Categoria IV

Centros de comunicagao telefonica e ou equipamentos de telecomunicagéo e centros de in- .
formatica

Rede de cablagem estruturada e de transmissdo de dados e voz .

1.4 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE AQUECIMENTO, VENTILAGCAO E AR CONDICIONADO (AVAC)

Instalagdes de AVAC simples, com recurso a unidades individuais, com poténcias térmicas .
inferiores a 12 kW

Instalagdes de AVAC com poténcias superiores a 12 kW e inferiores a 100 kW .

Instalagdes de AVAC com poténcias iguais ou superiores a 1 000 kW .

Instalagdes de AVAC em centros de informatica e outras aplicagdes com equivalentes densidades .
de poténcia, hospitais, “salas limpas”

Sistemas urbanos de fluidos térmicos .

Sistemas de cogeragdo .

Sistemas de aproveitamento de energia renovéavel associados a ciclos de absor¢do ou outros .

Sistemas de aproveitamento de energias renovaveis para aquecimento ambiente ou de aguas .
sanitarias

IL.5 INSTALACOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE GAS

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria I

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria 11

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria 111

Pequenas instalagdes de gas em edificios de Categoria IV

Redes de distribuicdo e condutas de gas

1.6 INSTALAGOES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE TRANSPORTE DE PESSOAS E CARGAS

Instalagdes simples de equipamentos electromecanicos .

Instalagdes de ascensores, escadas e tapetes rolantes .

1.7 SEGURANCA INTEGRADA

Sistemas de seguranga integrada .

1.8 SISTEMAS DE GESTAO TECNICA CENTRALIZADA

Sistemas de gestao técnica centralizada .
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1) As instalagdes e equipamentos eléctricos em edificios  ¢do, tomadas e outras alimentagdes eléctricas, sistemas
podem incluir no todo ou em parte: de controlo e de seguranga (eléctrica, intrusdo, acessos,
— Producdo, transformacdo e distribuicdo de energia  Vvigilancia, incéndio ¢ outros), sistemas de informagdes e

eléctrica, sistemas de qualidade de energia (tensdo, factor ~ comunicagdes (sinalizagdo, intercomunicagdo, som, video,
de poténcia, harmonicos, eficiéncia e outros), ilumina-  relogios e outros).

CATEGORIAS

I II 1II v

I

PONTES, VIADUTOS E PASSADICOS

1.1

Em infra-estruturas rodoviarias

Passadigos com vaos inferiores a 20 metros sem condicionamentos especiais .

Passadigos com vaos entre 20 a 40 metros sem condicionamentos especiais o

Passadigos com vaos superiores a 40 metros ou com geometria complexa e de qualquer vao .

Pontes e e obras de arte similares, com véo tnico e igual ou inferior a 10 metros e viés superior a 70.° .

Obras de Arte com vdo maximo igual ou inferior a 40 metros e extensdo menor que 400 m .
sem condicionamento de apoios

Pontes e viadutos que nao sejam considerados segundo a regulamentagdo em vigor como .
pontes correntes para efeitos de analise sismica, ou com vaos superior 40m ou com extensao
superior 400 m

Pontes e viadutos fortemente enviesados ou com tragado planimétrico complexo, nomeada- .
mente em meios urbanos

Pontes e viadutos com vdo maximo igual ou superior a 60 metros, € com extensao superior .
a 400 metros

Pontes e viadutos com vdo maximo igual ou superior a 120 metros .

L. 2

Em infra-estruturas ferroviarias

Pontes e obras similares ferroviarias com vao tinico até 10m e viés superior a 70.° .

Pontes e viadutos ferroviarios com vdo maximo igual ou inferior a 20m e viés superior a 70.° o

Pontes e viadutos ferroviarios com vao superior a 20m e inferior a 40m ou viés inferior a 70.° .

Pontes e viadutos ferroviarios com vaos superiores a 40m .

Pontes e viadutos ferroviarios para velocidades de projecto superiores a 220km/h e vao inferior .
a 20m, sem viés

Pontes e viadutos ferroviarios para velocidades superiores a 220 Km/h com vao superior a o
20m ou viés inferior a 70.°

v

ESTRADAS E ARRUAMENTOS

Caminhos municipais, vicinais e estradas florestais .

Arruamentos urbanos com faixa de rodagem simples o

Arruamentos urbanos com dupla faixa de rodagem .

Estradas nacionais e municipais com faixa de rodagem simples ou dupla J

Auto-Estradas ®

CAMINHOS-DE-FERRO

Ramais de caminhos-de-ferro de caracteristicas correntes e feixes industriais . X

Vias-férreas de eléctricos, de metropolitano e de linhas de rede ferroviaria nacional .

Catenaria . X

Vias-férreas para alta velocidade e muito alta velocidade .

Sinalizagdo e equipamentos de seguranga de vias-férreas convencionais .

Sinalizagdo e equipamentos de seguranga de vias- férreas de alta velocidade .
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X — Categoria a considerar nos projectos de obras de remodelacdo, ampliagdo e reabilitagdo que interfiram com
vias em exploragéo.

CATEGORIAS

I I 1 v

VI AERODROMOS

Aerddromos .

Aeroportos .

Sistemas de ajuda a navegagdo e controlo de trafego aéreo .

Vil OBRAS HIDRAULICAS

Pequenos agudes de correcgdo torrencial e pequenas obras de regularizacéo fluvial .

Pequenas obras de rega ou de enxugo, sem obras de arte especiais .

Obras de rega ou de enxugo envolvendo pequenas obras de arte ou instalagdes especiais o

Obras importantes de correcgao fluvial .

Canais e vias navegaveis .

Aproveitamentos hidroagricolas e hidroeléctricos ndo envolvendo a construgdo de grandes J
barragens

VIII TUNEIS

Tuneis com escavagdo a céu aberto sem condicionantes geotécnicos especiais o

Tuneis com escavagdo a céu aberto com condicionantes geotécnicos especiais .

Tuneis subterrdneos em qualquer tipo de terreno .

Tuneis subterrdneos em zonas urbanas ou com intensa ocupagao .

Ttneis subaquaticos .

IX ABASTECIMENTO E TRATAMENTO DE AGUA

Condutas adutoras de agua e de funcionamento gravitico, para aglomerados até 10 000 ha- .
bitantes

Sistemas ou partes de sistemas de abastecimento de agua (redes e ou adutores por bombagem), o
excluindo tratamento, de aglomerados até 10 000 habitantes.

Instalagdes simples de tratamento de 4gua, incluindo apenas desinfec¢do e ou correcgéo de .
agressividade.

Sistemas ou partes de sistemas de abastecimento de agua, excluindo tratamento, para mais de .
10 000 habitantes

Estagdes de tratamento de agua servindo até 50 000 habitantes desde que ndo apresentem .
exigéncias especiais quanto a operagao e processos de tratamento e a automatismos (como
ozonizagdo ou adsor¢do por carvdo activado).

Estagdes de tratamento de agua para mais de 50 000 habitantes ou para populagdo inferior mas .
envolvendo exigéncias especiais, como, por exemplo, processos de ozonizagao ou adsorgao
por meio de carvao activado.

X DRENAGEM E TRATAMENTO DE AGUAS RESIDUAIS

Emissarios de aguas residuais de funcionamento gravitico, para aglomerados até 10 000 .
habitantes.

Sistemas ou partes de sistemas de aguas residuais (redes), excluindo tratamento, de funciona- .
mento gravitico, de aglomerados até¢ 10 000 habitantes.

Instalagdes sumarias de tratamento de aguas residuais, do tipo fossa séptica e 6rgdo comple- o
mentar ou tanque Imhoff e leitos de secagem.

Sistemas ou partes de sistemas de aguas residuais, excluindo tratamento, de funcionamento .
gravitico, para mais de 10 000 habitantes.

Sistemas elevatorios de aguas residuais
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CATEGORIAS

I II I v

Estagdes de tratamento de aguas residuais servindo até 50 000 habitantes por processos conven- .
cionais, com produgao de efluentes de qualidade correspondente a tratamento secundario.

Sifoes invertidos para aguas residuais

Emissarios submarinos

Estagdes de tratamento de aguas residuais para mais de 50 000 habitantes ou para populagéo .
inferior desde que a linha de tratamento integre processos ndo convencionais, por exemplo
tratamentos avangados fisico-quimicos, ou de origem a efluentes de qualidade superior a
resultante da aplicagdo de um tratamento secundario.

Sistemas de reutilizagdo de aguas residuais .

XI RESIDUOS URBANOS E INDUSTRIAIS

Remocdes de residuos solidos, de ambito restrito, simples .

Sistemas de residuos sélidos, excluindo tratamento, de aglomerados até 10 000 habitantes. .

Estagdes de tratamento de residuos solidos servindo até 10 000 habitantes, sem exigéncias o
especiais e por processos de aterro controlado

Sistemas de residuos solidos, excluindo tratamento, para mais de 10 000 habitantes .

Estagdes de transferéncia de residuos solidos .

Estag¢des de tratamento de residuos solidos para mais de 10 000 e até 50 000 habitantes, sem .
exigéncias especiais, ou para populagdo inferior mas tendo dessas exigéncias.

Estag¢des de tratamento de residuos solidos para mais de 50 000 habitantes ou para populagio .
inferior mas com exigéncias especiais.

Sistemas de recuperagdo de energia a partir dos residuos solidos .

Sistemas de reutilizagdo e reciclagem de residuos tratados .

Estagoes de tratamento de residuos perigosos .

XII OBRAS PORTUARIAS E DE ENGENHARIA COSTEIRA

Obras de acostagem (cais, pontes -cais, duques d’alba, pontdes flutuantes) .

Docas secas e eclusas .

Planos inclinados e plataformas de elevacao .

Rampas -varadouro .

Quebra -mares .

Espordes, defesas frontais e retengdes de proteccdo marginal .

Alimentagio artificial de praias .

Tomadas e rejei¢oes de dgua em costa aberta .

Tomadas e rejeigdes de dgua em estuarios .

Tubagens submarinas em costa aberta .

Tubagens submarinas em estuarios .

Dragagens e depdsito de dragados U

Terraplenos portudrios .

Sinalizagdo maritima — farolins, em costa aberta no estuario .

Sistemas de ajuda a navegagio e controlo de trafego maritimo .

XIII ESPACOS EXTERIORES

Projectos de concepgao, tratamento ou recuperagao de:

Jardins privados e ptblicos .
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Jardins e sitios historicos

Zonas Polidesportivas

Campos de golfe

Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros

Parques infantis

Lagos artificiais

Pedonalizagao de ruas

Ciclovias

Estabilizagdo e integragdo de taludes

Matas

Compartimentagdo do campo

Parques de qualquer natureza

Loteamentos urbanos

Instalagdes industriais

Parques de campismo

Campos de golfe

Zonas desportivas, de recreio e lazer

Areas envolventes do Patriménio Cultural ou Natural

Espacos livres ¢ zonas verdes urbanas

Enquadramentos de edificios de varia natureza

Cemitérios

Areas degradadas

Projectos de rega

Drenagem superficial

Obras de regularizagdo fluvial e de linhas de drenagem natural

Edificios para habitacao, escolas, igrejas, hospitais, teatros, cinemas e outros

Hoteis e restaurantes

Conjuntos industriais

Grandes instalagdes de equipamentos técnicos

Integragdo de estradas de qualquer tipo (AE, IP, IC, EN, ER)

Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais

Aproveitamentos hidroagricolas

Estagdes de tratamento de dgua e esgotos

XV

PRODUCAO, TRANSFORMAGAOQ, TRANSPORTE E DISTRIBUICAO DE

ENERGIA

ELECTRICA

Produg@o (centrais com poténcias instaladas iguais ou inferiores a 5 kVA), postos de transfor-
magdo com poténcias instaladas iguais ou inferiores a 500 kVA, redes de distribui¢do em
baixa tensdo de pequena dimensio.

Produg@o (centrais com poténcias instaladas superiores a 5 kVA e iguais ou inferiores a 1.000
kVA), postos de transformag@o com poténcias instaladas superiores a 500 kVA e iguais ou
inferiores a 10 MVA, redes de distribui¢do de energia eléctrica em baixa tensdo de média
ou grande dimensao.
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CATEGORIAS
1 I 11T v
Producao (centrais com poténcias instaladas superiores a 1.000 kVA e iguais ou inferiores a 10 .
MVA), subestacdes, postos de transformagdo e de seccionamento com poténcias instaladas
superiores a 10 MVA e iguais ou inferiores a 100 MVA, linhas eléctricas de média, alta ou
muito alta tensdo de pequena dimensao.
Produc@o (centrais com poténcias instaladas superiores a 10 MVA), subestagdes, postos de .

transformagao e de seccionamento com poténcias instaladas superiores a 100 MVA, linhas
eléctricas de média, alta ou muito alta tensdo de média ou grande dimensao.

XV REDES DE COMUNICACOES

Redes de comunicagdes de pequena dimensio

Redes de comunicagdes de média e grande dimensao

Portaria n.° 701-1/2008
de 29 de Julho

O Codigo dos Contratos Publicos prevé a criacdo de
um sistema de informacdo, denominado Observatorio das
Obras Publicas, com incidéncia no universo das emprei-
tadas de obras publicas.

Esse sistema assenta numa vasta base de dados, alimen-
tada continuamente, e dispora de uma capacidade alargada
e diversa de tratamento da informagao, cabendo-lhe mo-
nitorizar a fase de formagdo dos contratos de empreitada
e de concessao de obras publicas, a fase de execucdo dos
contratos de empreitada de obras publicas, bem como
as empreitadas de obras publicas integradas em conces-
soes.

Ao Observatdrio das Obras Publicas compete a recolha,
organizacdo, tratamento e divulgagdo de informagdo no
ambito das empreitadas de obras publicas, de concessdes
de obras publicas e de contratos de aquisi¢do de servigos
relacionados com obras publicas, devendo assegurar ao
utilizador a possibilidade de acesso a dados tratados, me-
diante a efectivagdo de pesquisas simples ou cruzadas, e
admitindo o cruzamento de multiplos factores de selec¢ao
da informacéo.

Este sistema de informagdo constituira uma relevante
ferramenta de trabalho para todas as entidades que desen-
volvam estudos que caregam de dados estatisticos diversos
no ambito do mercado das obras publicas.

A implementacdo deste instrumento de acompanha-
mento das fases de formacdo e de execugdo dos contratos
de empreitada de obras publicas constitui um passo muito
significativo no sentido de um melhor conhecimento do
funcionamento do sector e uma aposta muito forte na sua
transparéncia.

Assim:

Ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 466.° do Co-
digo dos Contratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 18/2008, de 29 de Janeiro, manda o Governo, através
do Ministro das Obras Publicas, Transportes e Comuni-
cagdes o seguinte:

Artigo 1.°

Objecto

A presente portaria procede a constitui¢ao e a definigo
das regras de funcionamento do sistema de informacgao

designado por Observatorio das Obras Publicas, nos ter-
mos do disposto no artigo 466.° do Codigo dos Contratos
Publicos.

Artigo 2.°
Ambito

1 — O Observatorio das Obras Publicas consiste numa
base de dados referentes a fase de formacao dos contratos
de empreitada, de concessdo de obras publicas, a fase de
execugdo dos contratos de empreitada de obras publicas
e as empreitadas de obras publicas integradas em con-
cessoes.

2 — O Observatorio inclui, ainda, informacao referente
aos contratos de aquisi¢do de servigos relacionados com
obras publicas.

3 — Para efeitos da presente portaria, consideram-se
servigos relacionados com obras publicas todos aqueles
que digam directa e principalmente respeito a preparacdo
e execugdo de obras publicas, designadamente elaboragao
de estudos e projectos de engenharia e arquitectura, fisca-
lizacdo de obras, assessorias especializadas e coordenagéo
de seguranga em projecto e em obra.

4 — A base de dados a que se refere o nimero anterior
inclui sistemas de pesquisa e de tratamento estatistico da
informacao especificamente desenvolvidos para o efeito.

5 — Ao Observatorio das Obras Pablicas compete pro-
ceder a recolha, organizacdo e tratamento da informagao,
por meios automatizados, bem como a respectiva divulga-
¢do, por via da sua disponibilizagdo aos utilizadores que
acedem ao mesmo.

Artigo 3.°
Gestao

1 — A responsabilidade pela gestdo do Observatdrio das
Obras Publicas cabe ao InCI — Instituto da Construgdo e
do Imobiliario, I. P. (InCI)

2 — Para dar cumprimento ao disposto no numero
anterior, o InCI assegura o suporte fisico do sistema de
informagdo, bem como a sua manutengao e actualizacdo,
como base para um funcionamento com caracteristicas de
continuidade e fiabilidade, ao nivel do que ¢ exigivel face
ao grau de desenvolvimento das tecnologias disponiveis,
em cada momento, no mercado.










ANEXO 6


Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 2008, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), no âmbito do projecto designado “____________________________“ com candidatura apresentada à MASES – Medida de Apoio à Segurança dos Equipamentos Sociais em ___/___/___, a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos art. 36º e 38º e com fundamento na alínea a) do art. 19º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, contratar a execução da empreitada de “______________” com o preço de € __________00 (extenso) e o prazo de execução de _____ dias através do procedimento de ajuste directo com convite a ____ entidade (s). 

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos art. 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, _____________.

De acordo com o disposto no art. 113º do Código dos Contratos Públicos a direcção deliberou convidar a apresentar proposta para a execução da empreitada, a (s) seguinte (s) entidade (s):


__________________________________ 


__________________________________ 


__________________________________ 


ANEXO 6A


ASSUNTO:
EMPREITADA _________________________________________




CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


Nos termos do artigo 115º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, convida-se essa Empresa a apresentar proposta para a execução da empreitada “____________________”, a construir em _________________, Freguesia de _______________ e Concelho de _________________, de acordo com os projectos patenteados no procedimento.


ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é a ______________________________, (identificação da instituição) com sede em _________________, telefone nº _________, fax nº __________ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO

O prazo para apresentação da proposta é de 20 / 11 dias seguidos (riscar o que não interessa) a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite. (1) 


A proposta é constituída pelos seguintes documentos:


a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;


Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respectivos representantes;


b) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.


c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento;


d) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto de execução;


e) Plano de trabalhos, tal como definido no artigo 361º do Código dos Contratos Públicos;


f) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.

A proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa, encerrada em invólucro opaco e fechado no rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante e deve ser entregue directamente ou enviada por correio registado, devendo, em qualquer caso, a respectiva recepção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Não são admitidas propostas variantes.


Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA.


Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 


Se na proposta forem indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos.


Na proposta, cujo preço não pode exceder o montante de € ________00 (extenso), excluído o IVA, devem ser indicados os preços parciais dos trabalhos que são propostos à execução correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., nos termos do disposto na alínea a) do nº 5 do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, para efeitos da verificação da conformidade desses preços com a classe daquelas habilitações.


No caso de agrupamento concorrente, devem ser indicados na proposta os preços parciais dos trabalhos que cada um dos membros se propõe executar.


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 61º do Código dos Contratos Públicos, devem ser apresentados à instituição, até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detectados e que digam respeito a:


a) Aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; ou


b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objecto do contrato a celebrar; ou


c) Condições técnicas de execução do objecto do contrato a celebrar que não se considere exequíveis.


Exceptuam-se os erros e as omissões que os interessados, actuando com a diligência objectivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detectar na fase de execução do contrato.

O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

As propostas apresentadas não serão objecto de negociação, sendo a adjudicação feita segundo o critério do mais baixo preço. (2) 


CAUÇÃO


É exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração.


A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


Data ___/___/___



O Presidente da Direcção


ANEXOS:


Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos


Caderno de encargos

NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Na fixação do prazo para apresentação das propostas deve ser tido em conta o tempo necessário à sua elaboração, em função da natureza, das características, do volume e da complexidade da obra a construir. Regra geral, sugere-se o prazo de 20 dias, salvo para os casos de manifesta simplicidade dos trabalhos necessários à realização da obra, em que se pode fixar o prazo de 11 dias.

(2) A adjudicação é feita segundo o critério do “mais baixo preço” ou da “proposta economicamente mais vantajosa”.


Caso se opte pelo critério da “proposta economicamente mais vantajosa”, devem ser definidos os factores e eventuais sub-factores que o densificam, para o que, desde já, indicamos, a título exemplificativo o seguinte modelo:


“O critério de apreciação a estabelecer deverá ser o da proposta economicamente mais vantajosa, sendo as propostas analisadas com base nos seguintes factores, por ordem decrescente de importância:


- Preço – 60%


- Valia técnica da proposta – 40%

Para determinação da valia técnica das propostas, serão considerados os seguintes sub factores:


- processos construtivos propostos;


- faseamento da execução;


- meios humanos afectos à obra;


- equipamentos afectos à obra.


As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decrescente, consoante a pontuação (T), sendo escolhida a proposta que apresentar a pontuação T mais elevada:


T é definido pelo polinómio: T = 0,60 X  P  +  0,40  X  V


Em que,


P  é a pontuação atribuída ao factor preço da proposta;


V  é a pontuação atribuída ao factor «valia técnica» da proposta.


P  é determinado pela seguinte fórmula: P  = 20  X (Pmax – Pprop) / (Pmax – Pmin)    


Em que:


- Pmax é o preço da proposta mais alta


- Pmin é o preço da proposta mais baixa


- Pprop é o preço da proposta em análise


A constante 20 resulta da escala considerada.


No factor preço, a proposta de preço mais baixo terá a pontuação máxima de 20 pontos e a proposta de preço mais alto terá a pontuação mínima de 0


V  é determinado da seguinte forma: V  = pc  +  fe  +  mh  +  eq

Em que:


pc  é a pontuação atribuída ao sub-factor «processos construtivos propostos»;


fe  é a pontuação atribuída ao sub-factor «faseamento da execução»;


mh  é a pontuação atribuída ao sub-factor «meios humanos afectos à obra»;


eq  é pontuação atribuída ao sub-factor «equipamentos afectos à obra».


Na valia técnica, a escala de pontuação também é de 0 a 20.


Como são 4 sub-factores, serão pontuados separadamente de 0 a 5 e o resultado da pontuação atribuída à «valia técnica» será o somatório das pontuações dos quatro sub-factores.


Forma de pontuação dos sub-factores:


0 pontos – não é feita qualquer abordagem na proposta ao sub-factor correspondente:


1 ponto – é mencionado na proposta o sub-factor correspondente;


2 pontos – o sub-factor correspondente  é abordado de forma genérica;


3 pontos – o sub-factor é abordado de forma suficiente, mas pouco justificado;


4 pontos – o sub-factor correspondente é abordado de forma conveniente e justificado;


5 pontos – o sub-factor correspondente é plenamente justificado, esclarecedor e não suscita dúvidas.


A pontuação atribuída à «valia técnica das propostas» (40%) não é alterada por esta forma de cálculo que possibilita uma melhor definição de forma de pontuação de cada sub-factor.

Anexo I


Declaração a que se refere o artigo 57º

1- ____________________, portador do bilhete de identidade nº ___________, residente em _________________________, na qualidade de representante legal de ______________________________ (1), pessoa colectiva número _________________ com sede em ___________________________, tendo  tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução no contrato a celebrar na sequência do procedimento de ajuste directo com convite a mais de uma entidade para a execução da empreitada de “__________________________”, declara sobre compromisso de honra que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar sem reservas todas as suas cláusulas.


2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos que junta em anexo (3):


a) 


b)


c)


3- Declara ainda que renuncia a foro especial e submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4- Mais declara, declara sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação da actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou qualquer situação análoga nem tem o processo pendente;


b) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5) (6);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (8) (9);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);


f) Não foi objecto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 433/82 de 27 de Outubro, no artigo 45º da Lei nº18/2003, de 11 de Junho, e no nº1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos (12);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º do Código de Trabalho (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);

i) Não foi condenado (a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenado (a)s por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (16)] (17):



i) Participação em actividade de uma organização criminosa, tal como definida no 

nº 1 do artigo 2º da Acção Comum nº 98/773/JAI, do Conselho;



ii) Corrupção, na acepção do artigo 3º do Acto do Conselho, de 26 de Maio de 1997 e do nº 1 do artigo 3ª da Acção Comum nº 98/742/JAI, do Conselho;



iii) Fraude, na acepção do artigo 1º da Convenção relativa à Protecção de Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;



iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1º da Directiva nº 91/308/CEE, do Conselho de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação, elaboração das peças do procedimento.


5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar com candidato, concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e i) do nº 4 desta declaração;


7 - O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data e assinatura. (18)


NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(2) No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(3) Numerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº1 e nos n.2 e 3 do artigo 57.

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(10) Declarar consoante a situação.


(11) Declarar consoante a situação.


(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(14) Declarar consoante a situação.


(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva


(18) Nos termos do disposto nos n.4 e 5 do artigo 57º



ANEXO 6B
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CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES INICIAIS


Cláusula 1ª


Objecto


1 - O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do procedimento de ajuste directo para a realização da empreitada de __________________________ (identificar o objecto do contrato). 


2 - A empreitada tem por objecto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas de execução, no projecto de execução e neste caderno de encargos.


3 - O projecto a considerar para os efeitos do estabelecido no número anterior é o definido na cláusula 5ª.


4 - As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada são as deste caderno de encargos e as que eventualmente vierem a ser acordadas em face do projecto aprovado.

Cláusula 2ª


Disposições por que se rege a empreitada


1 - A execução do Contrato obedece:


a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante;


b) Ao Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”);


c) Ao Decreto-lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, e respectiva legislação complementar;


d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, ao desemprego, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros;


e) Às regras da arte.


2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato:


a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo código;


b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno do encargos identificados pelos concorrentes, desde que aceites expressamente pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 61º do CCP;


c) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos;


d) O caderno de encargos;


e) O projecto de execução;


f) A proposta adjudicada;


g) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro;


h) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos.


3 - Para além dos regulamentos referidos neste caderno de encargos, fica o empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar.


4 - O dono da obra está obrigado a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas constantes do disposto no artigo 49º do CCP.


5 - O empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do Contrato, as especificações técnicas definidas nos termos do número anterior.


6 - A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumprimento das disposições regulamentares e normativas aplicáveis.

Cláusula 3ª


Interpretação dos documentos que regem a empreitada


1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a h) do nº 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.


2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projecto de execução, prevalece o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o respeita à definição da própria obra.


3 - No caso de divergência entre as várias peças do projecto de execução:


a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes;


b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas resumo de quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto nos artigos 50º e 61º do CCP,


c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do projecto de execução.


4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do nº 2 da cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo Código.

Cláusula 4ª


Esclarecimento de dúvidas


1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser submetidas ao director da fiscalização da obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam.


2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director da fiscalização da obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.


3 - O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha reflectido.

Cláusula 5ª


Projecto


1 - O projecto de execução a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no procedimento e as peças que o integram são as seguintes:

“A preencher pelos projectistas de acordo com as peças escritas e desenhadas que constituem os diferentes projectos.”


2 – Caso o empreiteiro apresente novas soluções construtivas no âmbito da execução do projecto, compete a este a elaboração dos desenhos, pormenores e peças desenhadas do projecto de execução previstos na alínea f) do nº 4 da cláusula 6ª, bem como dos desenhos correspondentes às alterações surgidas no decorrer da obra. 


3 – Até à data da recepção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra uma colecção actualizada de todos os desenhos referidos no número anterior, elaborados em transparentes sensibilizados de material indeformável e inalterável com o tempo, ou através de outros meios, desde que aceites pelo dono da obra.

CAPÍTULO II


OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO


Secção I


Preparação e planeamento dos trabalhos


Cláusula 6ª


Preparação e planeamento da execução da obra


1 – O empreiteiro é responsável:


a) Perante o dono da obra, pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no Plano de Segurança e Saúde e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição;


b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do documento indicado na alínea i) do nº 4 da presente cláusula.


2 – A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao empreiteiro.


3 – O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, pela sua natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra designadamente:


a) A montagem, construção, desmontagem e demolição do estaleiro, incluindo as correspondentes instalações, redes provisórias de água, de esgotos, de electricidade e de meios de telecomunicações e vias internas de circulação;


b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas;


c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar;


d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste.


e) O levantamento, guarda, conservação e reposição de cabos, canalizações e outros elementos encontrados nas escavações e cuja existência se encontre assinalada nos documentos que fazem parte integrante do contrato ou pudesse verificar-se por simples inspecção do local da obra à data da realização do procedimento adjudicatório;


f) O transporte e remoção, para fora do local da obra dos produtos de escavação ou resíduos de limpeza, no prazo de 15 dias após a conclusão dos trabalhos;


g) A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a execução da obra;


h) O trabalhos de escoamento de águas que afectem o estaleiro ou a obra e que se encontrem previstos no Projecto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade à data da apresentação da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas de condutas, de rios, de valas ou outras;


i) A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário com vista à execução da empreitada;


j) A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não lesarem os legítimos interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom aspecto geral e a segurança dos mesmos locais.


4 – A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:


a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;


b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;


c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do projecto que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 378º do CCP;


d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações que se refere a alínea anterior;


e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptar na realização dos trabalhos;


f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, pormenores de execução e dos elementos do projecto que, nos termos da cláusula 5ª, lhe competir elaborar;


g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no nº 3 do artigo 361º do CCP;


h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g);


i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do Plano de Segurança e Saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo empreiteiro. O documento deverá conter a avaliação dos riscos, a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes relativamente a todos os trabalhadores e a terceiros em geral, bem como a planificação das actividades de prevenção, de acordo com as técnicas construtivas a utilizar em obra.

Cláusula 7ª


Plano de trabalhos ajustado


1 - O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo prazo de execução da obra, à fixação da sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de trabalho previstas e à especificação dos meios com que o empreiteiro se propõe executá-los, bem como à definição do correspondente plano de pagamentos.


2 - O plano de trabalhos constante no Contrato pode ser ajustado pelo empreiteiro ao plano final de consignação apresentado pelo dono de obra, nos termos do artigo 357º do CCP.


3 – O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço contratual, nem a alteração do prazo de conclusão da obra, nem ainda alterações aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos, constante do Contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano de trabalhos ao plano final de consignação.


4 - O plano de trabalhos ajustado carece de aprovação pelo dono de obra, no prazo de 5 dias após a notificação do mesmo pelo empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação.


5 - O ajustamento do plano de trabalhos deve ser concluído antes da data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial.


6 - O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente:


a) Definir com precisão, os momentos de início e de conclusão da empreitada, bem como a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a unidade de tempo que serve de base à programação;


b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra necessária, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário, em cada unidade de tempo, à execução da empreitada;


d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não neste caderno de encargos, que serão mobilizados para a realização da obra;


e) Não subverter o plano de trabalhos a que se refere a alínea b) do nº 4 do artigo 43º do CCP.


7 - No caso de se encontrarem previstas consignações parciais, o plano de trabalhos ajustado deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não se verificarem interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada.


8 - O plano de pagamentos deverá conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade definida para os pagamentos a efectuar pelo dono da obra, de acordo com o plano de trabalhos ajustado.

Cláusula 8ª


Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos


1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor, por razões de interesse público.

2 - No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do Equilíbrio financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP.


3 - Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado.


4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correcção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado.


5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 da presente cláusula, no prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.


7 - Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução.


8 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do plano de pagamentos.

Secção II


Prazos de execução


Cláusula 9ª


Prazo de execução da empreitada


1 – O prazo de execução da empreita é de _____ dias, com observância do disposto no n.º 1 do artigo 362º do CCP.


2 – A execução dos trabalhos inicia-se no prazo de 30 dias após a data da celebração do Contrato, sendo que a contagem do prazo na fase de execução da empreitada observa o disposto no artigo 471º do CCP.


3 - A requerimento do empreiteiro, devidamente fundamentado, poderá o dono da obra conceder-lhe prorrogação do prazo global ou dos prazos parciais de execução da empreitada.


4 - O requerimento previsto na cláusula anterior deverá ser acompanhado dos novos planos de trabalhos e de pagamentos, com indicação, em pormenor, das quantidades de mão-de-obra e do equipamento necessário ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisquer outras medidas que para o efeito o empreiteiro se proponha adoptar.


5 – Quando haja lugar à execução de trabalhos a mais, o prazo de execução da obra é proporcionalmente prorrogado nos seguintes termos:


a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições semelhantes, são aplicáveis os prazos parciais de execução previstos no plano de trabalhos para essa espécie de trabalhos;


b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no contrato mas a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de prazo de execução no prazo de 10 dias a contar da data da notificação da ordem de execução dos mesmos.

Cláusula 10ª


Cumprimento do plano de trabalhos


1 - O empreiteiro informa mensalmente o director da fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano aprovado.


2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os desvios reais, o director da fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem.


3 - Se o empreiteiro injustificadamente retardar a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual é aplicável o disposto no nº 3 da cláusula 8ª.

Cláusula 11ª


Multas por violação dos prazos contratuais


1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 2 % do preço contratual.


2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, é aplicável o disposto no número 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzida a metade.


3 – O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a titulo de sanção contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do Contrato.

Cláusula 12ª


Actos e direitos de terceiros


1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias, a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o director da fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.


2 – No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao director da fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço.

Secção III


Condições de execução da empreitada


Cláusula 13ª


Condições gerais de execução dos trabalhos


1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projecto, com este caderno de encargos e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas, de modo a assegurarem-se as características de resistência, durabilidade e funcionamento especificadas nos mesmos documentos.


2 - Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, fica o empreiteiro obrigado a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos da cláusula 2ª.


3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos neste caderno de encargos e no Projecto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra.

Cláusula 14ª


Erros ou omissões do projecto e de outros documentos


1 - O empreiteiro deve comunicar ao director de fiscalização da obra quaisquer erros ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações recebidas.


2 - O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos de suprimento de erros e omissões que lhe sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve entregar ao empreiteiro todos os elementos necessários para esse efeito, salvo, quanto a este último aspecto, quando o empreiteiro tenha a obrigação pré-contratual ou contratual de elaborar o projecto de execução.


3 - Só pode ser ordenada a execução de trabalhos de suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o preço de anteriores trabalhos de suprimento de erros e omissões e de anteriores trabalhos a mais não exceder 50% do preço contratual.


4 - O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e omissões resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao empreiteiro.


5 - O empreiteiro é responsável por metade do preço dos trabalhos de suprimentos de erros e omissões cuja detecção era exigível na fase de formação do contrato nos termos previstos nos nºs. 1 e 2 do artigo 61.º do CCP, excepto pelos que hajam sido identificados pelos concorrentes na fase de formação do contrato mas que não tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.


6 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e omissões que, não sendo exigível a sua detecção na fase de formação dos contratos, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse exigível a sua detecção.

Cláusula 15ª


Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro


1 - Sempre que o empreiteiro, nos termos do nº 3 artigo 361º do CCP, propuser qualquer alteração ao projecto, deve apresentar, conjuntamente com ela e além do que se estabelece na referida disposição legal, todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação.


2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma.


3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.

Cláusula 16ª


Menções obrigatórias no local dos trabalhos


1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro deve afixar no local de trabalho, de forma visível, a identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respectivo alvará ou número de título de registo ou dos documentos a que se refere a alínea a) do nº 5 do artigo 81º do CCP e manter cópia dos alvarás ou títulos do registo dos subcontratados ou dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos.


2 – O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do projecto, do caderno de encargos, do clausulado contratual e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles hajam sido introduzidas.


3 – O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter à disposição de todos os interessados o texto dos contratos colectivos de trabalho aplicáveis.


4 – Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projecto respeitantes aos trabalhos aí em curso.

Cláusula 17ª


Ensaios


1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargos do empreiteiro.


2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode tornar obrigatória a realização de quaisquer outros ensaios além dos previstos, acordando previamente, se necessário, com o empreiteiro sobre as regras de decisão a adoptar.


3 - Se os resultados dos ensaios referidos no número anterior não se mostrarem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra.

Cláusula 18ª


Medições


1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projecto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no local da obra com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto.


2 – Em princípio, as medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo dia do mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam.


3 – Os métodos e os critérios a adoptar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades:

a) As normas oficiais de medição que, porventura, se encontrarem em vigor;


b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional da Engenharia Civil;


c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e o empreiteiro.

Cláusula 19ª


Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registado


1 - São inteiramente de conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades, decorrentes da utilização, na execução da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos da propriedade industrial.


2 - Se o dono da obra vier a ser demandado por ter sido infringido, na execução dos trabalhos, qualquer dos direitos mencionados no número anterior o empreiteiro indemnizá-lo-á de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.


3 - O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a elementos de construção e processos de construção definidos neste Caderno de Encargos, para os quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial, quando o dono da obra não indique a existência de tais direitos.


4 - No caso previsto no número anterior, se o empreiteiro tiver conhecimento de existência dos direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele consultada, o notifique por escrito de que o pode fazer.

Cláusula 20ª


Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra


1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.


2 – Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o director da fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos.


3 – Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no nº 1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adoptadas as providências adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos.


4 – No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da realização dos trabalhos previstos no nº 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282º e 354º do CCP, a efectuar nos seguintes termos:


a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente verificado na realização da obra, e;

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do Contrato que demonstre ter sofrido.


Cláusula 21ª


Outros encargos do empreiteiro


1 - Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão por conta do empreiteiro, que se considerará, para o efeito, o único responsável:


a) A reparação e a indemnização de todos os prejuízos que por motivos imputáveis ao empreiteiro, sejam sofridos por terceiros até à recepção definitiva dos trabalhos, em consequência do modo de execução destes últimos, da actuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros, fornecedores e tarefeiros, e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais elementos de construção e equipamentos;


b) As indemnizações devidas a terceiros pela constituição de servidões provisórias ou pela ocupação temporária de prédios particulares necessários à execução da empreitada.


2 - Constituem encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas e as despesas inerentes à celebração do Contrato. 

Secção IV


Pessoal


Cláusula 22ª


Obrigações gerais


1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.


2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.


4 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.


5 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada deverão estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respectivo plano.


Cláusula 23ª


Horário de trabalho


O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respectivo programa ao director da fiscalização da obra.


Cláusula 24ª


Segurança, higiene e saúde no trabalho


1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, ocorrendo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.


2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.


3 - Em caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o director da fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.


4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director da fiscalização da obra o exija, o empreiteiro apresenta, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos no nº 1 da clausula 30ª.


5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director da fiscalização da obra, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra.


CAPÍTULO III


OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA


Cláusula 25ª


Preço e condições de pagamento


1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro uma quantia pecuniária total até €_________, acrescida do IVA à taxa legal em vigor.

2 – Em princípio, os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado por medições mensais, a realizar de acordo com o disposto na cláusula 18ª.


3 – Em regra, os pagamentos são efectuados no prazo de 30 dias, com o limite máximo de 60 dias, após a apresentação da respectiva factura.


4 – As facturas e os respectivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respectivas instruções fornecidas pelo director da fiscalização da obra.


5 – Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido concluídos durante o período a que respeitem, sendo a sua aprovação pelo director de fiscalização da obra condicionada à realização completa daqueles.


6 – No caso de falta de apresentação de alguma factura em virtude de divergências entre o director da fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore uma factura com os valores aceites pelo director da fiscalização da obra e uma outra com os valores por este não aprovados.


7 - O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373º do CCP.


Cláusula 26ª


Adiantamentos ao empreiteiro


As condições de concessão de adiantamento ao empreiteiro são as previstas nos artigos 292º e seguintes do CCP.


Cláusula 27ª


Descontos nos pagamentos


1 – Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5%.


2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos previstos para a caução.


3 - O dono da obra deduzirá ainda, nos pagamentos parciais a efectuar ao empreiteiro:


a) As importâncias necessárias ao reembolso dos adiantamentos e à liquidação das multas que lhe tenham sido aplicadas;


b) Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis.







Cláusula 28ª


Mora no pagamento


Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.


Cláusula 29ª


Revisão de preços


1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência da alteração dos custos da mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, será efectuada nos termos do Decreto-lei nº 6/2004, de 6 de Janeiro e na modalidade fixada neste caderno de encargos. 


2 – A revisão de preços obedece à seguinte fórmula:
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3 – A revisão de preços obedece às seguintes condições:


a) A garantia de custo de mão-de-obra não abrange os encargos de deslocação e de transporte do pessoal do empreiteiro nem os agravamentos correspondentes à prestação de trabalho em horas extraordinárias que não estejam expressamente previstas neste caderno de encargos;


b) A revisão de preços relativa ao custo de mão-de-obra incidirá sobre o valor correspondente à percentagem fixada na legislação sobre revisão de preços;


c) O empreiteiro obriga-se a enviar ao director da fiscalização da obra o duplicado das folhas de salários pagos na obra, do qual lhe será passado recibo, no prazo de cinco dias a contar da data de encerramento das folhas;


d) Em anexo ao duplicado das folhas de salários, o empreiteiro obriga-se a enviar também um mapa com a relação do pessoal e respectivos salários e encargos sociais a que corresponda ajustamento de preços no qual figurem os montantes calculados na base dos que forem garantidos, dos efectivamente despendidos e as correspondentes diferenças a favor do dono da obra ou do empreiteiro;


e) O dono da obra pode exigir ao empreiteiro a justificação de quaisquer salários ou encargos sociais que figurem nas folhas enviadas ao director da fiscalização da obra;


f) Os preços garantidos para os materiais são considerados como preços no local de origem do fornecimento ao empreiteiro e não incluem, portanto, os encargos de transporte e os que a este forem inerentes, salvo se neste caderno de encargos se especificar de outra forma;


g) Se para a aquisição de materiais de preço garantido tiverem sido facultados adiantamentos ao empreiteiro, as quantidades de materiais adquiridos nessas condições não são susceptíveis de revisão de preços a partir das datas de pagamento dos respectivos adiantamentos;


h) Independentemente do direito de vigilância sobre os preços relativos à aquisição de materiais de preço garantido, o dono da obra tem o direito de exigir do empreiteiro a justificação dos respectivos preços.


4 - Os diferenciais de preços, para mais ou menos, que resultem da revisão de preços da empreitada, serão incluídos nas situações de trabalhos.


Secção V


Seguros


Cláusula 30ª


Contratos de seguro


1 – O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguros de acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo de que o pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em Portugal.


2 – O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período de execução do Contrato as apólices de seguros previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respectivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação.


3 – O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.


4 – Sem prejuízo do disposto no nº 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro referidas no nº 1 válidas até ao final da data da recepção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afectas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem integral do estaleiro.


5 – O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.


6 – Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas na presente secção e restante legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser celebrados com a entidade seguradora legalmente autorizada.


7 – Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei.


8 – Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.


Cláusula 31ª


Outros sinistros


1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como apresentar comprovativo de que os veículos afectos às obras pelos subempreiteiros se encontram assegurados.


2 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos de danos próprios.


3 – O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anteriores deve perfazer, no total, um capital seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel).


4 – No caso dos bens imóveis referidos no nº 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao respectivo valor patrimonial.


CAPÍTULO IV


REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO


Cláusula 32ª


Representação do empreiteiro


1 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a direcção técnica da empreitada a um director de obra com a qualificação mínima de Engenheiro Técnico.

2 - Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do director da obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico. Esta informação será acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direcção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.


3 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos da execução da empreitada deverão ser cumulativamente dirigidos directamente ao director técnico.


4 - O director técnico da empreitada deverá acompanhar assiduamente os trabalhos e estar presente no local da obra sempre que para tal seja convocado.


5 - O dono da obra poderá impor a substituição do director técnico da empreitada, devendo a ordem respectiva ser fundamentada por escrito.


6 - O empreiteiro ou um seu representante permanecerá no local da obra durante a sua execução, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o director da fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.


7 - As funções de director técnico da empreitada podem ser acumuladas com as de representante do empreiteiro, ficando então o mesmo director com os poderes necessários para responder, perante o director da fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.


8 – Sempre que se justifique, o empreiteiro entregará ao director da fiscalização da obra, no mesmo prazo estabelecido no número 2, documento escrito indicando precisamente o nome, a qualificação, as atribuições de cada técnico e a sua posição no organograma da empresa.


9 - O empreiteiro designará um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.


Cláusula 33ª


Representação do dono da obra


1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de representação.


2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação parcial.


3 - O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, exceptuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do Contrato.


Cláusula 34ª


Livro de registo de obra


1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pelo director da fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.


2 - Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no nº 3 do artigo 304º e no n.º 3 do artigo 305º do CCP: 


a) Data de início e conclusão da obra;


b) Todos os factos que impliquem a sua paragem ou suspensão;


c) Todas as alterações feitas ao projecto aprovado;


d) Todos os trabalhos a mais que ocorram na obra;


e) Todas as alterações ou desvios ao programa de trabalhos;


3 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do directos da obra, que o deverá apresentar sempre que solicitado pelo director da fiscalização da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos.


CAPÍTULO V


RECEPÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA


Cláusula 35ª


Recepção provisória


1 – A recepção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efectuada logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra.

2 – No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção provisória, esta é efectuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objecto de deficiência.


3 – O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394º a 396º do CCP.


Cláusula 36ª


Prazo de garantia


1 - O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos:


a) 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;


b) 5 anos, no caso de defeitos relativos a elemento construtivos não estruturais ou a instalações técnicas;


c) 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis.


2 - Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra.


3 - Durante o prazo de garantia o empreiteiro é obrigado a fazer, imediatamente e à sua custa, as substituições de materiais ou equipamentos e a executar todos os trabalhos de reparação que sejam indispensáveis para assegurar a perfeição e o uso normal da obra nas condições previstas.

4 – Exceptuam-se do disposto no número anterior as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina.


Cláusula 37ª


Recepção definitiva


1 – No final dos prazos de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de recepção definitiva.


2 – Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.


3 – A recepção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:


a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, operação ou utilização da obra e respectivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências contratualmente previstas;


b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 


4 – No caso da vistoria referida no nº 1 permitir detectar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correcção dos problemas detectados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores.


Cláusula 38º


Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução


1 - Feita a recepção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito.


2 – Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos aqueles que hajam sido detectados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos identificados e não corrigidos como sendo de pequena importância e não justificativos da não liberação, o dono da obra promove a liberação da caução destinada a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, nos precisos termos:


a) 25% do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do segundo ano do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correcção de defeitos, designadamente os de garantia;


b) Os restantes 75%, no prazo de 30 dias após o termo de cada ano adicional do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correcção de defeitos, na proporção do tempo decorrido, sem prejuízo da liberação integral, também no prazo de 30 dias, no caso de o prazo referido terminar antes de decorrido novo ano


3 – No caso de haver lugar a recepções definitivas parciais, a liberação da caução prevista no número anterior é promovida na proporção do valor respeitante à recepção parcial.


4 - Decorrido o prazo para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o co-contratante pode notificar o contraente público para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la a título parcial ou integral, se, 15 dias após a notificação, o contraente público não tiver dado cumprimento à referida obrigação.


5 - A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao co-contratante o direito de indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a manutenção da caução prestada por período superior ao que seria devido.


6 - A caução para garantia de adiantamento de preço é progressivamente liberada à medida que forem prestados os serviços correspondentes ao pagamento adiantado pelo contraente público.


7 - É título bastante para a extinção das cauções a apresentação junto das entidades que as emitiram de duplicado ou cópia autenticada do auto de vistoria previsto no artigo 398º do CCP.


CAPÍTULO VI


DISPOSIÇÕES FINAIS


Cláusula 39ª


Deveres de informação


1 – Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.


2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.


3 – No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afectada a execução do Contrato.


Cláusula 40ª


Subcontratação e cessão da posição contratual


1 – O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta adjudicada, desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos nºs. 3 e 6 do artigo 318º do CCP.


2 – O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução quando não estejam verificados os limites constantes do artigo 383º do CCP, ou quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações emergentes do Contrato.


 3 - Todas os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 384º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto á revisão de preços.


4 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director da fiscalização da obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.


5 – O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre subcontratados e terceiros.


6 – No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o empreiteiro deve, nos termos do nº 3 do artigo 385º do CCP, comunicar por escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.


7 - A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.


8 – A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no nº 1 do artº 317º do CCP.


Cláusula 41ª


Resolução do contrato pelo dono da obra

1 – Para além de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo co-contratante especialmente previstas no Contrato, e sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o contraente público pode resolver o contrato a título sancionatório nos seguintes casos:


a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro;


b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;


c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono da obra;


d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie o princípio da boa fé;


e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no nº 2 do artigo 329º do CCP;


f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao Contrato;


g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal esteja obrigado;


h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;


i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho;


j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, data e na hora indicados pelo dono da obra para nova consignação, desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra;


l) Se ocorrer uma atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra;


m) Se o empreiteiro não der início á execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução;


n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto imputável ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos previstos no nº 1 do artigo 366º do CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público;


o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no nº 3 do artigo 404º do CCP;


p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397º do CCP;


q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.


2 – Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do empreiteiro, será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do dono da obra poder executar as garantias prestadas.


3 – No caso previsto na alínea q) do nº 1, o empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos devidos.


4 – A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respectiva importância.


Cláusula 42ª


Resolução do contrato pelo empreiteiro


1 – Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode resolver o contrato nos seguintes casos:


a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra;


c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior a seis meses ou quando o montante da dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;


d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do dono da obra, quando tornem contrária à boa fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;


e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;


f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses por facto não imputável ao empreiteiro;


g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou interpolados;


h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do preço contratual;


l) Se a suspensão da empreitada se mantiver:


a) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte de caso de força maior;


b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto imputável ao dono da obra.


m) Se, verificando-se os pressupostos do artº 354º do CCP, os danos do empreiteiro excederem 20% do preço contratual.


2 – No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesse públicos e privados em presença.


3 – O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.


4 – Nos casos previstos na alínea c) do nº 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recepção dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.


Cláusula 43ª


Foro competente


Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de ______________ com expressa renúncia a qualquer outro.


Cláusula 44ª


Comunicações e notificações


1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.


2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte.


Cláusula 45ª


Contagem dos prazos


Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados.



ANEXO 6C

RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos __ dias do mês de __________________ de 2008, pelas ___ horas, em ____________________________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para a contratação da empreitada “________________________”, constituída por _____________, como presidente, ______________ e _______________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de empreitada rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro na parte respeitante ao ajuste directo.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, nos termos do nº 2 do artigo 122º do Código dos Contratos Públicos e com fundamento no nº 2 do artigo 146º do mesmo código, designadamente:


a)

b)

c)


--------- 

Excluir as seguintes propostas:

___________________


___________________

___________________

Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do CCP, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no convite e, nos termos e para os efeitos do nº1 do artigo 122º do CPP, elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, para se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, no prazo de cinco dias.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



ANEXO 6D

À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 200 _


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


ASSUNTO: EMPREITADA ________________



        Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 122º, no âmbito do procedimento de ajuste directo relativo à empreitada em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias seguidos sobre o relatório preliminar, ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar


ANEXO 6E


RELATÓRIO FINAL


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas _____ horas, em ______________________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para a contratação da empreitada “___________________”, constituído por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado, previsto no nº 1 do artigo 124º do CCP.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, (1) o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 124º do CCP.

Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo de ajuste directo


Nota explicativa: 

(1) Caso os concorrentes, ou algum deles, tenha apresentado qualquer observação, o júri deve, neste relatório, ponderá-las, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar.

Nesta conformidade, sempre que do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri deve proceder a nova audiência prévia.


ANEXO 6F

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 2008, na sede da ________________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por _______________ (cargo), _____________ (cargo) e ______________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório de contratação da empreitada de _____________________, nos termos do nº 4 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos aprovar as propostas contidas no relatório final elabora pelo Júri do concurso público e, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar a empreitada de _________________, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de execução de ____ meses. 

Mais deliberou aprovar a minuta do contrato de empreitada a celebrar com o adjudicatário e a sua outorga após a verificação dos condicionalismos expressos no nº 2 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos.



ANEXO 6G




À







________________________________








________________________________








________________________________








_________, ___ de ___________ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ___________________________ 


  Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do CCP, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada a V. Exas., pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.


Atento o disposto no nº 2 do referido dispositivo legal, notificam-se V. Exas. para:


a) Prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88º a 91º do Código dos Contratos Públicos, no prazo de 10 dias úteis, no montante de €. ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA.


b) Confirmar no prazo de 10 dias, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos, termos ou condições da proposta adjudicada.


Mais enviamos a minuta do contrato a celebrar.

Com os nossos cumprimentos,






A DIRECÇÃO

Anexos:


Relatório final

Minuta de contrato


ANEXO 6H


GARANTIA BANCÁRIA



O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de ___________________, garantia autónoma, à primeira solicitação, no valor de _____________, correspondente a _____ (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que _____________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a ___________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto ______________ (designação da empreitada), regulado nos termos da legislação aplicável. (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro)



O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da _____________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de execução imediata da dívida assumida por este.



A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na legislação aplicável. (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro)


Data, ____/____/____


Assinaturas,



ANEXO 6I


SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO



A Companhia de Seguros ______________, com sede em _____________, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ____________, com o capital social de ____________, presta a favor de _________________ (dono da obra) e ao abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador do seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ______________________, correspondente a _________ (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que __________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a __________________ (dono da obra) vai outorgar e que tem por objecto a execução da empreitada de __________________________, regulado nos termos da legislação aplicável. (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro)


A Companhia de Seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à primeira solicitação da _______________ (dono da obra) sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações que _________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do respectivo contrato.



A Companhia de Seguros não pode opor à___________________ (dono da obra) quaisquer excepções relativas ao contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro.



A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, nos termos previstos na legislação aplicável. (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro)


Data, ____/____/____


Assinaturas,



ANEXO 6J




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________









_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada à empresa ____________________, pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

ANEXO:


Relatório final



ANEXO 6K


CONTRATO DE EMPREITADA

CONTRATO ADMINISTRATIVO DA EMPREITADA DE “__________________________________________________________“

OUTORGANTES:


Primeiro: O Senhor ____________________________, portador do Bilhete de Identidade número ______, emitido em ________, por _______, número fiscal de contribuinte _________, na qualidade de ___________________, e em representação da ________________________ (a), com sede na ______________________, pessoa colectiva número ___________, conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________________, adiante designado por Primeiro Outorgante.


Segundo: O (s) Senhor (es) _______________________, com o número fiscal de contribuinte n.º ______________, _______________ (b), portador (es) do (s) Bilhete (s) de Identidade número (s) _____________, emitido em _______________, por _______, (respectivamente), residente na __________________________ que outorgam neste contrato na qualidade de ________________________, em representação da firma ______________________(c), NIPC ______________, com sede na ________________ e com alvará de construção nº __________, conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________________, adiante designado por Primeiro Outorgante.


Que, após o procedimento por ajuste directo com consulta prévia a ___ entidade (s), foi deliberado em reunião da Direcção da ___________________ª, de ___/___/___, adjudicar à ____________________________ a empreitada de ________________, tendo tal deliberação sido tomada com base no parecer favorável do Instituto da Segurança Social, I.P. 


Que, após o concurso público / concurso limitado por prévia qualificação (eliminar o que não interessa) publicitado no Diário da República, 2ª série, de ___/___/___, conforme modelo aprovado pela Portaria nº 701-A/2008, de 29 de Julho, foi deliberado em reunião da Direcção da ____________________________ (a) de ___/___/___, adjudicar à ____________________________________(c) a empreitada de ________________________, tendo tal deliberação sido tomada com base no parecer favorável do Instituto da Segurança Social, I.P.


A referida deliberação aprovou ainda a celebração do presente contrato, bem como da respectiva minuta.


Que, nestes termos, é convencionado o presente contrato, que se regula pelas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA


A primeira outorgante adjudica à segunda outorgante que aceita executá-la, a empreitada de _____________________, nos termos da Proposta apresentada ao concurso, de harmonia com o Caderno de Encargos da Obra, para o qual remete a mesma proposta e que deverá ser rigorosamente cumprido e lista de preços unitários em anexo.


CLÁUSULA SEGUNDA


Os trabalhos deverão ser executados dentro das boas normas da especialidade e de acordo com todas as peças que compõem o Caderno de Encargos e o Projecto, cumprindo à segunda outorgante as instruções que, para tal fim, lhe forem dadas pela “Fiscalização”.

CLÁUSULA TERCEIRA


A empreitada será executada no prazo de _________ dias, incluindo sábados, domingos e feriados, contando-se tal prazo a partir da data do auto de consignação de trabalhos que deverá ter lugar no prazo máximo de 30 dias após a celebração do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA


A empreitada é realizada pelo preço global de_____________ (________________ (d))

CLÁUSULA QUINTA


Os trabalhos a mais ou a menos resultantes de erros ou omissões do projecto ou de alterações, serão avaliados pelos preços unitários que serviram de base à elaboração do orçamento; o preço para os trabalhos de espécie diversa dos que constam da proposta apresentada, devem ser acordados previamente.

CLÁUSULA SEXTA


A medição dos trabalhos efectuados realizar-se-á mensalmente, devendo estar concluída até ao 8º dia do mês seguinte a que respeita, efectuando-se o seu pagamento no prazo de 30 dias a contar da data das respectivas facturas. [De acordo com o nº 2 do artº 299 do DL 18/2008, de 29 de Janeiro, o contrato pode estabelecer prazo diverso do fixado no nº 1 do mesmo artigo (30 dias), não devendo este exceder, em qualquer caso, 60 dias.]

CLÁUSULA SÉTIMA


O prazo para conclusão da obra é de ____________ dias. No caso da segunda outorgante não concluir os trabalhos no prazo estipulado, e não havendo motivo que justifique a prorrogação do mesmo, reserva-se a primeira outorgante o direito de rescindir o presente contrato, podendo contudo, se assim o julgar conveniente, permitir a continuação dos trabalhos, ficando neste caso, a adjudicatária sujeita às multas previstas no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA OITAVA


Se a segunda outorgante se recusar a executar qualquer dos fornecimentos ou trabalhos a que se encontra obrigada, poderá a primeira outorgante executá-los por conta dos depósitos efectuados.


CLÁUSULA NONA


Foi apresentada pela segunda outorgante a caução no valor de _______________, sob a forma de ___________________com o numero _______________.


CLÁUSULA DÉCIMA


Além dos casos previstos na legislação em vigor, a rescisão do presente contrato terá lugar sempre que a adjudicatária não cumpra alguma das condições previstas no mesmo, determinando a perda pela mesma do depósito de garantia, das importâncias retidas, ou das que na altura se encontrem em dívida.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA


1. O prazo de garantia da empreitada objecto do presente contrato é de:


a) Dez anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais;


b) Cinco anos, no caso de defeitos relativos a elemento construtivos não estruturais ou a instalações eléctricas,


c) Dois anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis,


2. Durante os prazos mencionados no número anterior e relativamente a cada caso, a entidade adjudicatária obriga-se, a cumprir o disposto no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA


Tudo o que não se encontrar expressamente previsto neste contrato e documentos anexos, será regulado de acordo com o que se encontra disposto no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA


Para todas as questões emergentes deste contrato é estipulado o foro da Comarca de ______________________.


Foram apresentados pelo segundo outorgante os seguintes documentos:


O PRIMEIRO OUTORGANTE


O SEGUNDO OUTORGANTE


(a)- Nome da Instituição


(b)- Estado Civil


(c)- Nome da Empresa


(d)- Por extenso



ANEXO 6L


AUTO DE CONSIGNAÇÃO


EMPREITADA DE “______________________________________________________________”


Aos _____ dias do mês de _____________ de 2008, no local onde devem ser executados os trabalhos que constituem a empreitada de _________________________ adjudicada à firma ___________________ por contrato de ___/___/___, no valor de ___________________ e pelo prazo de execução de _____________, compareceu o Sr._________________ em representação do ________________________(a) e o Sr.____________________ como representante do adjudicatário, para se proceder à consignação da obra, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 359º do Código dos Contratos Públicos.

Foram prestadas as necessárias e convenientes indicações para ficarem bem definidas as condições em que deve ser realizada a empreitada, e verificou-se não haver modificação no local onde os trabalhos vão ser executados relativamente ao projecto submetido ao concurso, nem variações nas condições de implantação do edifício.


Pelo Sr. ____________________________________, representante do adjudicatário, foi declarado que aceitava e reconhecia como inteiramente exactos os mencionados factos, não tendo apresentado quaisquer reclamações ou reservas a este acto, pelo que se procedeu à consignação dos trabalhos.


Neste acto foi apresentado pelo representante do adjudicatário o certificado de seguro do pessoal, pela apólice n.º__________ da Companhia de Seguros __________________.

E, não havendo mais nada a tratar, foi dada por finda a consignação e lavrado o presente auto que, depois de lido em voz alta e julgado conforme, vai ser assinado pelos intervenientes no mesmo.


_______________________________ 
_____________________________


(a)- Nome da Instituição


850

fiscal e sedes), adjudicatario(a) no procedimento de ... (de-
signag¢do ou referéncia ao procedimento em causa), declara,
sob compromisso de honra, que a sua representada (%):

a) Nio se encontra em estado de insolvéncia, em fase de
liquidagdo, dissolugdo ou cessagdo de actividade, sujeita
a qualquer meio preventivo de liquidagdo de patrimonios
ou em qualquer situagio analoga, nem tem o respectivo
processo pendente;

b) Nio foi objecto de aplicagio de sangdo administrativa
por falta grave em matéria profissional (*) [ou os titulares
dos seus orgdos sociais de administragdo, direcgdo ou
geréncia ndo foram objecto de aplicagio de sangfio admi-
nistrativa por falta grave em matéria profissional ()] (°);

¢) Nio foi objecto de aplicagdo da sangdo acessoria
prevista na alinea ) do n.° 1 do artigo 21.° do Decreto-
-Lei n.° 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.° da Lei
n.° 18/2003, de 11 de Junho, e no n.° | do artigo 460.° do
Codigo dos Contratos Publicos (%);

d) Nao fol objecto de aplicagdo da sangdo acessoria
prevista na alinea ) do n.° | do artigo 627.° do Codigo
do Trabalho (7);

¢) Nio foi objecto de aplicagdo, ha menos de dois anos,
de san¢do administrativa ou judicial pela utilizagdo ao seu
servigo de mao-de-obra legalmente sujeita ao pagamento
de impostos e contribui¢des para a seguranga social, ndo
declarada nos termos das normas que imponham essa obri-
gagdo, em Portugal (ou no Estado de que € nacional ou no
qual se situe o seu estabelecimento principal) (*);

/) Nio prestou, a qualquer titulo, directa ou indirecta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparagéo e elabo-
ragdo das pegas do procedimento.

2 — O declarante junta em anexo [ou indica ... como
enderego do sitio da Internet onde podem ser consulta-
dos (*)] os documentos comprovativos de que a sua re-
presentada (*°) nfio se encontra nas situagdes previstas
nas alineas b), d), e) e i) do artigo 55.° do Cédigo dos
Contratos Publicos.

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a
prestagdo de falsas declaragdes implica a caducidade da
adjudicagdo e constitui contra-ordenagdo muito grave, nos
termos do artigo 456.° do Cadigo dos Contratos Publicos,
a qual pode determinar a aplicagdo da sang¢do acessoria de
privagéo do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato
ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para
a formagao de contratos publicos, sem prejuizo da partici-
pacdo a entidade competente para efeitos de procedimento
criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (‘"].

(') Aplicavel apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas.

(%) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a
expressdo «a sua representadan.

(") Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagao.

(%) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitagdo.

(*) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

(®) Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisdo condenatoria,

(') Indicar se, entretanto, decorreu o periodo de inabilidade fixado
na decisfio condenatoria.

(®) Declarar consoante a situaggo.

(°) Acrescentar as informagdes necessarias a consulta, se for o
caso.

(") No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a
expressdo «a sua representada».

("") Nos termos do disposto nosn.”4 ¢ 5 do artigo 57.°

Didrio da Republica, 1. série—N.” 20—29 de Janeiro de 2008

ANEXO 11

Modelo de ficha
(a que se refere o n.° 1 do artigo 127.°)

(identifica¢do da entidade adju-

Entidade adjudicante ... ... ...
dicante).

Adjudicatario............... (identificagfo do adjudicatario).

Objectodo contrato . .. ....... (descrigdo sumaria).

(prego calculado nos termos do

Prego contratual .. ..........
disposto no artigo 97.°).

Prazo da execugfio das principais
prestagdes objecto do contrato.

Local da execugfio das principais
prestagdes objecto do contrato.

Critério material de escolha do
ajuste directo (se aplicavel).

10

(") Indicar o fundamento da escolha do procedimento de ajuste directo, quando este
tiver sido adoptado ao abrigo do disposto nos artigos 24.° a 27.°

ANEXO 1V

Expressao matematica que traduz o requisito minimo
de capacidade financeira

[a que se refere a alinea /) do n.° 1 e 0 n.° 4 do artigo 164.°
e 0 n.° 2 do artigo 165.°]

1 — O requisito minimo de capacidade financeira re-
ferido no n.° 2 do artigo 165.° do Cddigo dos Contratos
Publicos é traduzido pela seguinte expressio matemaética:

VXxt<Rxf
sendo:

¥V — o prego base, quando fixado nos termos do disposto
na alinea a) do n.° 1 do artigo 47.° ou, na falta dessa fixa-
¢80, o valor economico estimado do contrato, a estabelecer
no programa do concurso, exclusivamente para efeitos da
avaliagdo da capacidade financeira dos candidatos;

t — ataxa de juro EURIBOR, a seis meses, acrescida
de 200 pontos base, divulgada a data da publicagio do
anuncio do concurso no Didrio da Republica;

R — o valor médio dos resultados operacionais do can-
didato nos ultimos trés exercicios, calculado com recurso
a seguinte fungio:

=3

'ZIEB/TDA(I')

L
R= 3

sendo:

EBITDA (i) — os proveitos operacionais deduzidos das
reversdes de amortizagdes e ajustamentos e dos custos
operacionais, mas sem inclusdo das amortizagdes, dos
ajustamentos e das provisdes, apresentados pelo candidato
no exercicio #, sendo este um dos trés ltimos exercicios
concluidos, desde que com as respectivas contas legal-
mente aprovadas;

f— Um factor, igual ou superior a 1 e inferior ou igual
a 10, a estabelecer no programa do concurso.

2 — No caso de o candidato se ter constituido ha menos
de trés exercicios, para efeitos do célculo de R s6 sdo tidos
em conta os resultados operacionais do candidato nos
exercicios concluidos, sendo o denominador da fungédo
adaptado em conformidade.






ANEXO 6N


ASSUNTO:
EMPREITADA _________________________________________




CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


Nos termos do artigo 115º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, convida-se essa Empresa a apresentar proposta para a execução da empreitada “____________________”, a construir em _________________, Freguesia de _______________ e Concelho de _________________, de acordo com os projectos patenteados no procedimento.


ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é a _____________________, (identificação da instituição) com sede em ____________, telefone nº ______, fax nº ______ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO

O prazo para apresentação da proposta é de 11 dias seguidos a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite.  


A proposta é constituída pelos seguintes documentos:


a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;


Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respectivos representantes;


b) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.


c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento;


d) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto de execução;


e) Plano de trabalhos, tal como definido no artigo 361º do Código dos Contratos Públicos;


f) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.

A proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa, encerrada em invólucro opaco e fechado no rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante e deve ser entregue directamente ou enviada por correio registado, devendo, em qualquer caso, a respectiva recepção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Não são admitidas propostas variantes e os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA.


Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 


Se na proposta forem indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos.


Na proposta, cujo preço não pode exceder o montante de € ________00 (extenso), excluído o IVA, devem ser indicados os preços parciais dos trabalhos que são propostos à execução correspondentes às habilitações contidas nos alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., nos termos do disposto na alínea a) do nº 5 do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, para efeitos da verificação da conformidade desses preços com a classe daquelas habilitações.


No caso de agrupamento concorrente, devem ser indicados na proposta os preços parciais dos trabalhos que cada um dos membros se propõe executar.


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 61º do Código dos Contratos Públicos, devem ser apresentados à instituição, até ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentação das propostas uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detectados e que digam respeito a:


a) Aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; ou


b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objecto do contrato a celebrar; ou


c) Condições técnicas de execução do objecto do contrato a celebrar que não se considere exequíveis.


Exceptuam-se os erros e as omissões que os interessados, actuando com a diligência objectivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detectar na fase de execução do contrato.

O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

As propostas apresentadas não serão objecto de negociação, sendo a adjudicação feita segundo o critério do mais baixo preço. 

OBJECTO DA EMPREITADA

Execução dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas de execução, no Mapa de Especificações técnicas em anexo. 


PRAZO DE EXECUÇÃO 


O prazo de execução dos trabalhos é de _____ dias / meses, podendo o dono da obra autorizar a sua prorrogação mediante requerimento fundamentado do empreiteiro.


PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


Pela execução dos trabalhos contratados, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro uma quantia pecuniária total até €_________, acrescida do IVA à taxa legal em vigor.


Data ___/___/___



O Presidente da Direcção


ANEXOS:


Declaração de aceitação do conteúdo do convite para o procedimento

Mapa de especificações

Anexo I


Declaração a que se refere o artigo 57º

1- ____________________, portador do bilhete de identidade nº ___________, residente em _________________________, na qualidade de representante legal de ______________________________ (1), pessoa colectiva número _________________ com sede em ___________________________, tendo  tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução no contrato a celebrar na sequência do procedimento de ajuste directo com convite a mais de uma entidade para a execução da empreitada de “__________________________”, declara sobre compromisso de honra que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar sem reservas todas as suas cláusulas.


2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos que junta em anexo (3):


a) 


b)


c)


3- Declara ainda que renuncia a foro especial e submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4- Mais declara, declara sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação da actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou qualquer situação análoga nem tem o processo pendente;


b) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5) (6);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (8) (9);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);


f) Não foi objecto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 433/82 de 27 de Outubro, no artigo 45º da Lei nº18/2003, de 11 de Junho, e no nº1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos (12);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º do Código de Trabalho (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);

i) Não foi condenado (a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenado (a)s por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (16)] (17):



i) Participação em actividade de uma organização criminosa, tal como definida no 

nº 1 do artigo 2º da Acção Comum nº 98/773/JAI, do Conselho;



ii) Corrupção, na acepção do artigo 3º do Acto do Conselho, de 26 de Maio de 1997 e do nº 1 do artigo 3ª da Acção Comum nº 98/742/JAI, do Conselho;



iii) Fraude, na acepção do artigo 1º da Convenção relativa à Protecção de Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;



iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1º da Directiva nº 91/308/CEE, do Conselho de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação, elaboração das peças do procedimento.


5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar com candidato, concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e i) do nº 4 desta declaração;


7 - O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data e assinatura. (18)


NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(2) No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(3) Numerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº1 e nos n.2 e 3 do artigo 57.

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(10) Declarar consoante a situação.


(11) Declarar consoante a situação.


(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(14) Declarar consoante a situação.


(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva


(18) Nos termos do disposto nos n.4 e 5 do artigo 57º





ANEXO 6 O

MAPA DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. Mapa de Medições


Instruções de Preenchimento 


[image: image1.emf]MAPA de MEDIÇÕES     Local  :      Pág. 1 /    Cap ítulo  Designação  Unidade  Qtd.     A    B    C    D    




No campo A – Capítulo - inscrevem-se por ordem decrescente a numeração dos materiais e/ou trabalhos a executar. Se para um determinado capítulo existirem diversos materiais ou tarefas deve-se considerar numeração intermédia;

No campo B – Designação – são indicados os materiais a considerar e/ou os trabalhos a executar. Quando se fizer menção a quaisquer marcas devemos sempre anteceder com a expressão “do tipo ou equivalente”;

No campo C – Unidade – deve ser especificado qual é a unidade de referência a considerar para a correspondente designação, (por exemplo: metros (m), metros quadrados (m2), metro linear (ml), valor global (vg), unitário (un), conjunto (conj) etc.);

No campo D – Quantidade – indicação da quantidade necessária dos materiais referidos, devendo-se ter em conta a respectiva Unidade de referência inscrita no Campo C;


2. Mapa de Medições e Orçamento


Instruções de Preenchimento 


O Mapa de Medições e Orçamento, baseado nas quantidades e qualidades de trabalho constantes no Mapa de Medições, deverá ser preenchido da forma que a seguir se indica:

[image: image2.emf]MAPA de MEDIÇÕES e  ORÇAMENTO     Local  :      Pág. 1 /    Preço   Unitário  Parcial  Total  Capítulo   Cap ítulo  Designação  Unidade  Qtd.  [ € ]  [ € ]  [ € ]                                  A  B  C  D  E  F  G                     Custo Estimado Global    0000,00 €        




Os campos A, B, C e D, têm que ter a exacta correspondência ao indicado no mapa de medições (ANEXO 4).

No campo E – Preço Unitário – Indicação do preço correspondente à Unidade de referência, inscrita no campo C;


No campo F – Preço Parcial – Indicação do preço correspondente ao produto dos valores inscritos nos campos C e D (Qtd. x Preço Unitário);


No campo G – Preço Total Capítulo – Indicação do valor total do capítulo, que resulta da soma dos montantes da totalidade das tarefas e/ou materiais referidos no capítulo em análise;


Custo Estimado Global – Somatório dos montantes correspondentes a todos os capítulos.
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ANEXO 7


Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 2008, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), no âmbito do projecto designado “____________________________“ com candidatura apresentada à MASES – Medida de Apoio à Segurança do Equipamentos Sociais em ___/___/___, a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos art. 36º e 38º e com fundamento na alínea b) do art. 19º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, contratar a execução da empreitada de “______________” com o preço de € __________00 (extenso) e o prazo de execução de _____ meses através de concurso público.

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos art. 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos, designar para júri dos procedimentos:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, _____________.


ANEXO 7A


PROGRAMA  DO  CONCURSO


ÍNDICE




1 
Identificação do concurso

2 
Entidade adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar



3 
Órgão competente para prestar esclarecimentos

4 
Documentos de habilitação, directamente relacionados com o objecto do contrato a celebrar, a apresentar nos termos do disposto no número 6 do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos

5 
Prazo para apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário



6 
Propostas variantes



7
Prazo para apresentação de propostas



8 
Critério de adjudicação



9 
Modo de prestação da caução

10 
Valor a partir do qual o preço total resultante de uma proposta é considerado anormalmente baixo.

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO


Concurso público com anúncio publicado no Diário da República, 2ª série, nº ____, de ___/___/___ para a empreitada de ___________________________, no âmbito da Medida de Apoio à Segurança de equipamentos Sociais criada pelo Despacho nº 16790/2008, de 6 de Junho.

2 – ENTIDADE ADJUDICANTE


A entidade adjudicante é a ___________________________________, (identificação da instituição) com sede em ____________________, telefone nº _________, fax nº ___________ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.


3 – ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS


O programa do concurso, o caderno de encargos e as peças do concurso estão disponíveis nos serviços da entidade adjudicante sito em __________________, todos os dias úteis, de 2ª a 6ª, das 10H00 às 17H00, para consulta dos interessados, desde o dia da publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas. Todos os esclarecimentos necessários à interpretação das peças do concurso serão prestados em ______________________

4 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DIRECTAMENTE RELACIONADOS COM O OBJECTO DO CONTRATO A CELEBRAR, A APRESENTAR NOS TERMOS DO DISPOSTO DO NÚMERO 6 DO ARTIGO 81º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS

O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação:


a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao Código dos Contratos Públicos.


b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d) e) e i) do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos. 


c) Alvarás ou títulos de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, IP, contendo as habilitações adequadas e necessárias à execução da obra a realizar.

d) Alvarás ou títulos de registo da titularidade de subcontratados, desde que acompanhados de declaração através da qual estes se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles constantes.


e) O adjudicatário, ou um subcontratado nacional de estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio que não seja titular do alvará ou do título de registo referidos em c) e d) deve apresentar em substituição desses documentos, uma declaração emitida pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, IP, comprovativa de que pode executar a prestação objecto do contrato a celebrar por preencher os requisitos que lhe permitiriam ser titular de um alvará ou de um título de registo contendo as habilitações adequadas à execução da obra a realizar.


5 – PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO ADJUDICATÁRIO


Após a notificação da adjudicação da empreitada, o adjudicatário deve apresentar os respectivos documentos de habilitação, juntamente com o comprovativo da prestação da caução, sendo para o efeito notificado pela entidade adjudicante.

6 – PROPOSTAS VARIANTES


Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de variantes ao projecto.


7 – PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS


O prazo para apresentação das propostas é de vinte dias seguidos.

8 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO


Escolher um dos dois critérios.


a) O critério de adjudicação é o da proposta de mais baixo preço.


b) O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, sendo as propostas analisadas com base nos seguintes factores, por ordem decrescente de importância:


- Preço – 60%


- Valia técnica da proposta – 40%


Para determinação da valia técnica das propostas serão considerados os seguintes sub factores:


- processos construtivos propostos;


- faseamento da execução;


- meios humanos afectos à obra;


- equipamentos afectos à obra.


As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decrescente, consoante a pontuação (T), sendo escolhida a proposta que apresentar a pontuação T mais elevada:


T é definido pelo polinómio:  T = 0,60 X  P  +  0,40  X  V


Em que,


P  é a pontuação atribuída ao factor preço da proposta;


V  é a pontuação atribuída ao factor «valia técnica» da proposta.


P  é determinado pela seguinte fórmula: P  = 20  X (Pmax – Pprop) / (Pmax – Pmin)    


Em que:


- Pmax é o preço da proposta mais alta


- Pmin é o preço da proposta mais baixa


- Pprop é o preço da proposta em análise


A constante 20 resulta da escala considerada.


No factor preço, a proposta de preço mais baixo terá a pontuação máxima de 20 pontos e a proposta de preço mais alto terá a pontuação mínima de 0


V  é determinado da seguinte forma: V  = pc  +  fe  +  mh  +  eq

Em que:


pc  é a pontuação atribuída ao sub-factor «processos construtivos propostos»;


fe  é a pontuação atribuída ao sub-factor «faseamento da execução»;


mh  é a pontuação atribuída ao sub-factor «meios humanos afectos à obra»;


eq  é pontuação atribuída ao sub-factor «equipamentos afectos à obra».


Na valia técnica, a escala de pontuação também é de 0 a 20.


Como são 4 sub-factores, serão pontuados separadamente de 0 a 5 e o resultado da pontuação atribuída à «valia técnica» será o somatório das pontuações dos quatro sub-factores.


Forma de pontuação dos sub-factores:


0 pontos – não é feita qualquer abordagem na proposta ao sub-factor correspondente:


1 ponto – é mencionado na proposta o sub-factor correspondente;


2 pontos – o sub-factor correspondente  é abordado de forma genérica;


3 pontos – o sub-factor é abordado de forma suficiente, mas pouco justificado;


4 pontos – o sub-factor correspondente é abordado de forma conveniente e justificado;


5 pontos – o sub-factor correspondente é plenamente justificado, esclarecedor e não suscita dúvidas.


A pontuação atribuída à «valia técnica das propostas» (40%) não é alterada por esta forma de cálculo que possibilita uma melhor definição de forma de pontuação de cada sub-factor. 


9 – VALOR DA CAUÇÃO E MODO DE PRESTAÇÃO 


É exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração. 


Nos casos em que o preço do contrato seja inferior a € 200.000,00, a caução é substituída pela retenção de 5% do valor dos pagamentos a efectuar.


A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


10 – VALOR A PARTIR DO QUAL O PREÇO TOTAL RESULTANTE DE UMA PROPOSTA É CONSIDERADO ANORMALMENTE BAIXO


Considera-se que o preço total resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando seja 40% ou mais inferior ao preço fixado no caderno de encargos.



ANEXO 7B

RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas __ horas, em ________________, reuniu o júri do concurso público para a contratação da empreitada “_______________”, constituída por ___________, como presidente, _______________ e _______________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de empreitada rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro na parte respeitante ao concurso público.


Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, nos termos do nº 2 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos excluir as propostas a baixo indicadas, com os seguintes fundamentos:


___________________, em virtude de __________

___________________, em virtude de __________

___________________, em virtude de __________

Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do Código dos Contratos Públicos, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no programa do concurso e, nos termos e para os efeitos do nº 1 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos, elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no nº 1 do art. 123º aplicável por força do nº 1 do artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, para se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, no prazo de cinco dias.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



ANEXO 7 C

À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 200 _


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


ASSUNTO: EMPREITADA ________________



        Relatório Preliminar / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 146º, no âmbito do concurso público relativo à empreitada em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º aplicável por força do artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias seguidos sobre o relatório preliminar, ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar


ANEXO 7D


RELATÓRIO FINAL


Aos __ dias do mês de ____________ de 2008, pelas _____ horas, em ________________________________, reuniu o júri do concurso público para a contratação da empreitada “_______________________”, constituído por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado, previsto no artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, (1) o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 3 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo do concurso público.

Nota explicativa: 

(1) Caso os concorrentes, ou algum deles, tenha apresentado qualquer observação, o júri deve, neste relatório, ponderá-las, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar.

Nesta conformidade, sempre que do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri deve proceder a nova audiência prévia.


ANEXO 7 E

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 2008, na sede da ________________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por _______________ (cargo), _____________ (cargo) e ______________ (cargo) deliberou, no âmbito do concurso público para contratação da empreitada de _____________________, nos termos do nº 4 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos aprovar as propostas contidas no relatório final elabora pelo Júri do concurso e, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar a empreitada de _________________, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de execução de ____ dias. 

Mais deliberou aprovar a minuta do contrato de empreitada a celebrar com o adjudicatário e a sua outorga após a verificação dos condicionalismos expressos no artigo 77º do Código dos Contratos Públicos.


ANEXO 7F



À







________________________________








________________________________








________________________________








_________, ___ de ___________ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ___________________________ 


  Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada a V. Exas., pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.


Atento o disposto no nº 2 do referido dispositivo legal, notificam-se V. Exas. para:


a) Apresentar dos documentos de habilitação exigidos nos termos do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos;

b) Prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88º a 91º do Código dos Contratos Públicos, no prazo de 10 dias úteis, no montante de €. ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA.


c) Confirmar no prazo de 10 dias, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos, termos ou condições da proposta adjudicada.


Mais enviamos a minuta do contrato a celebrar após a confirmação da prestação de caução e desde que todos os documentos de habilitação estejam em conformidade.


Com os nossos cumprimentos,






A DIRECÇÃO

Anexos:


Relatório final

Minuta de contrato


ANEXO 7G




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, a empreitada em referência foi adjudicada à empresa ____________________, pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ meses.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

ANEXO:


Relatório final



ANEXO 7H




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: EMPREITADA ____________________


Documentos de habilitação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 85º do Código dos Contratos Públicos, notificamos V. Exas. que a empresa ______________________, remeteu em ___/___/___ os documentos de habilitação exigidos nos termos do artigo 81º do mesmo diploma legal.

Atento o disposto no nº 2 do dispositivo legal acima identificado, informa-se que os documentos de habilitação entregues estão disponíveis para consulta na sede da ________________ (identificação da instituição), sita em ______________________.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO


ANEXO 8

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 2008, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), no âmbito do projecto designado “____________________________“ com candidatura apresentada à MASES – Medida de Apoio à Segurança dos Equipamentos Sociais em ___/___/___, a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos art. 36º e 38º e com fundamento na alínea a) do art. 20º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, contratar a aquisição de equipamento móvel para apetrechamento da valência ____________ com o preço de € __________00 (extenso) através do procedimento de ajuste directo com convite a ____ entidades. 

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos art. 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, _____________.

De acordo com o disposto no art. 113º do Código dos Contratos Públicos a direcção deliberou convidar a apresentar proposta para o fornecimento de equipamento móvel, as seguintes entidades:

__________________________________ 


__________________________________ 


__________________________________ 

Em anexo: Mapa de Especificações


ANEXO 8A


ASSUNTO:
AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS



CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA


Nos termos do artigo 115º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, convida-se essa Empresa a apresentar proposta para o fornecimento do equipamento móvel identificado no caderno de encargos.


ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A entidade adjudicante é a ______________________________________, (identificação da instituição) com sede em ____________________, telefone nº _________, fax nº ___________ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

PROPOSTA / DOCUMENTOS QUE A INTEGRAM E MODO DE APRESENTAÇÃO

O prazo para apresentação da proposta é de 9 dias seguidos a contar do dia imediatamente seguinte à data do convite. 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:


a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos e assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme documento que se junta;


Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, esta declaração deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou respectivos representantes;


b) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar.


c) Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do procedimento;


d) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar indispensáveis para a compreensão dos atributos da proposta.

A proposta e os documentos que a acompanham devem de ser redigidas em Língua Portuguesa, encerrada em invólucro opaco e fechado no rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante e deve ser entregue directamente ou enviada por correio registado, devendo, em qualquer caso, a respectiva recepção ocorrer dentro do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Não são admitidas propostas variantes e os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA.


Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 


Se na proposta forem indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos.


O prazo de validade das propostas é de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

As propostas apresentadas não serão objecto de negociação, sendo a adjudicação feita segundo o critério do mais baixo preço. (1) 


CAUÇÃO


No caso do preço contratual ser superior a € 200.000,00 é exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração. 


A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


OBJECTO

O presente procedimento tem por objecto o fornecimento do equipamento móvel a seguir descrito no Mapa de Especificações, em anexo.

PRAZO DE FORNECIMENTO


O prazo de fornecimento é de _____ dias / meses e com observância da proposta adjudicada.

PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pelo cumprimento fornecimento do equipamento adjudicado, deve a entidade adjudicante pagar ao fornecedor a quantia pecuniária total até €_________, acrescida do IVA à taxa legal em vigor.


Em regra, os pagamentos são efectuados no prazo de 30 dias, com o limite máximo de 60 dias, após a apresentação da respectiva factura.


Em tudo o que for omisso no presente convite, é aplicável o Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável.

Data ___/___/___



O Presidente da Direcção


ANEXOS:


Declaração de aceitação do conteúdo do convite

Mapa de especificações

NOTAS EXPLICATIVAS


(1) A adjudicação é feita segundo o critério do “mais baixo preço” ou da “proposta economicamente mais vantajosa”.


Caso se opte pelo critério da “proposta economicamente mais vantajosa”, devem ser definidos os factores e eventuais sub-factores que o densificam, para o que, desde já, indicamos, a título exemplificativo o seguinte modelo:


“O critério de apreciação a estabelecer deverá ser o da proposta economicamente mais vantajosa, sendo as propostas analisadas com base nos seguintes factores, por ordem decrescente de importância:


- Preço – 60%


- Valia técnica da proposta – 40%

Para determinação da valia técnica das propostas, serão considerados os seguintes sub factores:


- processos construtivos propostos;


- faseamento da execução;


- meios humanos afectos à obra;


- equipamentos afectos à obra.


As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decrescente, consoante a pontuação (T), sendo escolhida a proposta que apresentar a pontuação T mais elevada:


T é definido pelo polinómio: T = 0,60 X  P  +  0,40  X  V


Em que,


P  é a pontuação atribuída ao factor preço da proposta;


V  é a pontuação atribuída ao factor «valia técnica» da proposta.


P  é determinado pela seguinte fórmula: P  = 20  X (Pmax – Pprop) / (Pmax – Pmin)    


Em que:


- Pmax é o preço da proposta mais alta


- Pmin é o preço da proposta mais baixa


- Pprop é o preço da proposta em análise


A constante 20 resulta da escala considerada.


No factor preço, a proposta de preço mais baixo terá a pontuação máxima de 20 pontos e a proposta de preço mais alto terá a pontuação mínima de 0


V  é determinado da seguinte forma: V  = pc  +  fe  +  mh  +  eq

Em que:


pc  é a pontuação atribuída ao sub-factor «processos construtivos propostos»;


fe  é a pontuação atribuída ao sub-factor «faseamento da execução»;


mh  é a pontuação atribuída ao sub-factor «meios humanos afectos à obra»;


eq  é pontuação atribuída ao sub-factor «equipamentos afectos à obra».


Na valia técnica, a escala de pontuação também é de 0 a 20.


Como são 4 sub-factores, serão pontuados separadamente de 0 a 5 e o resultado da pontuação atribuída à «valia técnica» será o somatório das pontuações dos quatro sub-factores.


Forma de pontuação dos sub-factores:


0 pontos – não é feita qualquer abordagem na proposta ao sub-factor correspondente:


1 ponto – é mencionado na proposta o sub-factor correspondente;


2 pontos – o sub-factor correspondente  é abordado de forma genérica;


3 pontos – o sub-factor é abordado de forma suficiente, mas pouco justificado;


4 pontos – o sub-factor correspondente é abordado de forma conveniente e justificado;


5 pontos – o sub-factor correspondente é plenamente justificado, esclarecedor e não suscita dúvidas.


A pontuação atribuída à «valia técnica das propostas» (40%) não é alterada por esta forma de cálculo que possibilita uma melhor definição de forma de pontuação de cada sub-factor.

Anexo I


Declaração a que se refere o artigo 57º

1- ____________________, portador do bilhete de identidade nº ___________, residente em _________________________, na qualidade de representante legal de ______________________________ (1), pessoa colectiva número _________________ com sede em ___________________________, tendo  tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução no contrato a celebrar na sequência do procedimento de ajuste directo com convite a mais de uma entidade para a aquisição de bens móveis para apetrechamento do edifício destinada a “__________________________”, declara sobre compromisso de honra que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de Encargos, relativamente ao qual declara aceitar sem reservas todas as suas cláusulas.


2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos que junta em anexo (3):


a) 


b)


c)


3- Declara ainda que renuncia a foro especial e submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.


4- Mais declara, declara sob compromisso de honra, que:


a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação da actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou qualquer situação análoga nem tem o processo pendente;


b) Não foi condenado/a por sentença transitada em julgado, por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (5) (6);


c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram objecto de aplicação de sanção nem foi disciplinarmente punido/a por falta grave em matéria profissional (8) (9);


d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10);


e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11);


f) Não foi objecto de aplicação de sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 433/82 de 27 de Outubro, no artigo 45º da Lei nº18/2003, de 11 de Junho, e no nº1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos (12);


g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b), do nº 1 do artigo 627º do Código de Trabalho (13);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14);

i) Não foi condenado (a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenado (a)s por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (16)] (17):



i) Participação em actividade de uma organização criminosa, tal como definida no 

nº 1 do artigo 2º da Acção Comum nº 98/773/JAI, do Conselho;



ii) Corrupção, na acepção do artigo 3º do Acto do Conselho, de 26 de Maio de 1997 e do nº 1 do artigo 3ª da Acção Comum nº 98/742/JAI, do Conselho;



iii) Fraude, na acepção do artigo 1º da Convenção relativa à Protecção de Interesses Financeiros das Comunidades Europeias;



iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1º da Directiva nº 91/308/CEE, do Conselho de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais;


j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirectamente, assessoria ou apoio técnico na preparação, elaboração das peças do procedimento.


5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar com candidato, concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e i) do nº 4 desta declaração;


7 - O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Local, data e assinatura. (18)


NOTAS EXPLICATIVAS


(1) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.


(2) No caso de concorrente pessoa singular, suprimir a expressão” a sua representada”.


(3) Numerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº1 e nos n.2 e 3 do artigo 57.

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação;


(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva.


(10) Declarar consoante a situação.


(11) Declarar consoante a situação.


(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória.


(14) Declarar consoante a situação.


(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação


(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva


(18) Nos termos do disposto nos n.4 e 5 do artigo 57º



ANEXO 8B

MAPA DE ESPECIFICAÇÕES 


Instruções de Preenchimento 

[image: image1.emf]MAPA de MEDIÇÕES     Local  :      Pág. 1 /    Cap ítulo  Designação  Unidade  Qtd.     A    B    C    D    




No campo A – Capítulo – inscreve o tipo de equipamento (ex. mobiliário, electrodomésticos, informática, etc.)

No campo B – Designação – são identificados os equipamentos a adquirir (ex. cadeiras, mesas, fogões, etc). Quando se fizer menção a quaisquer marcas devemos sempre anteceder com a expressão “do tipo ou equivalente”;

No campo C – Unidade – deve ser especificado qual são as unidades de referência a considerar para a correspondente designação, ou sejam, por ex. dimensões e características;


No campo D – Quantidade – indicação da quantidade necessária dos equipamentos referidos;



ANEXO 8C

RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos __ dias do mês de __________ de 2008, pelas ___ horas, em ______________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para fornecimento de bens móveis, constituída por _________, como presidente, __________ e ___________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de fornecimento de bens móveis rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro na parte respeitante ao ajuste directo.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-

Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, nos termos do nº 2 do artigo 70º do Código dos Contratos Públicos, excluir a seguinte proposta_____________________ em virtude de _________________.

Seguidamente, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no convite e, nos termos e para os efeitos do nº1 do artigo 122º do CPP, elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, para se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



ANEXO 8D

À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 200 _


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel


        Relatório Preliminar / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 122º, no âmbito do procedimento de ajuste directo relativo ao fornecimento do equipamento em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º do Código dos Contratos Públicos, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias seguidos sobre o relatório preliminar, ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar


ANEXO 8E


RELATÓRIO FINAL


Aos __ dias do mês de _______ de 2008, pelas ___ horas, em _____________, reuniu o júri do procedimento de ajuste directo para fornecimento de equipamento móvel, constituído por __________, como presidente, ________ e ________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado, previsto no nº 1 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, (1) o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 4 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos.

Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo de ajuste directo

Nota explicativa: 

(1) Caso os concorrentes, ou algum deles, tenha apresentado qualquer observação, o júri deve, neste relatório, ponderá-las, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar.

Nesta conformidade, sempre que do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri deve proceder a nova audiência prévia.


ANEXO 8F

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ____ do ano de 2008, na sede da ______________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por ________ (cargo), ________ (cargo) e _________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório de fornecimento de bens móveis, nos termos do nº 4 do artigo 124º do Código dos Contratos Públicos aprovar as propostas contidas no relatório final elaborado pelo Júri do procedimento por ajuste directo, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar o fornecimento do equipamento móvel para o apetrechamento de _____________, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de fornecimento de ____ meses. 

Mais deliberou aprovar a minuta do contrato de fornecimento a celebrar com o adjudicatário e a sua outorga após a verificação dos condicionalismos expressos no artigo 77º do Código dos Contratos Públicos.



ANEXO 8G



À







________________________________








________________________________








________________________________








_________, ___ de ___________ de 200 


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel 


  Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, o contrato de fornecimento em referência foi adjudicado a V. Exas., pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ dias.


Mais, enviamos a minuta do contrato a celebrar.

Com os nossos cumprimentos,





A DIRECÇÃO

Anexos:


Relatório final

Minuta de contrato


ANEXO 8H




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________









_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel

                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, o contrato de fornecimento de bens móveis em referência foi adjudicada à empresa ____________________, pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ dias.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

ANEXO:


Relatório final



ANEXO 8I


CONTRATO DE FORNECIMENTO

OUTORGANTES:


Primeiro: O Senhor ____________________________, portador do Bilhete de Identidade número ______, emitido em ________, por _______, número fiscal de contribuinte _________, na qualidade de ___________________, e em representação da ________________________ (a), com sede na ______________________, pessoa colectiva número ___________, conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________________, adiante designado por Primeiro Outorgante.


Segundo: O (s) Senhor (es) _______________________, com o número fiscal de contribuinte n.º ______________, _______________ (b), portador (es) do (s) Bilhete (s) de Identidade número (s) _____________, emitido em _______________, por _______, (respectivamente), residente na __________________________ que outorgam neste contrato na qualidade de ________________________, em representação da firma ______________________(c), NIPC ______________, com sede na ________________ e conforme poderes que lhe foram conferidos por _____________________, adiante designado por Primeiro Outorgante.


Que, após o procedimento de ajuste directo com convites a ___ entidade (s) realizado em ___/___/___, foi deliberado em reunião da Direcção da _____________________ (a) de ___/___/___, adjudicar à ___________________________________(c) o contrato de fornecimento de equipamento móvel, tendo tal deliberação sido tomada com base no parecer favorável do Instituto da Segurança Social, I.P.


A referida deliberação aprovou ainda a celebração do presente contrato, bem como da respectiva minuta.


Que, nestes termos, é convencionado o presente contrato, que se regula pelas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA


A primeira outorgante adjudica à segunda outorgante que aceita executar, o fornecimento de equipamento móvel, nos termos da Proposta apresentada ao procedimento, de harmonia com o Mapa de Especificações, para o qual remete a mesma proposta e que deverá ser rigorosamente cumprido e lista de preços unitários em anexo.


CLÁUSULA SEGUNDA


O fornecimento do equipamento móvel será executado no prazo de _________ dias, incluindo sábados, domingos e feriados, contando-se tal prazo a partir da data da celebração do presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA

O contrato de fornecimento é realizado pelo preço global de_________ (_________ (d)) acrescido de IVA à taxa legal aplicável.

CLÁUSULA QUARTA

Se a segunda outorgante se recusar a executar o fornecimento ou trabalhos a que se encontra obrigada, poderá a primeira outorgante executá-los por conta da garantia prestada.

CLÁUSULA QUINTA

Ao prazo de garantia dos bens móveis que constituem objecto do presente contrato é aplicável o disposto no art. 444º do Código dos Contratos Públicos.

CLÁUSULA SEXTA

Para todas as questões emergentes deste contrato é estipulado o foro da Comarca de ______________________.


Foram apresentados pelo segundo outorgante os seguintes documentos:


O PRIMEIRO OUTORGANTE


O SEGUNDO OUTORGANTE


NOTAS EXPLICATIVAS

(a)- Nome da Instituição


(b)- Estado Civil


(c)- Nome da Empresa


(d)- Por extenso



ANEXO 9

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ____ dias do mês de _________ do ano de 2008, na sede da __________________ (identificação da Instituição), sita em ____________________ (local), no âmbito do projecto designado “____________________________“ com candidatura apresentada à MASES – Medida de Apoio à Segurança de equipamentos Sociais, em ___/___/___, a direcção, composta por __________________ (cargo), ____________________ (cargo) e _____________________ (cargo) deliberou, nos termos dos art. 36º e 38º e com fundamento na alínea a) do art. 20º do Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, contratar a aquisição de equipamento móvel para apetrechamento da valência ____________ com o preço de € __________00 (extenso) através do procedimento de concurso público.

Mais deliberou, nos termos e para os efeitos dos art. 67º a 69º do Código dos Contratos Públicos, designar para júri do procedimento:


Presidente: _______________________________


Vogal: ___________________________________


Vogal: ___________________________________


Suplente _________________________________


Suplente _________________________________


Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é substituído pelo Vogal, _____________.

Em anexo: Mapa de Especificações


ANEXO 9A


PROGRAMA  DO  CONCURSO

ÍNDICE



1 
Identificação do concurso

2 
Entidade adjudicante e órgão que tomou a decisão de contratar



3 
Órgão competente para prestar esclarecimentos

4 
Documentos de habilitação, directamente relacionados com o objecto do contrato a celebrar, a apresentar nos termos do disposto no número 6 do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos

5 
Prazo para apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário



6 
Propostas variantes



7
Prazo para apresentação de propostas



8 
Critério de adjudicação



9 
Modo de prestação da caução

10 
Valor a partir do qual o preço total resultante de uma proposta é considerado anormalmente baixo

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO


Concurso público com anúncio publicado no Diário da República, 2ª série, nº ____, de ___/___/___ para fornecimento de bens móveis, no âmbito da Medida de Apoio à Segurança dos Equipamentos Sociais, criada pelo Despacho nº 16790/2008, de 6 de Junho.

2 – ENTIDADE ADJUDICANTE


A entidade adjudicante é a _____________________, (identificação da instituição) com sede em ______________, telefone nº ______, fax nº _____ e email ________, competindo a decisão de contratar à direcção da instituição nos precisos termos estatutários.

3 – ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS


O programa do concurso e o caderno de encargos estão disponíveis nos serviços da entidade adjudicante sito em __________________, todos os dias úteis, de 2ª a 6ª, das 10H00 às 17H00, para consulta dos interessados, desde o dia da publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas. Todos os esclarecimentos necessários à interpretação do programa e do caderno de encargos serão prestados em ______________________.

4 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DIRECTAMENTE RELACIONADOS COM O OBJECTO DO CONTRATO A CELEBRAR, A APRESENTAR NOS TERMOS DO DISPOSTO DO NÚMERO 6 DO ARTIGO 81º DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS

O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação:


a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II ao Código dos Contratos Públicos.


b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d) e) e i) do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos. 


5 – PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO ADJUDICATÁRIO


Após a notificação da adjudicação do contrato de fornecimento, o adjudicatário deve apresentar os respectivos documentos de habilitação, juntamente com o comprovativo da prestação da caução, sendo para o efeito notificado pela entidade adjudicante.

6 – PROPOSTAS VARIANTES


Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes.

7 – PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS


O prazo para apresentação das propostas é de vinte dias seguidos.

8 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO


Escolher um dos dois critérios.


a) O critério de adjudicação é o da proposta de mais baixo preço.


b) O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, sendo as propostas analisadas com base nos seguintes factores, por ordem decrescente de importância:


- Preço – 60%


- Valia técnica da proposta – 40%


Para determinação da valia técnica das propostas serão considerados os seguintes sub factores:


- processos construtivos propostos;


- faseamento da execução;


- meios humanos afectos à obra;


- equipamentos afectos à obra.


As propostas dos concorrentes serão ordenadas por ordem decrescente, consoante a pontuação (T), sendo escolhida a proposta que apresentar a pontuação T mais elevada:


T é definido pelo polinómio:  T = 0,60 X  P  +  0,40  X  V


Em que,


P  é a pontuação atribuída ao factor preço da proposta;


V  é a pontuação atribuída ao factor «valia técnica» da proposta.


P  é determinado pela seguinte fórmula: P  = 20  X (Pmax – Pprop) / (Pmax – Pmin)    


Em que:


- Pmax é o preço da proposta mais alta


- Pmin é o preço da proposta mais baixa


- Pprop é o preço da proposta em análise


A constante 20 resulta da escala considerada.


No factor preço, a proposta de preço mais baixo terá a pontuação máxima de 20 pontos e a proposta de preço mais alto terá a pontuação mínima de 0


V  é determinado da seguinte forma: V  = pc  +  fe  +  mh  +  eq

Em que:


pc  é a pontuação atribuída ao sub-factor «processos construtivos propostos»;


fe  é a pontuação atribuída ao sub-factor «faseamento da execução»;


mh  é a pontuação atribuída ao sub-factor «meios humanos afectos à obra»;


eq  é pontuação atribuída ao sub-factor «equipamentos afectos à obra».


Na valia técnica, a escala de pontuação também é de 0 a 20.


Como são 4 sub-factores, serão pontuados separadamente de 0 a 5 e o resultado da pontuação atribuída à «valia técnica» será o somatório das pontuações dos quatro sub-factores.


Forma de pontuação dos sub-factores:


0 pontos – não é feita qualquer abordagem na proposta ao sub-factor correspondente:


1 ponto – é mencionado na proposta o sub-factor correspondente;


2 pontos – o sub-factor correspondente  é abordado de forma genérica;


3 pontos – o sub-factor é abordado de forma suficiente, mas pouco justificado;


4 pontos – o sub-factor correspondente é abordado de forma conveniente e justificado;


5 pontos – o sub-factor correspondente é plenamente justificado, esclarecedor e não suscita dúvidas.


A pontuação atribuída à «valia técnica das propostas» (40%) não é alterada por esta forma de cálculo que possibilita uma melhor definição de forma de pontuação de cada sub-factor. 


9 – VALOR DA CAUÇÃO E MODO DE PRESTAÇÃO 

No caso do preço contratual ser superior a € 200.000,00 e exigida a prestação de uma caução de valor correspondente a 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com essa celebração. 


A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, conforme documento que se junta.


O depósito em dinheiro ou títulos é efectuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à ordem da __________________________ (identificação da instituição), devendo ser especificado o fim a que se destina.


Quando o depósito for efectuado em títulos, estes são avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação é feita em 90% dessa média.


Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o adjudicatário deve apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita.


A caução pode ser substituída por um seguro da execução do contrato a celebrar, emitido por entidade seguradora, que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de responsabilidade solidária com o adjudicatário, pelo mesmo montante, emitida por entidade bancária, desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em estado membro da união Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora ou bancária, respectivamente.


Tratando-se de seguro-caução é exigida a apresentação de apólice pela qual uma entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita.


10 – VALOR A PARTIR DO QUAL O PREÇO TOTAL RESULTANTE DE UMA PROPOSTA É CONSIDERADO ANORMALMENTE BAIXO


Considera-se que o preço total resultante de uma proposta é anormalmente baixo quando seja 40% ou mais inferior ao preço fixado no caderno de encargos.


ANEXO 9B

CADERNO DE ENCARGOS


FORNECIMENTO DE _____________________ 

ÍNDICE



Cláusula 1ª 
Objecto 



Cláusula 2ª Disposições por que se rege o contrato de fornecimento


Cláusula 3ª 
Esclarecimento de dúvidas 



Cláusula 4ª 
Prazo de execução do contrato


Cláusula 5ª 
Multas por violação dos prazos contratuais



Cláusula 6ª 
Actos e direitos de terceiro



Cláusula 7ª 
Ensaios



Cláusula 8ª 
Outros encargos do empreiteiro



Cláusula 9ª
Preço e condições de pagamento



Cláusula 10ª Mora no pagamento



Cláusula 11ª – Prazo de garantia 



Cláusula 12ª – Deveres de informação


Cláusula 13ª – Resolução do contrato pela entidade adjudicante

Cláusula 14ª – Resolução do contrato pelo fornecedor


Cláusula 15ª – Foro competente



Cláusula 16ª – Comunicações e notificações



Cláusula 17ª – Contagem de prazos


CAPÍTULO I


DISPOSIÇÕES INICIAIS


Cláusula 1ª


Objecto


1 - O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do concurso público para o fornecimento de equipamento móvel descrito no documento em anexo.

Cláusula 2ª


Disposições por que se rege o contrato de fornecimento

1 - A execução do Contrato obedece:


a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte integrante;


b) Ao Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro. (Código dos Contratos Públicos)

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato:


a) O clausulado contratual;

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos;


c) O caderno de encargos;


d) A proposta adjudicada;


e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo fornecedor;


h) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos.


3 - Para além dos regulamentos referidos neste caderno de encargos, fica o fornecedor obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se relacionem com os trabalhos a realizar.


4 – A entidade adjudicante está obrigada a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas dos equipamentos a fornecer.

5 - O fornecedor obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do Contrato, as especificações técnicas definidas nos termos do número anterior.


Cláusula 3ª


Esclarecimento de dúvidas


1 - As dúvidas que o fornecedor tenha na interpretação dos documentos por que se rege o contrato de fornecimento devem ser submetidas à direcção da entidade adjudicante antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam.


2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o fornecedor submetê-las imediatamente à direcção da entidade adjudicante, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.


3 - O incumprimento do disposto no número anterior torna o fornecedor responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito.

Cláusula 4ª


Prazo de execução do contrato

1 – O prazo de execução do contrato é de _____ dias e com observância da proposta adjudicada.


2 - A requerimento do fornecedor, devidamente fundamentado, poderá a entidade adjudicante conceder-lhe prorrogação do prazo global ou dos prazos parciais de execução do fornecimento.


3 - O requerimento previsto na cláusula anterior deverá ser acompanhado dos novos planos de trabalhos e de pagamentos.

Cláusula 5ª


Multas por violação dos prazos contratuais


1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão do fornecimento por facto imputável ao fornecedor, a entidade adjudicante pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 2 % do preço contratual.


2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução do fornecimento por facto imputável ao fornecedor, é aplicável o disposto no número 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzida a metade.


3 – O fornecedor tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução do fornecimento quando recupere o atraso na sua execução e o fornecimento seja concluído dentro do prazo de execução do Contrato.

Cláusula 6ª

Actos e direitos de terceiros


Sempre que o fornecedor sofra atrasos na execução do fornecimento em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de dez dias, a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, a direcção da entidade adjudicante, a fim de serem tomadas as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.


Cláusula 7ª


Ensaios


1 – Os eventuais ensaios a realizar na fase de instalação dos equipamentos para verificação das suas características e comportamentos são os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargos do fornecedor.


2 - Quando a entidade adjudicante tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode tornar obrigatória a realização de quaisquer outros ensaios além dos previstos, acordando previamente, se necessário, com o fornecedor sobre as regras de decisão a adoptar.


3 - Se os resultados dos ensaios referidos no número anterior não se mostrarem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do fornecedor, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta da entidade adjudicante.

Cláusula 8ª

Outros encargos do fornecedor

Salvo disposição em contrário deste caderno de encargos, correrão por conta do fornecedor, que se considerará, para o efeito, o único responsável a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que por motivos a si imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à recepção definitiva dos equipamentos, em consequência do modo de execução do seu fornecimento, montagem e instalação, da actuação do seu pessoal ou seus subcontratados.


Cláusula 9ª


Preço e condições de pagamento


1 – Pelo cumprimento do contrato de fornecimento, deve a entidade adjudicante pagar ao fornecedor empreiteiro uma quantia pecuniária total até €_________ acrescida do IVA à taxa legal em vigor.

2 – Em regra, os pagamentos são efectuados no prazo de 30 dias, com o limite máximo de 60 dias, após a apresentação da respectiva factura.

Cláusula 10ª


Mora no pagamento


Em caso de atraso da entidade adjudicante no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

Cláusula 11ª


Prazo de garantia


.Ao prazo de garantia dos bens móveis que constituem objecto do presente contrato é aplicável o disposto no art. 444º do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula 12ª


Deveres de informação


1 – Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afectar os respectivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa fé.


2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.


3 – No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afectada a execução do Contrato.

Cláusula 13ª


Resolução do contrato pela entidade adjudicante

1 – Para além de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo co-contratante especialmente previstas no Contrato, e sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o contraente público pode resolver o contrato a título sancionatório nos seguintes casos:


a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao fornecedor;


b) Incumprimento, por parte do fornecedor, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais;


c) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites previstos na lei ou no Contrato.

d) O fornecedor se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente;


2 – Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do fornecedor, será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo da entidade adjudicante poder executar as garantias prestadas ou fazer suas as importâncias retidas em substituição destas.

Cláusula 14ª


Resolução do contrato pelo fornecedor

1 – Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o fornecedor pode resolver o contrato nos seguintes casos:


a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável à entidade adjudicante;


2 – O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.

Cláusula 15ª


Foro competente


Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de ______________ com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 16ª


Comunicações e notificações


1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.


2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 17ª


Contagem dos prazos


Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados.



ANEXO 9C

RELATÓRIO PRELIMINAR


Aos __ dias do mês de ________ de 2008, pelas ___ horas, em ________________, reuniu o júri do concurso público / concurso limitado por prévia qualificação (riscar o que não interessa) para a fornecimento de bens móveis, constituído por ___________, como presidente, ___________ e _________, como vogais.


O procedimento para a formação do contrato de fornecimento de bens móveis rege-se pelo Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro na parte respeitante ao concurso público.

Aberta a sessão, procedeu-se à leitura do convite enviado e da lista dos concorrentes respondentes, cujos invólucros foram numerados e rubricados pela ordem que a seguir se indica:


-


-


-


Seguidamente, pela ordem indicada, após abertura dos invólucros e rubricados os documentos neles contidos, o júri analisou a conformidade legal dos documentos apresentados e deliberou admitir as seguintes propostas e respectivos preços:


-




 -


Euros


-




 -


Euros


-




 -


Euros


Mais deliberou, nos termos do nº 2 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos excluir as propostas a baixo indicadas, com os seguintes fundamentos:


___________________, em virtude de __________

___________________, em virtude de __________

___________________, em virtude de __________

Seguidamente, verificando-se a conformidade da lista de preços unitários com o mapa de quantidades colocado a concurso, de acordo com a alínea b) do nº 1 do artigo 69º do Código dos Contratos Públicos, o júri procedeu à apreciação das propostas em função do critério de adjudicação estabelecido no programa do concurso e, nos termos e para os efeitos do nº 1 do artigo 146º do Código dos Contratos Públicos, elaborou a seguinte ordenação para efeitos de adjudicação:

1º







Euros


2º







Euros


3º







Euros


Os valores das propostas não incluem o IVA.


Em cumprimento do disposto no nº 1 do art. 123º aplicável por força do nº 1 do artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, o júri deliberou enviar o presente relatório preliminar a todos os concorrentes, para se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, no prazo de cinco dias.

Data _______


Assinaturas
_______________




_______________




_______________



ANEXO 9D

À






___________________________






___________________________







___________________________







__________, ____ de _________ de 200 _


REGISTADO C/ AVISO DE RECEPÇÃO


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel


        Relatório Preliminar / Audiência Prévia


Exmos. Senhores,


Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, junto se envia o relatório preliminar elaborado em conformidade com o artigo 146º, no âmbito do concurso relativo ao contrato de fornecimento de equipamento móvel em referência.

De acordo com o nº 1 do artigo 123º aplicável por força do artigo 147º do Código dos Contratos Públicos, ficam V. Exas. notificados para, querendo, se pronunciarem por escrito, no prazo de cinco dias seguidos sobre o relatório preliminar, ora junto.

Com os nossos cumprimentos,








O JÚRI 


ANEXO:

Relatório preliminar


ANEXO 9E


RELATÓRIO FINAL


Aos __ dias do mês de _______ de 2008, pelas ___ horas, em ___________________, reuniu o júri do concurso público para o fornecimento de equipamento móvel, constituído por ____________, como presidente, ___________ e ____________, como vogais, com vista a elaborar o relatório final fundamentado, previsto no artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Decorrido o prazo de audiência prévia sem que os concorrentes se tivessem pronunciado, (1) o Júri reitera a ordenação de propostas constantes do relatório preliminar e delibera enviar o presente relatório final à direcção da __________ (identificação da instituição), para os fins previstos no nº 3 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos.

Data _______


Assinaturas 
____________________




____________________




____________________


ANEXO:


Documentos que compõem o processo do Concurso 

Nota explicativa: 

(1) Caso os concorrentes, ou algum deles, tenha apresentado qualquer observação, o júri deve, neste relatório, ponderá-las, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar.

Nesta conformidade, sempre que do relatório final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, o júri deve proceder a nova audiência prévia.


ANEXO 9F

Acta de reunião da direcção da Instituição 

Aos ___ dias do mês de ________ do ano de 2008, na sede da ________________ (identificação da Instituição), sita em ________________ (local), a direcção, composta por _______________ (cargo), _____________ (cargo) e ______________ (cargo) deliberou, no âmbito do procedimento adjudicatório de fornecimento de equipamento móvel, nos termos do nº 4 do artigo 148º do Código dos Contratos Públicos aprovar as propostas contidas no relatório final elabora pelo Júri do concurso público e, atenta a ordenação feita para efeitos de adjudicação, deliberou adjudicar o contrato de fornecimento, a ___________________ (identificação da empresa classificada em 1º lugar), pelo preço de € _________00 e o prazo de ____ dias. 

Mais deliberou aprovar a minuta do contrato de fornecimento a celebrar com o adjudicatário e a sua outorga após a verificação dos condicionalismos expressos no artigo 77º do Código dos Contratos Públicos.


ANEXO 9G



À







________________________________








________________________________








________________________________








_________, ___ de ___________ de 200 


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel 


  Notificação da adjudicação

Exmos. Senhores,

Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, o contrato de fornecimento de equipamento móvel em referência foi adjudicada a V. Exas., pelo preço de € __________00 e o prazo de execução de ____ dias.


Atento o disposto no nº 2 do referido dispositivo legal, notificam-se V. Exas. para:


a) Apresentar dos documentos de habilitação exigidos nos termos do artigo 81º do Código dos Contratos Públicos;

b) Prestar caução, nos termos do disposto nos artigos 88º a 91º do Código dos Contratos Públicos, no prazo de 10 dias úteis, no montante de €. ________ (extenso), correspondente a ___% do valor total da adjudicação, excluído o IVA. (somente para os casos em que o preço contratual é superior a € 200.000,00)

c) Confirmar no prazo de 10 dias, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos, termos ou condições da proposta adjudicada.

Mais enviamos a minuta do contrato a celebrar após a confirmação da prestação de caução e desde que todos os documentos de habilitação estejam em conformidade.


Com os nossos cumprimentos,





A DIRECÇÃO

Anexos:


Relatório final

Minuta de contrato


ANEXO 9H




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel

                    Notificação da adjudicação


Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 77º do Código dos Contratos Públicos, informamos V. Exas. que, por deliberação da direcção da _____________________ (identificação da instituição) de ___/___/___, o contrato de fornecimento de equipamento móvel em referência foi adjudicado à empresa ____________________, pelo preço de € __________00 e o prazo de ____ dias.

Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO

ANEXO:


Relatório final


ANEXO 9I




À








_____________________________









_____________________________









_____________________________








_______, ___ de ______ de 200 


ASSUNTO: Fornecimento de equipamento móvel

Documentos de habilitação 

Exmos. Senhores,


Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 85º do Código dos Contratos Públicos, notificamos V. Exas. que a empresa ______________________, remeteu em ___/___/___ os documentos de habilitação exigidos nos termos do artigo 81º do mesmo diploma legal.

Atento o disposto no nº 2 do dispositivo legal acima identificado, informa-se que os documentos de habilitação entregues estão disponíveis para consulta na sede da ________________ (identificação da instituição), sita em ______________________.


Com os nossos cumprimentos,


A DIRECÇÃO
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Listagem

		

		MEDIDA DE APOIO À SEGURANÇA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS - MASES

		LISTAGEM DE DESPESAS

		Lista nº						Rubrica:		Instalações				Equipamentos						Período da despesa
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ANEXO 1

ANEXO 2

ANEXO 3

ANEXO 4

ANEXO 5

ANEXO 6

ANEXO 7

ANEXO 8

ANEXO 9

ANEXO 10

SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

ANEXOS
Decreto-lei n® 56/2006, de 15 de Marco — distribuicdo dos resultados liquidos da

exploracéo dos jogos sociais

Despacho normativo n® 22/2008, de 1 de Abril — determina que parte da verba
correspondente a percentagem do produto liquido dos jogos sociais atribuidas ao
Ministério do Trabalho e da Solidariedade se destina a prestar apoio a ac¢ao das
instituicbes particulares de solidariedade social e equiparadas quando prossigam

fins de accéo social e de combate a exclusao

Despacho MTSS n.© 16790/2008, de 20 de Junho — cria a Medida de Apoio a

Seguranca dos Equipamentos Sociais

Despacho n.© 9-1/SESS/2008, de 7 de Julho — estabelece as orientacbes que
devem nortear a execucdo da Medida de Apoio a Seguranga dos Equipamentos

Sociais

Portaria n.© 701-H/2008 de 29 de Julho, a qual aprova o contetdo obrigatério do
Programa e do Projecto de Execuc¢do, bem como os Procedimentos e Normas a

adoptar na elaboracdo e faseamento de Projecto e Obras Publicas

MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA EMPREITADA POR AJUSTE
DIRECTO

MODELOS NECESSARIOS A CONTRATACAO DA EMPREITADA POR CONCURSO
PUBLICO

MODELOS NECESSARIOS AO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO MOVEL POR
AJUSTE DIRECTO

MODELOS NECESSARIOS AO FORNECIMENTO DO EQUIPAMENTO MOVEL POR
CONCURSO PUBLICO

PEDIDO DE PAGAMENTO E LISTA DOS DOCUMENTOS JUSTIFICATIVOS DE
DESPESA

MEDIDA DE APOIO A SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

1. NOTA INTRODUTORIA

Nos termos da lei, a afectacdo das receitas dos jogos sociais estd consignada a uma
multiplicidade de entidades beneficiarias de que faz parte o Ministério do Trabalho e da

Solidariedade Social.

Por forca da alteracdo da forma de distribuicdo dos resultados liquidos dos jogos sociais
explorados pela Santa Casa da Misericordia de Lisboa introduzida pelo Decreto-lei n® 56/2006,
de 15 de Marco (ANEXO 1), 2,8 % das verbas atribuidas ao Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social destinam-se a apoiar as instituicdes particulares de solidariedade social que

prossigam modalidades de acc¢do social.

Nessa conformidade, o Despacho Normativo n°® 22/2008, de 1 de Abril (ANEXO 2) veio
determinar que aquela percentagem se destina a prestar apoio a ac¢do das instituicdes
particulares de solidariedade social e as instituicdes que lhe sdo legalmente equiparadas,

quando as mesmas prossigam fins de acc¢do social e de combate a exclusdo social.

Consequentemente e de acordo com o Despacho Normativo n® 22/2008, de 1 de Abril, a
MEDIDA DE APOIO A SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS, adiante designado
por MASES, criada pelo Despacho n® 16790/2008, de 6 de Junho (ANEXO 3), é dirigida as

instituicbes que prosseguem modalidades de acc¢do social e de combate a exclusado social.

Nos termos do Despacho n® 16790/2008, de 6 de Junho, esta Medida visa a concessao de
apoio financeiro para a execucdo de obras em estabelecimentos de apoio social quando se
verifique a necessidade de adaptacdo de instalacbes e substituicho de materiais e
equipamentos, em especial aqueles cuja auséncia ou deficiente funcionamento ponha em causa
a seguranca, o bem-estar e a qualidade dos servicos prestados.

Ao apoio destinado a obras de adaptacdo das instalagbes e substituicAo de materiais e
equipamentos, previsto no n° 2 do Despacho n° 16790/2008, de 6 de Junho pode acrescer, em
situacOes excepcionais e devidamente fundamentadas, nos termos das Normas Orientadoras
para a Execucdo da MASES aprovadas pelo Despacho n® 9-1/SESS/2008, de 7 de Julho (ANEXO
4), outro apoio destinado a obras de ampliacdo que revistam caracter de urgéncia e que se
revelem imprescindiveis para garantir a seguranca e bem-estar dos utentes, sem que se

verifiqgue um aumento da capacidade instalada do equipamento.
L _________________________________________________________________________________
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SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

Com o presente guido pretende-se definir orientacBes sobre os procedimentos a adoptar no
ambito da execucdo dos projectos financiados pela MASES, na medida em que a legislacédo

aplicavel carece de especificacdes técnicas.

Deste modo, foram identificados alguns pontos imprescindiveis para a boa execuc¢do dos

financiamentos publicos, nomeadamente:

Periodo de elegibilidade das despesas
Identificacdo das despesas elegiveis e nado elegiveis

+

+

+ Pagamentos a entidade adjudicante
+ Deveres da entidade adjudicante

*

Organizacdo do dossier do projecto.
2. AMBITO DA APLICACAO

O presente Manual aplica-se aos financiamentos aprovados por despacho de concessdo do
apoio do Gabinete do Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, no @mbito da Medida de
Apoio a Seguranca dos Equipamentos Sociais (MASES), criada pelo despacho n® 16790/2008,
de 6 de Junho.

3. INVESTIMENTO TOTAL DO PROJECTO

Nos termos das Normas Orientadoras para a Execucdo da MASES aprovadas pelo Despacho n®
9-1/SESS/2008, de 7 de Julho, o investimento total do projecto é constituido por financiamento

privado e por financiamento publico.
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FINANCIAMENTO PRIVADO

O financiamento privado € suportado pelas IPSS e instituicbes legalmente equiparadas,
designadamente através de recursos financeiros proprios, de doacBes de particulares, de
recurso ao crédito e de financiamento decorrente de parcerias celebradas com entidades

diversas, nomeadamente autarquias locais e empresas privadas.
FINANCIAMENTO PUBLICO

O financiamento publico ndo pode exceder os seguintes limites:

a) 80% do custo total do investimento no caso de obras de adaptacdo de instalacbes e
substituicdo de materiais e equipamentos;

b) 85% do custo total do investimento no caso de obras de ampliagdo que revistam caracter de
urgéncia e que se revelem imprescindiveis para garantir a seguranga e bem-estar dos utentes,

sem que se verifique um aumento da capacidade instalado do equipamento.

O investimento financiado no d&mbito da MASES, ndo pode ser objecto de qualquer outro apoio

comunitario ou nacional, para as mesmas despesas e finalidade.

4. PERIODO DE ELEGIBILIDADE DA DESPESA

A entidade adjudicante dispde de 24 meses para executar o investimento, contados a partir da

data do despacho de concessé@o do apoio.

5. DESPESAS ELEGIVEIS

A elegibilidade das despesas esta sujeita a celebracdo do contrato nos termos do disposto no
Cddigo dos Contratos Publicos aprovado pelo Decreto-Lei n® 18/2008, de 29 de Janeiro e

demais legislacdo complementar.
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A natureza das despesas passiveis de financiamento, no ambito da MASES é a que se

descrimina:

+ Obras de adaptacéo das instalacdes;
+ Substituicdo de materiais e equipamentos;

+ Obras de ampliacdo das instala¢des, que revistam caracter de urgéncia.

O custo total do investimento deve ser classificado por rubricas de despesa nos termos do

plano oficial de contabilidade aplicavel:

v ImobilizacGes corporeas:
o Edificios e outras construgdes:

= Ampliagdo ou adaptacéo das Instalacdes;

0 Equipamento basico e equipamento administrativo.

6. DESPESAS NAO ELEGIVEIS

No ambito do financiamento pela MASES, foram identificadas como despesas ndo elegiveis as

seguintes:

= VA, outros impostos, contribui¢des e taxas;

» Encargos financeiros (juros devedores, 4gios, despesas de cambio e outras despesas
financeiras);

» Prémios, multas, sanc¢fes financeiras e encargos com processos judiciais;

»= ConstrucBes ou melhoramentos em espacos publicos.
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7. EXECUCAO DO PROJECTO

1. INFRA-ESTRUTURAS

A entidade adjudicante deve enviar ao Centro Distrital da respectiva area, para analise e
parecer técnico, 0s projectos das especialidades essenciais a execucdo da empreitada de obras
de ampliacdo e adaptacdo de instala¢cdes que correspondam a um financiamento publico até

1.000.000,00 € e estejam sujeitas a licenciamento camarario.

Decorrente do acima exposto, a entidade adjudicante deve elaborar um projecto de obras, de

acordo com o estabelecido no diploma legal constante do ANEXO 5.

Este projecto deve incluir os projectos de especialidades necessarios a execucdo da obra,
devendo a seguinte lista ser adaptada a cada caso:

a) Projecto de arquitectura;

b) Projecto de estabilidade;

c) Projecto de fundagdes que incluira, se necessario, o projecto de escavacao e contencao
periférica;

d) Estudo geoldgico ou geotécnico do terreno de fundacao;
e) Projecto da rede de abastecimento de agua;

f) Projecto da rede de drenagem de &guas residuais domésticas e pluviais;
g) Projecto de climatizacédo e de ventilacdo (AVAC);

h) Projecto de instalacdo de gas;

i) Projecto de alimentacéo e distribuicdo de energia eléctrica;
j) Projecto de instalagdes telefonicas e de telecomunicagdes;
k) Projecto de instalagBes electromecanicas;

I) Projecto de seguranca contra incéndios;

m) Projecto de seguranga e salude da obra;

n) Estudo do comportamento térmico do edificio;

0) Projecto acustico;
e
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p) Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;

q) Outros.

Os projectos relativos as diferentes especialidades devem considerar as seguintes pecas:

+

+*

Memoria descritiva e justificativa, incluindo a disposicdo e descricdo geral da obra,
evidenciando, quando aplicavel a justificagdo da implantacdo da obra e da sua
integracdo nos condicionamentos locais existentes ou planeados; descricdo genérica da
solucdo adoptada com vista a satisfacdo das disposi¢cdes legais e regulamentares em
vigor, indicacdo das caracteristicas dos materiais, os elementos da construcdo, dos

sistemas, equipamentos e redes associadas as Instala¢des Técnicas;

Calculos relativos as diferentes partes da obra apresentados de modo a definirem, pelo
menos, os elementos referidos na regulamentacdo aplicavel a cada tipo de obra e a

justificarem as soluc¢des adoptadas;

Medi¢bes e mapas de quantidades de trabalho, dando a indicacdo da natureza e da

guantidade dos trabalhos necessarios para a execucao da obra;
Orcamento baseado nas quantidades e qualidade de trabalho constantes das medicdes;

Pecas desenhadas de acordo com o estabelecido para cada tipo de obra na
regulamentacdo aplicavel, devendo conter as indicacdes numéricas indispensaveis e a
representacéo de todos os pormenores necessarios a perfeita compreenséo, implantacdo

e execucdo da obra;

Condicdes técnicas, gerais e especiais, do caderno de encargos

O projecto de obra a exibir no procedimento adjudicatério da empreitada deve ser constituido

por um conjunto coordenado das informacdes escritas e desenhadas de facil e inequivoca

interpretacdo por parte das entidades intervenientes na execucdo da obra.

1.1. PROCEDIMENTOS A ADOPTAR

Relativamente a rubrica infra-estruturas, quando o valor estimado do contrato for inferior €

1. 000.000,00 a direccdo da entidade adjudicante decide, em acta (ANEXO 6), contratar a

execucdo da empreitada e autorizar a despesa, escolhe o procedimento por ajuste directo com

convite a uma ou varias entidades a sua escolha e designa o respectivo juri.

MEDIDA DE APOIO A SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS

MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — Versdo Maio de 2009





\ ¥ 4 S

SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

Quando o valor estimado do contrato for igual ou superior a € 1. 000.000,00 a direccdo da
entidade adjudicante decide, em acta (ANEXO 7), contratar a execucdo da empreitada e

autorizar a despesa, escolhe o procedimento de concurso publico e designa o respectivo juri.

1.1.1. PROCEDIMENTO DE CONTRATACAO POR AJUSTE DIRECTO

REGIME GERAL

A entidade adjudicante convida uma ou varias empresas a sua escolha a apresentar proposta
para execugcdo da empreitada (ANEXO 6A), enviando, em anexo ao convite o respectivo

caderno de encargos (ANEXO 6B).

Nos trés dias subsequentes a data limite para apresentacdo de propostas, em sessao reservada,
0 juri do procedimento procede a abertura das propostas e, apds a sua analise e a aplicacdo do

critério de adjudicacéo, elabora fundamentadamente um relatério preliminar (ANEXO 6C).

Elaborado o relatério preliminar, o juri envia-o a todos os concorrentes para efeitos da

audiéncia prévia (ANEXO 6D).

Decorrido o prazo da audiéncia prévia, o juri elabora o Relatério Final e envia-o a direccdo da

entidade adjudicante para decisdo (ANEXO 6E).

Em seguida, a direc¢do da entidade adjudicante:
4+ Elabora a acta de deliberagdo da adjudicacdo (ANEXO 6F);

4+ Notifica o concorrente vencedor da adjudicacdo (ANEXOS 6G, 6H, 61), bem como os

demais concorrentes (ANEXO 6J);
+ Celebra o contrato de empreitada (ANEXO 6K);
+ Procede a consignagdo da obra (ANEXO 6L);

4+ Publicita o contrato no portal da Internet dedicado aos contratos publicos através de
uma ficha conforme modelo constante no Anexo Il do Cédigo dos Contratos Publicos
(ANEXO 6M).
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Nos casos de manifesta simplicidade dos trabalhos que constituem o objecto do contrato a
celebrar, cujo valor seja inferior a € 200.000,00, a entidade adjudicante, ap6s decisdo em acta
(ANEXO 6), envia o convite (ANEXO 6N), bem como o caderno de encargos (ANEXO 60), cujas
clausulas podem consistir numa mera fixacdo de especificagdes técnicas e numa referéncia a

outros aspectos essenciais da execucdo desse contrato, tais como 0 preco ou o prazo.

Para além destes, devem ser observados os procedimentos constantes dos anexos 6C a 6M.

No caso de obras de valor superior a € 15.000,00 a entidade adjudicante deve celebrar o

respectivo contrato.

REGIME SIMPLIFICADO

No caso de se tratar de um contrato cujo preco contratual ndo seja superior a € 5.000,00, a
adjudicacdo pode ser feita pela entidade adjudicante, directamente sobre uma factura ou um
documento equivalente apresentado pela entidade convidada, estando subjacente a esta

decisdo de adjudicacéo a decisdo de contratar e a decisdo de escolha do tipo de procedimento.

Este tipo de procedimento de ajuste directo esta dispensado de quaisquer outras formalidades,

incluindo a celebracdo do contrato e a respectiva publicitacéo.

1.1.2 PROCEDIMENTO DE CONTRATAGAO POR CONCURSO PUBLICO

A entidade adjudicante publica o anancio do concurso publico no Diario da Republica, conforme

modelo aprovado pela Portaria 701-A/2008, de 29 de Julho.

O Programa de Concurso e o Caderno de Encargos deverdo estar disponiveis nos servicos da
entidade adjudicante para consulta dos interessados desde o dia da publicacdo do anuncio
(ANEXOS 7A e 6B).

Nao pode ser fixado um prazo para apresentacdo de propostas inferior a 20 dias, salvo, nos
casos de manifesta simplicidade dos trabalhos necessarios a realizacdo da obra, em que o prazo

minimo para apresentacéo de propostas € de 11 dias.
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Caso a entidade adjudicante ndo seja utilizadora de plataforma electrénica, no dia imediato ao
termo do prazo fixado para apresentacdo das propostas, o juri procede a afixacdo da lista dos
concorrentes nos servicos da entidade adjudicante, com a obrigacdo de facultar a consulta das

propostas apresentadas a todos os interessados.

Apds a andlise das propostas e a aplicacdo do critério de adjudicagdo constante do programa do
concurso, 0 juri elabora fundamentadamente um relatério preliminar, no qual propde a
ordenacdo das propostas, eventuais exclusbes e o0s esclarecimentos prestados pelos

concorrentes (ANEXO 7B).

Elaborado o relatério preliminar, o jari procede a audiéncia prévia (ANEXO 7C) e, apds o termo

do respectivo prazo, elabora o relatério final fundamentado (ANEXO 7D).

O relatdrio final é enviado a direccdo da entidade adjudicante que decide, em acta (ANEXO 7E),
sobre a aprovacdo de todas as propostas nele contidas e notifica o concorrente vencedor da

adjudicacdo (ANEXOS 7F, 6H e 61), bem como 0s demais concorrentes (ANEXO 7G).
Apds a entrega pelo concorrente vencedor dos documentos de habilitagdo a direccdo da
entidade adjudicante notifica os demais concorrentes (ANEXO 7H) e celebra o contrato de

empreitada (ANEXO 6L).

2. EQUIPAMENTO MOVEL

2.1 PROCEDIMENTOS A ADOPTAR

Y

Relativamente a rubrica Equipamentos, quando o valor estimado do contrato for inferior €
206.000,00, a direccdo da entidade adjudicante decide, em acta, (ANEXO 8) contratar a
aquisicdo do equipamento e autorizar a despesa, escolhe o procedimento por ajuste directo

com convite a uma ou varias entidades a sua escolha e designa o respectivo jari.

Quando o valor estimado do contrato for igual ou superior a € 206.000,00, a direccdo da

entidade adjudicante decide, em acta, (ANEXO 9) contratar a aquisicdo do equipamento e
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autorizar a despesa, escolhe o procedimento de concurso publico ou concurso limitado por

prévia qualificacdo e designa o respectivo juri.

2.1.1. PROCEDIMENTO DE CONTRATACAO POR AJUSTE DIRECTO

REGIME GERAL

No caso de aquisicdo de equipamento cujo valor seja superior a € 5.000,00, a entidade
adjudicante convida (ANEXO 8A) uma ou Vvarias empresas a sua escolha a apresentar proposta
para fornecimento de equipamento, enviando, em anexo ao convite, o respectivo Mapa de

Especificacbes. (ANEXO 8B)

Nos trés dias subsequentes a data limite para apresentacdo de propostas, em sessao reservada,
0 juri do procedimento procede a abertura das propostas e, apds a sua analise e a aplicacdo do

critério de adjudicacéo, elabora fundamentadamente um relatério preliminar (ANEXO 8C).

Elaborado o relatério preliminar, o juri envia-o a todos os concorrentes para efeitos da

audiéncia prévia (ANEXO 8D).

Decorrido o prazo da audiéncia prévia, o juri elabora o Relatério Final e envia-o a direccdo da

entidade adjudicante para decisdo (ANEXO 8E).

Em seguida, a direc¢do da entidade adjudicante:
4+ Elabora a acta de deliberacdo da adjudicacdo (ANEXO 8F);

4+ Notifica 0 concorrente vencedor da adjudicacdo (ANEXOS 8G), bem como os demais

concorrentes (ANEXO 8H);
+ Notifica os concorrentes da adjudicacao;

4+ Celebra o contrato de fornecimento de equipamento (ANEXO 81) sempre que o valor

seja superior a € 10.000,00.

MEDIDA DE APOIO A SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS 13
MANUAL DE APOIO A EXECUCAO DOS PROJECTOS — Versdo Maio de 2009





\ ¥ 4 S

SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

REGIME SIMPLIFICADO

No caso de se tratar de um contrato cujo preco contratual ndo seja superior a € 5.000,00, a
adjudicacdo pode ser feita pela entidade adjudicante, directamente sobre uma factura ou um
documento equivalente apresentado pela entidade convidada, estando subjacente a esta

decisdo de adjudicacéo a decisdo de contratar e a decisdo de escolha do tipo de procedimento.

Este tipo de procedimento de ajuste directo esta dispensado de quaisquer outras formalidades,

incluindo a celebracdo do contrato e a respectiva publicitacéo.

2.1.2 PROCEDIMENTO DE CONTRATACAO POR CONCURSO PUBLICO

A entidade adjudicante publica o anancio do concurso publico no Diario da Republica, conforme

modelo aprovado pela Portaria 701-A/2008, de 29 de Julho.

O Programa de Concurso e o Caderno de Encargos deverdo estar disponiveis nos servicos da
entidade adjudicante para consulta dos interessados desde o dia da publicacdo do anuncio -
(ANEXOS 9A e 9B) — sendo que ndo pode ser fixado um prazo para apresentacdo de propostas

inferior a 9 dias.

Caso a entidade adjudicante ndo seja utilizadora de plataforma electrénica, no dia imediato ao
termo do prazo fixado para apresentacdo das propostas, o juri procede a afixacéo da lista dos
concorrentes nos servigcos da entidade adjudicante, com a obrigacdo de facultar a consulta das

propostas apresentadas a todos os interessados.

ApOs a andlise das propostas e a aplicacdo do critério de adjudicacdo constante do programa do
concurso, o juri elabora fundamentadamente um relatério preliminar, no qual propbe a
ordenacdo das propostas, eventuais exclusbes e o0s esclarecimentos prestados pelos

concorrentes (ANEXO 9C).

Elaborado o relatério preliminar, o jari procede a audiéncia prévia (ANEXO 9D) e, ap6s o termo

do respectivo prazo, elabora o relatério final fundamentado (ANEXO 9E).
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O relatdrio final é enviado a direc¢do da entidade adjudicante que decide sobre a aprovacéo de
todas as propostas nele contidas (ANEXO 9F) e notifica da adjudicacdo o concorrente vencedor

(ANEXOS 9G, 6H, 61), bem como os demais concorrentes (ANEXO 9H).

ApoOs a apresentacdo pelo concorrente vencedor dos respectivos documentos de habilitacdo, a

entidade adjudicante notifica os demais concorrentes (ANEXO 9l).

8. PAGAMENTOS A ENTIDADE

O pagamento a Instituicdo reveste a forma de reembolso de despesas elegiveis realizadas,
podendo ser efectuado por uma das modalidades seguintes, mediante apresentagdo ao ISS, I.P.
do pedido de pagamento e da lista de documentos justificativos de despesa (ANEXO 10), a qual

anexam:

Modalidade 1. Fotocépias das facturas e respectivos recibos ou documentos de quitacdo
equivalente que figuram na listagem, carimbados com o financiamento MASES e autenticadas
pelo TOC;

Modalidade 2. FotocOpias das facturas que figuram na listagem anexa ao primeiro pedido de
pagamento, carimbadas com o financiamento MASES e autenticadas pelo TOC.

Para pedidos de pagamento posteriores, proceder como para o primeiro pedido de pagamento
e apresentar fotocOpias dos recibos ou documento de quitagdo equivalente, relativos as
despesas apresentadas no pedido imediatamente anterior. Sempre que 0S mesmos ndo sejam
apresentados, 0s pagamentos posteriores serdo suspensos até a apresentacdo dos

comprovativos de pagamento.

Todavia, a modalidade de pagamento utilizada para o reembolso das despesas € uma opcao de
cada Centro Distrital, pelo que sera imprescindivel contactar aqueles Servigcos quando da

instrucdo do primeiro pedido.

Sempre que se revele necessario pode o ISS, I.P. solicitar a entrega de outros documentos
comprovativos de quitacdo, nomeadamente fotocépia de cheque e de extracto bancario

comprovativo do seu desconto.
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Para o pagamento de despesas realizadas no ambito das obras em infra-estruturas, deve ser
anexado ao pedido de pagamento, para além dos documentos atras mencionados, 0s

respectivos Autos de Vistoria e Medigcao de Trabalhos.

Quando se trate de despesas inerentes a obras de ampliacdo ou de adaptacdo, a emissdo da
primeira ordem de pagamento, esta condicionada ao envio do alvara de licenga de construcgéo,

juntamente com o respectivo pedido de pagamento, por parte da entidade.

9. CONCLUSAO DO PROJECTO

O projecto esta concluido, do ponto de vista fisico e financeiro, quando a despesa relativa as
componentes de investimento esta totalmente executada e devidamente justificada, tendo a

Instituicdo cumprido todos os requisitos exigidos.

10. DEVERES DA ENTIDADE

A Instituicdo esté obrigada a:

1. Realizar o projecto de investimento nos termos previstos na declaracdo de compromisso
ou no contrato de comparticipacéo financeira;
Manter a situacdo regularizada perante a seguranca social e a administragao fiscal;
Dispor de contabilidade organizada;
Contabilizar o subsidio para investimento, a transferir anualmente para proveito do
exercicio, a medida que forem contabilizadas as amortizagfes dos investimentos
financiados;

5. Contabilizar as despesas efectuadas em contas de imobilizado devendo, para o efeito,
ser criadas contas especificas para o seu registo;

6. Respeitar os principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e método de
custeio, de acordo com a legislacdo em vigor;

7. Organizar o arquivo de documentos originais de forma a garantir o acesso imediato aos
documentos de suporte aos langcamentos;

8. Cumprir a legislacdo que regula a realizacdo das despesas publicas;

L _________________________________________________________________________________
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Documentar a realizagcdo do projecto de investimento apoiado pela MASES através da
organizacdo de dossier do projecto, constituidos pela documentacdo técnica e
contabilistica;
Garantir que os dossiers do projecto estdo organizados e disponiveis, para efeitos de
controlo, até cinco anos apds o encerramento do projecto e em local facilmente
identificavel, sem prejuizo de outras disposi¢cbes relativamente ao periodo de
conservagdo dos documentos;
Fornecer todos os elementos, designadamente contabilisticos, que forem solicitados pelo
ISS, I.P., para efeitos de fiscalizacdo, acompanhamento, controlo e avaliacdo do
projecto;
O projecto de investimento, objecto de financiamento publico no ambito da MASES, néo
pode ser candidato a outro financiamento, comunitario ou nacional, para as mesmas

despesas.

11. ORGANIZACAO DO DOSSIER DO PROJECTO

A Instituicdo é obrigada a documentar a realizagdo do investimento financiado através da

organizacdo do dossier do projecto, cuja constituicdo indicativa se enuncia:

FASE INSTRUTORIA DA PROPOSTA

Copia da Memoaria Justificativa com informacd@o acerca da estimativa orcamental (enviada
aos CDist);

Cépia dos orcamentos;

Cépia do (s) documento(s) comprovativos da capacidade financeira para suportar a
componente privada;

Outros documentos (correspondéncia trocada com o CDist, fornecedores, etc).

DECISAO DE APROVAGCAO

Despacho de concesséo do financiamento concedido;

Declaracdo de Compromisso ou Contrato de Comparticipacéo Financeira.
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EXECUCAO

1-

Projecto de execucdo

Sempre que as obras de ampliacdo e adaptacdo das instalacbes correspondam a um

financiamento publico superior a 75.000,00 €, ou estejam sujeitas a licenciamento camarario,

by

serdo considerados os projectos das especialidades essenciais a concretizacdo da respectiva

obra de empreitada, devendo a seguinte lista ser adaptada caso a caso:

+*

*

+

 F F F B £ F F £ F + & F ¥

Projecto de arquitectura;
Projecto de estabilidade;

Projecto de fundagfes que incluird, se necessario, o projecto de escavacéo e contencédo

periférica;

Estudo geoldgico ou geotécnico do terreno de fundagao;

Projecto da rede de abastecimento de agua;

Projecto da rede de drenagem de aguas residuais domeésticas e pluviais;
Projecto de climatizagdo e de ventilagdo (AVAC);

Projecto de instalacdo de gas;

Projecto de alimentacéo e distribuicdo de energia eléctrica;

Projecto de instalacdes telefénicas e de telecomunicacdes;

Projecto de instalacBes electromecanicas;

Projecto de seguranca contra incéndios;

Projecto de seguranca e saude da obra;

Estudo do comportamento térmico do edificio;

Projecto acustico;

Projecto de arranjos exteriores incluindo acessos pedonais e de viaturas;

Aprovacdo camararia dos Projectos de Arquitectura e Especialidades (quando se trate de

intervengBes que necessitem de parecer da respectiva Camara Municipal);

Outros.
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2- Processo de adjudicacdo de empreitada de construgdo civil
+ Caderno de encargos (condicdes gerais e técnicas);
4+ Copia da Acta para a Escolha do Procedimento;
<+ AnuUncio ou convite;
Propostas apresentadas;
Relatério de Abertura de propostas;
Relatério Preliminar;
Notificacdo dos concorrentes em sede de Audiéncia Prévia;
Relatério Final;
Notificagdo dos concorrentes da Adjudicaco;
Eventuais observacdes/reclamacdes;
Garantias prestadas;

Contrato;

 F £ F F F £ £ & &

Auto de consignacéo.

3- Execugdo da empreitada
+ Alvara de Obra;
+ Autos de Medicdo devidamente visados pela fiscalizacao;
+ Sobrecustos verificados;
O Trabalhos a mais;
O Erros e omissoes;
0 Reviséo de precos;
#+ Auto de recepc¢do provisoria;

+ Conta final da empreitada.

4- Licenca de utilizacdo municipal

MEDIDA DE APOIO A SEGURANCA DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS 19

MANUAL DE APOIO A EXECUGCAO DOS PROJECTOS — Versdo Maio de 2009





SEGURANCA SOCIAL INSTITUTO DA SEGURANCA SOCIAL LP.

5- Equipamento

+ Listagem discriminada e orgcamentada;

% Processo de adjudicagao:

0 AnuUncio / convites;

0 Caderno de encargos;

O Relatorios do jari referentes a abertura e anélise de propostas;
O Audiéncia prévia;

O Relatério final;

O Decisdo de adjudicacéo e respectiva comunicagao as firmas concorrentes;

+ Copia da guia de remessa dos equipamentos.

6- Aspectos contabilistico — financeiros

+

+

Dispor da contabilidade organizada, de acordo com o plano oficial de contas aplicavel;

Respeitar os principios e conceitos contabilisticos, critérios de valorimetria e método

de custeio de acordo com a legislacdo em vigor;

Copia das CertidGes Regularizadas perante a Fazenda Publica e a Seguranca Social, ou

em alternativa, copia das autorizacdes de consulta;

Cépia dos Pedidos de Pagamento, bem como das listagens dos documentos
comprovativos de despesa e quitacdo, com cépias dos mesmos, autenticadas pelo TOC

nos quais devera constar:
i.  Registo das contas movimentadas na contabilidade geral;
ii.  Numero de lancamento na contabilidade geral;

iii. Aposicdo de carimbo nos originais dos documentos de despesa, de acordo com o

seguinte modelo:

Financiamento no ambito da MASES

Taxa de imputagdo: % (1)
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(1) A taxa de imputacdo é calculada do seguinte modo:

Taxa Imputacdo = Financiamento Publico

Estimativa de custos

4+ Contabilizar o subsidio para investimento, a transferir anualmente para proveito do
exercicio, a medida que forem contabilizadas as amortiza¢cbes dos investimentos

financiados;

+ Contabilizar as despesas efectuadas em contas de imobilizado devendo, para o efeito,

ser criadas contas especificas para o seu registo;
4+ Mapa de amortiza¢6es e reintegraces do imobilizado afecto ao projecto;

4+ Correspondéncia trocada, nomeadamente os oficios enviados pelo ISS, I.P. inerentes

as transferéncias efectuadas no ambito da MASES.

ACOMPANHAMENTO E CONTROLO

Relatdrios de Acompanhamento e Controlo.

12. ALTERACAO AO PROJECTO

Qualquer alteracdo ao projecto tera de ser reduzida a escrito e sera formalizada através de

adenda ao contrato de comparticipacéo financeira ou protocolo de compromisso.

13. RESCISAO DO CONTRATO

O contrato de comparticipacédo financeira ou o protocolo de compromisso pode ser rescindido

com base nas seguintes causas:

1) Nao execucdo do projecto nos termos previstos, por causa imputavel a entidade;

2) N&o cumprimento das obrigac¢tes legais e fiscais;
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3) Viciacdo de dados na fase de apresentacdo de pedido de apoio ou no decorrer da

execucao do projecto, nomeadamente elementos justificativos de despesas;
4) Nao cumprimento da obrigacédo de contabilizar o financiamento publico;

5) Recusa de prestacdo de informacdes, prestacdo de falsas informacgfes sobre a situacédo

da entidade ou viciacdo dos dados fornecidos;

6) N&o cumprimento pontual de outras obrigagdes emergentes do contrato.

A rescisdo do contrato implica a restituicdo do financiamento concedido, sendo a entidade
promotora obrigada, no prazo de 90 dias Uteis a contar da data de recebimento da respectiva
notificacdo, a repor as importancias recebidas, acrescidas de juros calculados a taxa aplicavel a

operacdes activas de idéntica duracao.

Em caso de incumprimento pela entidade promotora devera o conselho directivo do ISS, I.P.
decidir, no prazo de 60 dias, usar das prerrogativas que, nos termos e condi¢des previstas no
Cdodigo do Procedimento Administrativo, garantam a salvaguarda e prossecugdo do interesse

publico, designadamente por requisicdo do bem ou recurso a posse.
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